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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario:-2009, 2010

RECURSOESPECIAL. CONHECIMENTO. DOCUMENTOS ACOSTADOS
APOS A IMPUGNACAO NO MOMENTO DO RECURSO VOLUNTARIO.
FUNDAMENTO AUTONOMO NAO ENFRENTADO NO RECURSO
ESPECIAL.

N&o se conhece do recurso especial na parte em que pretende a apreciacdo de
provas rejeitadas no acérdao recorrido por fundamento distinto da objecdo a
sua juntada tardia apenas em recurso voluntério.

CONHECIMENTO. DOCUMENTOS ACOSTADOS APOS A
IMPUGNAGCAO NO MOMENTO DO RECURSO VOLUNTARIO. ART. 16
DO DECRETO N° 70.235/72. INTERPRETACAO SISTEMATICA E
INFORMADA POR OUTRAS NORMAS. POSSIBILIDADE LEGAL.

As prescricBes do art. 16 do Decreto n°® 70.235/72 devem ser interpretadas
sistematicamente, considerando suas proprias excecfes e outras disposi¢cdes do
préprio texto de tal Decreto, assim como a luz dos principios da busca pela
verdade material, da informalidade, da racionalidade e da efetividade do
processo administrativo fiscal.

E legalmente possivel e permitido ao Julgador conhecer de documentacio
acostada aos autos ap6s a Impugnacdo, na oportunidade recursal, junto das
razdes da reclamacédo interposta, sobretudo quando estes elementos possuem
evidente pertinéncia e correlacdo com a matéria controversa, revelando-se
potencial elemento de formagéo de convencimento e do juizo a ser aplicado.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO
(CSLL)

Ano-calendario: 2009, 2010

AGIO. BASE DE CALCULO DA CSLL. IDENTIDADES E DISTINCOES
DO LUCRO REAL. DELIMITACAO LEGAL PROPRIA. REGRAS DE
AJUSTE DIVERSAS. NECESSIDADE DE PREVISAO OU REMISSAO
EXPRESSA. AUSENCIA DE VEDACAO AO COMPUTO E DE
DETERMINACAO DE ADICAO. CANCELAMENTO DA EXIGENCIA.
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 Ano-calendário: 2009, 2010
 RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. DOCUMENTOS ACOSTADOS APÓS A IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO DO RECURSO VOLUNTÁRIO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ENFRENTADO NO RECURSO ESPECIAL. 
 Não se conhece do recurso especial na parte em que pretende a apreciação de provas rejeitadas no acórdão recorrido por fundamento distinto da objeção à sua juntada tardia apenas em recurso voluntário.
 CONHECIMENTO. DOCUMENTOS ACOSTADOS APÓS A IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO DO RECURSO VOLUNTÁRIO. ART. 16 DO DECRETO Nº 70.235/72. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E INFORMADA POR OUTRAS NORMAS. POSSIBILIDADE LEGAL. 
 As prescrições do art. 16 do Decreto nº 70.235/72 devem ser interpretadas sistematicamente, considerando suas próprias exceções e outras disposições do próprio texto de tal Decreto, assim como à luz dos princípios da busca pela verdade material, da informalidade, da racionalidade e da efetividade do processo administrativo fiscal.
 É legalmente possível e permitido ao Julgador conhecer de documentação acostada aos autos após a Impugnação, na oportunidade recursal, junto das razões da reclamação interposta, sobretudo quando estes elementos possuem evidente pertinência e correlação com a matéria controversa, revelando-se potencial elemento de formação de convencimento e do juízo a ser aplicado.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
 Ano-calendário: 2009, 2010
 ÁGIO. BASE DE CÁLCULO DA CSLL. IDENTIDADES E DISTINÇÕES DO LUCRO REAL. DELIMITAÇÃO LEGAL PRÓPRIA. REGRAS DE AJUSTE DIVERSAS. NECESSIDADE DE PREVISÃO OU REMISSÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO AO CÔMPUTO E DE DETERMINAÇÃO DE ADIÇÃO. CANCELAMENTO DA EXIGÊNCIA.
 A base de cálculo da CSLL é autônoma e legalmente delimitada por normas próprias, somente se verificando identidades com a apuração do Lucro Real quando, expressamente, assim for determinado pela legislação.
 Diferentemente do Lucro Real (art. 25 do Decreto-Lei nº 1.598/77), inexiste previsão legal para que as contrapartidas da amortização do ágio ou deságio não sejam computadas no cálculo base de cálculo da CSLL e tampouco encontra-se determinações próprias para a adição dos valores de ágio percebido em aquisição de participações societárias. Assim, a amortização contábil do ágio reduz a monta do lucro líquido do período, do qual se extrai a base de cálculo da CSLL, nos termos do art. 2 da Lei nº 7.689/88.
 A norma do art. 57 da Lei nº 8.981/1995 confere o mesmo tratamento do IRPJ à CSLL exclusivamente no que tange aos trâmites de apuração, vencimento e dinâmica de pagamento, expressamente ressalvando a manutenção jurídica de seus próprios critérios quantitativos - quais sejam, base de cálculo e alíquota - que devem ser tratados individualmente, em legislação própria.
 A monta do dispêndio representado pelo ágio pago na aquisição da participações societárias é elemento extraído no desdobramento do custo, sendo rubrica que tem tratamento e reflexos distintos dos valores de avaliação de investimentos, sujeitos ao controle pelo Método de Equivalência Patrimonial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas para limitar a primeira matéria, referente à alegação de não apreciação dos documentos, à documentação de fls. 897-906, vencidos os conselheiros Caio Cesar Nader Quintella (relator), Luis Henrique Marotti Toselli e Alexandre Evaristo Pinto que votaram pelo conhecimento integral. No mérito: (i) por maioria de votos, na parte conhecida, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao colegiado a quo para exame dos documentos anexados ao Recurso Voluntário, nos limites do conhecimento, vencidos os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Andréa Duek Simantob que votaram por negar-lhe provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto; e (ii) por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento em relação à segunda matéria, vencidos os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Andréa Duek Simantob que votaram por negar-lhe provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Edeli Pereira Bessa, que manifestou intenção de apresentar declaração de voto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andréa Duek Simantob � Presidente em exercício. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Caio Cesar Nader Quintella - Relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Edeli Pereira Bessa � Redatora Designada.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Caio Cesar Nader Quintella e Andréa Duek Simantob (Presidente em exercício). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Contribuinte (fls. 1.018 a 1.068) em face do v. Acórdão nº 1302-002.626 (fls. 930 a 958), de 13 de março de 2018, complementado pelo v. Acórdão nº 1302-002.936 (fls. 998 a 1.007), de 25 de julho de 2018, ambos proferidos pela C. 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção deste E. CARF, que negou provimento ao Recurso Voluntário apresentado. Confira-se:

Acórdão nº 1302-002.626
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2009, 2010
GLOSA DE DESPESAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
Mantém-se a glosa de despesas ante à falta de comprovação. A escrituração contábil faz prova a favor do sujeito passivo quanto aos fatos nela registrados desde que suportados por documentos hábeis e idôneos.
COMPROVAÇÃO DE DESPESAS. PRECLUSÃO.
Se o contribuinte deixa de apresentar a comprovação das despesas contabilizadas à autoridade fiscal durante o procedimento e na impugnação, oportunidade em que se limitou a apresentar argumentos visando a desqualificar o procedimento fiscal e, não configurada nenhuma das hipóteses excusáveis, previstas no § 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972, resta precluso o seu direito a apresenta-las em sede de recurso voluntário.
PROVISÕES. NATUREZA. FALTA DE COMPROVAÇÃO. GLOSA. PROCEDÊNCIA.
O registro de provisões que afetam o resultado do exercício, quando não comprovada sua natureza e/ou efetividade, deve ser objeto de glosa. A alegação de simples equívoco no registro contábil não elide a glosa se os valores provisionados afetaram o resultado do exercício. A alegação subsidiária de que teria ocorrido mera inobservância do regime de competência, não se sustenta, se o sujeito passivo não traz qualquer comprovação da reversão da provisão, nem do oferecimento de tais valores à tributação em período de apuração posterior. 
CSLL. MULTAS INDEDUTÍVEIS. GLOSA.
Aplicam-se à CSLL as normas gerais de dedutibilidade das despesas definidas no art. 47 da Lei nº 4.502/1964, que estabelece os critérios de necessidade, usualidade e normalidade das despesas, para serem consideradas no resultado operacional da empresa, por expressa dicção do art. 13 da Lei nª 9.249/1995, sendo, portanto, indedutíveis as multas fiscais, quando não tenham natureza compensatória ou sejam impostas por descumprimento de obrigações tributárias meramente acessórias de que não resultem falta ou insuficiência de pagamento de tributo, e as multas administrativas impostas por transgressões de leis de natureza não tributária.
CSLL. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. ADIÇÃO Á BASE DE CÁLCULO. CABIMENTO.
As disposições legais sobre a amortização do ágio remetem à apuração do lucro real, seja para determinar a neutralidade dos seus efeitos, seja para autorizar a sua consideração na base de cálculo do IRPJ nos casos que especifica, de sorte que, ou bem se aplicam todas as disposições (sobre o ágio) para a apuração para a base de cálculo do IRPJ e da CSLL (seja para adicionar a amortização do ágio à base da CSLL, seja para sua consideração no resultado nas hipóteses legais cabíveis) ou se considera que, à míngua de qualquer menção da CSLL nos textos legais, a amortização do ágio não pode repercutir em nenhum momento em sua base de cálculo. Se o ágio compõe o valor contábil do investimento e o MEP é apenas um método de avaliação do investimento, conclui-se que a amortização que reduz o ágio/deságio deve compor o resultado da avaliação do investimento pelo MEP, e quer este seja positivo ou negativo não deve impactar a base da CSLL.
IRPJ. MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. SÚMULA CARF Nº 105. INAPLICABILIDADE
A lei prevê expressamente aplicação da penalidade isolada no caso do descumprimento da obrigação de recolher o tributo estimado mensalmente e não restringe o momento para sua exigência. Tal penalidade não se confunde com a multa de ofício aplicada sobre o saldo de imposto apurado ao final do exercício. As duas penalidades decorrem de fatos diversos que ocorrem em momentos distintos e a existência de um deles não pressupõe necessariamente a existência do outro. Inaplicável a Súmula CARF 105 aos fatos geradores ocorridos após o ano-calendário 2007, por terem outro fundamento legal.

Acórdão nº 1302-002.936
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL
Ano-calendário: 2009, 2010
EMBARGOS. OMISSÃO.
Configurada a omissão no julgado sobre ponto que a turma deveria se pronunciar, impõe-se a análise da matéria com vistas a sanar a omissão.
CSLL. NORMAS APLICÁVEIS. LEI Nº 12.973/2014. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. INOVAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
A Lei nº 12.973/2018, não inova quando estabelece expressamente a aplicação das normas (por ela alteradas), relativas ao DL. 1598/1977 (que tratam do reconhecimento e amortização do ágio à apuração da CSLL), deixando explícito, tão somente, que as alterações por ela introduzidas aplicam-se igualmente à dita contribuição.

Em resumo, a contenda tem como objeto exações de IRPJ e CSLL, dos anos-calendário de 2009 e 2010, exigidas por meio de Auto de Infração lavrado contra a Contribuinte, com base 1) na glosa de despesas não comprovadas, lançadas e deduzidas de ambos tributos sob a rubrica �outras despesas não operacionais�; 2) na ausência de adição ao Lucro Real e a à base tributável da CSLL de valores controlados como provisões não dedutíveis; 3) na falta de adição à base de cálculo da CSLL de valores registrados sobre as rubricas multas indedutíveis e 4) na ausência de adição dos valores dos Ágios Amortizados nas aquisições de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido, referente às ações da companhias controladas �BWU Comércio Entretenimento S/A� e �BW2 � Companhia Global do Varejo S/A.�

Registre-se, desde já, que as celeumas que ainda prevalecem no presente feito referem-se aos temas A) princípio da verdade material - admissibilidade de provas introduzidas apenas a partir do Recurso Voluntário e B) a dedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL.

A seguir, para um maior aprofundamento, adota-se trecho do relatório do v. Acórdão de Recurso Voluntário, ora recorrido:

Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº 0132.911, proferido em 30 de maio de 2016 pela DRFBelém/PA., mediante o qual aquele colegiado julgou improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte em face dos lançamento de IRPJ e CSLL, dos anos-calendário 2009 e 2010, conforme consubstanciado na seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2009, 2010
CUSTO E DESPESA. COMPROVAÇÃO. A escrituração somente faz prova a favor do contribuinte quando estiver apoiada em documentação hábil e idônea.
PROVISÕES. DEDUTIBILIDADE. Apenas as provisões expressamente previstas na legislação tributária são dedutíveis na apuração do lucro real.
MULTA ISOLADA. APLICAÇÃO. A multa isolada sobre a insuficiência ou falta de pagamento de estimativas de ser aplicada mesmo após a apuração definitiva do IRPJ.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2009, 2010
Ementa:
CUSTO E DESPESA. COMPROVAÇÃO. A escrituração somente faz prova a favor do contribuinte quando estiver apoiada em documentação hábil e idônea.
PROVISÕES. DEDUTIBILIDADE. Apenas as provisões expressamente previstas na legislação tributária são dedutíveis na apuração da base de cálculo da CSLL. 
MULTA POR INFRAÇÕES. DEDUTIBILIDADE. As multas por infrações, tributárias ou não, são indedutíveis como custo ou despesas operacionais na base de cálculo da CSLL, ressalvadas as de natureza fiscais compensatória e as impostas por descumprimento de obrigações tributárias meramente acessórias de que não resultem falta ou insuficiência de pagamento de tributo.
INSTRUÇÃO NORMATIVA. OBSERVÂNCIA. As Instruções Normativas gozam de presunção de legalidade e são de observância obrigatória pelos servidores subordinados à autoridade que expediu o ato normativo.
AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. DEDUTIBILIDADE. As despesas de amortização de ágio, para fins de apuração da base de cálculo da CSLL, estão sujeitas às mesmas regras de dedutibilidade aplicáveis à apuração do lucro real.
MULTA ISOLADA. APLICAÇÃO. A multa isolada sobre a insuficiência ou falta de pagamento de estimativas de ser aplicada mesmo após a apuração definitiva da CSLL.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Os lançamentos realizados pela autoridade fiscal, se devem à constatação das seguintes infrações:
1. Falta de Adição dos Ágios Amortizados nas aquisições de investimentos avaliados pelo patrimônio líquido � CSLL: Segundo a autoridade fiscal o contribuinte não adicionou à base de cálculo da CSLL o valor de R$ 40.652.947,44, nos anos-calendário de 2009 e 2010, tendo excluído tais valores a título de �amortizações do ágio das ações� Os referidos valores foram originados, segundo o sujeito passivo, das aquisições dos investimentos nas empresas controladas BWU Comércio Entretenimento S/A e BW2 � Companhia Global do Varejo S/A, avaliadas pelo patrimônio líquido e embora tenham sido adicionados ao lucro real, deixaram de ser adicionados à base de cálculo da CSLL.
2. Falta de Adição de Custo / Despesa Indedutível � CSLL: o contribuinte não adicionou à base de cálculo da CSLL os valores de R$ 1.197.199,68 e R$ 1.698.832,48, nos anos-calendário de 2009 e 2010, contabilizados sob a rubrica �51050006 Multas Indedutíveis�. O contribuinte esclareceu que esta rubrica não estaria abrangida pela hipótese de incidência tributária instituída pela Lei no 7.689, de 15/12/1988.
3. Despesas Não Comprovadas � IRPJ e CSLL: não tendo sido comprovado documentalmente pelo contribuinte os lançamentos efetuados na conta contábil �71010006 � Outras Despesas Não Operacionais�, mediante a apresentação de documentos hábeis e idôneos, a fiscalização efetuou a glosa das despesas no montante de R$ 13.645.457,38 no ano-calendário 2009 e de R$ 2.734.114,08, no ano-calendário 2010.
4. Falta de Adição das Provisões Não Dedutíveis � IRPJ e CSLL: a fiscalização identificou dois lançamentos sob o título de provisões contabilizadas na conta �71010006 �Outras Despesas Não Operacionais�, e considerou-as ndedutíveis por não se enquadrarem no conceito legal de provisões dedutíveis. De acordo com o TVF, foram prestados os seguintes esclarecimentos prestados pelo contribuinte:
Em sua resposta, datada de 10/07/2014, o contribuinte esclareceu:
(...)
Após a análise dos Livros de Apuração do Lucro Real � LALUR, nos 20 e 21 e demonstrativos de apuração da base de cálculo da CSLL, referentes aos anos-calendário de 2009 e 2010, respectivamente, a autoridade fiscal constatou que esses valores não foram adicionados na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, e, assim, procedeu ao lançamento.
Foi aplicada a multa de ofício de 75 % sobre os tributos lançados. Além disso, foi exigida multa isolada incidente sobre as estimativas de IRPJ e CSLL apuradas e não recolhidas, em face das infrações apuradas.
Cientificada do acórdão recorrido em 06/06/2017 (Termo de Ciência, fls. 855) a interessada apresentou recurso voluntário em 05/07/2017 (Termo de solicitação de juntada às fls. 856), no qual alega em síntese:
1. Quanto à glosas de despesas não comprovadas (IRPJ/CSLL): 
a) que todos os lançamentos glosados registradas na conta contábil n.º 71010006, denominada �Outras Despesas não Operacionais� são, em verdade, decorrentes de equívocos contábeis;
b) que a autoridade lançadora que tem livre acesso à escrituração fiscal digital da Companhia (SPED contábil), poderia ter identificado que os lançamentos das sobreditas despesas são transitórios na conta contábil n.º 71010006;
c) que a base de cálculo permaneceu inalterada após a ocorrência da reclassificação contábil e que as vinte e sete despesas relacionadas no Termo de Verificação Fiscal, na verdade, não são despesas não operacionais, e são perfeitamente dedutíveis;
d) que a DRJ entendeu ser apenas possível verificar a indicação das partidas dobradas, sem que tenha havido prova de sua materialidade e que carecem de provas as baixas das despesas pré-operacionais decorrentes do fechamento de filiais;
e) que a autoridade fiscal deve, ao efetuar o lançamento, nos termos do art. 142 do CTN verificar a ocorrência do fato gerador e determinar a matéria tributável, de modo que o equívoco da Recorrente em fazer registros contábeis, ou ao prestar declarações, não aproveita ao Fisco, pois tal fato não é suficiente para fazer surgir a obrigação tributária e não constitui ocorrência de fato geradora da obrigação tributária;
f) que conforme informado na Impugnação, a tabela abaixo relaciona parte das despesas glosadas por suposta falta de comprovação e que diante da análise das partidas dobradas dos próprios lançamentos, evidencia-se que não há nenhuma matéria tributável na �reclassificação contábil�:
/
/
g) que com relação à ausência de �materialidade� sustentada pelos julgadores de primeira instância, traz aos autos, a título explicativo, a comprovação das despesas � que seguem anexadas � incorridas com serviços advocatícios, no valor total de R$ 2.443.030,00 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e três mil e trinta reais):
/
h) que, ainda que não tivesse prestado nenhum esclarecimento no curso dos trabalhos fiscais, caberia a autoridade lançadora aprofundar as suas investigações e identificar o destino dos recursos utilizados no pagamento das despesas, por exemplo, com indenizações em decorrência de incêndio, encerramento de lojas, reclassificação contábil, etc;
i) que outro exemplo é o dos lançamentos que denotam o encerramento de lojas, a exemplo do Município de São Paulo, onde em virtude da nova legislação de zoneamento e uso do solo urbano a Recorrente foi obrigada a encerrar diversas lojas situadas em alguns bairros como Morumbi, diante da impossibilidade de continuar as atividades naquela localidade;
j) que, na dúvida sobre que tipo de documento viabilizaria o convencimento da autoridade lançadora acerca da baixa das despesas pré-operacionais de abertura de uma filial que não prosperou, ou foi encerrada em virtude da proibição de exercício de atividade comercial em determinadas localidades do Município de São Paulo apresenta a ata de reunião da diretoria anexada, realizada em 04/01/2010, na qual foi deliberada a baixa dos estabelecimentos nº 825, 849 e 894;
k) que deve prevalecer "uma boa dose de bom senso com todo esse contexto operacional da Companhia, mas não se perder o horizonte que o equívoco do contribuinte em relacionar essas despesas como 'não operacionais', ou de proceder à sua reclassificação, não é capaz de atrair indedutibilidade às mesmas"; e
l) que, "ainda que os argumentos expostos acima não fossem suficientes para ilidir a pretensão fiscal, o que se cogita por necessidade de argumentação, a Recorrente protesta pela posterior juntada aos autos de documentos quer possam fazer prova da reclassificação, além da improcedência da glosa das despesas, a teor do disposto no Decreto n.º 70.235/1972, artigo 16, parágrafo 4º, alíneas 'a', 'b' e 'c'."
(...)
4. Quanto à glosa da amortização do ágio na base de cálculo da CSLL:
a) que a controvérsia é similar à discutida no tópico anterior, pretendendo o Fisco o Fisco querendo emprestar analogia à legislação para equiparar as bases, adições e exclusões da CSLL;
b) que, até 31/12/2014, não existia previsão legal para vedar a amortização do ágio em relação à CSLL;
c) que a CSLL foi instituída no final do ano de 1988, não lhe sendo aplicáveis as disposições vigentes até a data do início da sua vigência que fossem pertinentes ao IRPJ e reguladas pelo Decreto-lei n.º 1.598/1977 e, portanto, não se pode invocar disposições contidas naquele decreto-lei, anterior à instituição da CSLL, para amparar qualquer indedutibilidade após o início da vigência da Lei n.º 7.698/1988;
d) que, relativamente ao disposto na Lei n.º 9.249, de 26/12/1996, artigo 13, inciso III, deve-se observar que a �amortização� ali referida diz respeito a ativos e não às participações societárias, ou seja, esse dispositivo legal também não é hábil para justificar a pretensão contida no lançamento;
e) que, por fim, mas não menos importante, estão as disposições contidas na IN/SRF n.º 390/2004, artigos 38 e 44. A interpretação contida nesses dois dispositivos não possui amparo legal. A instrução tentou sanear as divergências existentes entre o arcabouço jurídico e a interpretação da Secretaria da Receita Federal, mas deixou de observar que esses dois artigos da instrução não encontra respaldo em lei.;
e) que, se por um lado a Lei n.º 12.973/2014 reduziu o valor do �ágio fiscal�, impôs novas limitações à sua amortização, inclusive em relação à CSLL, e mudou a forma como será apurado o lucro líquido para fins de ajuste com adições, exclusões e compensações, por outro lado, tem implícito o reconhecimento que, antes da sua vigência, não existiam essas restrições.
f) que para os fatos ocorridos antes do início da vigência da lei n.º 12.973/2014, a dedutibilidade admitida para fins de cálculo da CSLL constitui genuíno ato jurídico perfeito, realizado, acabado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou, tornando-se completo ou aperfeiçoado no tempo e regido pelo direito próprio.
g) que a jurisprudência do CARF, que cita, é no sentido de que, diferente do que ocorre com o IRPJ, inexiste previsão legal para a adição da amortização de ágio à base de cálculo da CSLL, sendo inaplicável o disposto no art. 57 da Lei nº 8.981/1995.
Ao final, requer que seja dado provimento ao recurso e julgado improcedentes os lançamentos.
É o relatório.

Como visto, a DRJ negou provimento à Impugnação da Contribuinte (fls. 827 a 845), mantendo integralmente o lançamento de ofício. Inconformada, a então - e ora - Recorrente apresentou Recurso Voluntário a este E. CARF, em suma, reiterando suas alegações de defesa, inclusive visando à satisfação probante das despesas não comprovadas, referentes ao lançamento �outras despesas não operacionais�, acostando nova documentação e requerendo sua complementação, bem como pugnando pela devida dedução dos dispêndios com ágio, percebidos nas operações societárias colhidas nessa Autuação, da base imponível da CSLL.

Conforme mencionado, a C. Turma Ordinária a quo negou provimento ao Apelo, mantendo as exações e as penas.

Intimada, a Fazenda Nacional não opôs Embargos de Declaração.

Contra tal revés a Contribuinte, primeiro, opôs Declaratórios, em suma, apontando para omissões e contradições, constantes do v. Aresto, na análise dos temas referentes à delimitação da base de cálculo da CSLL e à dedução dos valores percebidos com ágio. Por meio do r. Despacho de Embargos, de fls. 990 a 997 tal reclamação foi parcialmente acatada, apenas no que tange à demonstração de omissão quanto aos argumentos contidos no recurso voluntário relativos ao efeito do advento da Lei nº 12.973, de 2014 (item 5).

Assim, foi proferido o mencionado v. Aresto complementar, de Embargos de Declaração, acolhendo-os, sem efeitos infringentes, para sanar tal omissão, fixando que a Lei nº 12.973/2018, não inova quando estabelece expressamente a aplicação das normas (por ela alteradas) relativas ao DL. 1.598/1977, (que tratam do reconhecimento e amortização do ágio) à apuração da CSLL, deixando explícito, tão somente, que as alterações por ela introduzidas aplicam-se igualmente à dita contribuição.

Na sequencia, foi manejado pela Contribuinte o Recurso Especial, ora sob análise, demonstrando a existência de supostas divergências jurisprudenciais, regimentalmente exigidas, com diversos Acórdãos paradigmas sobre os temas 1) dedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL; 2) princípio da verdade material - admissibilidade de provas introduzidas apenas a partir do Recurso Voluntário; 3) aplicação dos critérios de dedutibilidade de despesas, previstos para o IRPJ, à apuração da CSLL, especificamente no que tange à dedutibilidade de multas fiscais não compensatórias (pelo descumprimento de obrigações acessórias) e de multas extrafiscais (administrativas) e 4) aplicação concomitante da multa isolada sobre estimativas e da multa de ofício sobre diferença de tributo devido no Ajuste do mesmo ano-base.

Processado, o Recurso Especial da Contribuinte foi parcialmente admitido, através do r. Despacho de Admissibilidade de fls. 1.207 a 1.243, dando prosseguimento apenas para a matéria dedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL.

Em face de tal r. decisão monocrática foi apresentado Agravo (fls. 1.251 a 1.268), pugnando pelo conhecimento de parte das matérias denegadas, o qual restou parcialmente provido pelo r. Despacho de Agravo de fls. 1.277 a 1.291, acatando-se apenas o prosseguimento do tema princípio da verdade material - admissibilidade de provas introduzidas apenas a partir do Recurso Voluntário.

Intimada, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões (fls. 1.339 a 1.353), não questionando o conhecimento do Apelo Especial, exclusivamente pugnando pelo seu desprovimento.

Em seguida, o processo foi sorteado para este Conselheiro relatar e votar.

É o relatório.



 Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, Relator.

Admissibilidade

Reitera-se a tempestividade do Recurso Especial da Contribuinte, como atestado anteriormente no r. Despacho de Admissibilidade. Considerando a data de sua interposição, seu cabimento está sujeito à hipótese regida pelo art. 67, Anexo II, do RICARF vigente.

Conforme relatado, a Fazenda Nacional não questiona o conhecimento do Apelo em suas Contrarrazões.

Considerando tal inércia e silêncio, uma simples análise do v. Acórdão nº 9101-002.310, único paradigma formalmente apto, acatado para o questionamento da matéria da dedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL, evidencia a clara similitude fática e a expressão de divergência jurisprudencial sobre a legislação aplicável.

Reforçando, o paradigma, v. Acórdão nº 9101-002.310 é notório precedente em relação à interpretação jurídica, de Direito, do tema em favor das arguições dos contribuintes, sendo, inclusive, adotado por este Conselheiro como referência jurisprudencial para arrimar o recente v. Acórdão nº 9101-005.773, de 09 de setembro de 2021.

Não há dúvidas sobre sua presteza como decisão paradigmática, apta para a satisfação dos requisitos regimentais do manejo do Apelo Especial.

Já em relação ao outro tema, ambos os paradigmas v. Acórdãos nº CSRF/03-04.371e nº 2201-003.314, expressamente, já em sua ementa � e posteriormente, nos seus votos prevalentes � expressam claro dissídio em relação àquilo firmado no v. Acórdão recorrido, alcançando entendimento de que privilegia a verdade material, acatando juntada de documentação em momento recursal, após a Impugnação.

Frise-se que, por unanimidade, esta mesma C. 1ª Turma da CSRF acatou o v. Acórdão nº CSRF/03-04.371 no julgamento do Recurso Especial que deu margem ao v. Acórdão nº 9101-005.047, de 05 de agosto de 2020, que precisamente questionava a possibilidade de análise de novos argumentos e provas em sede recursal.

Arrimado também na hipótese autorizadora do §1º do art. 50 da Lei nº 9.784/99, entende-se por conhecer do Apelo interposto pela Contribuinte, nos termos dos r. Despachos de Admissibilidade de fls. 1.207 a 1.243 e de Agravo, fls. 1.277 a 1.291.

Mérito

1) Princípio da Verdade Material - Admissibilidade de Provas Introduzidas apenas a partir do Recurso Voluntário.

Uma vez conhecido o Recurso Especial interposto pela Contribuinte, passa-se a apreciar a matéria, dentre aquelas submetidas a escrutínio, que entende-se ser a mais adequada para inaugurar o julgamento, qual seja, o princípio da verdade material - admissibilidade de provas introduzidas apenas a partir do Recurso Voluntário.

A Recorrente pouco versa sobre o tema, mas, alega, contundentemente, que como se verifica da decisão recorrida, a turma julgadora reconhece que a provas juntadas demonstram que a despesa de fato ocorreu, mas que deveria ser mantida a glosa exclusivamente pelo fato da prova ter sido juntada no Recurso Voluntário, ao invés de ter sido trazida aos autos no momento da apresentação da Impugnação ao auto de infração.

E arremata: o entendimento adotado na decisão recorrida contra a Recorrente não se coaduna com a legislação fiscal federal, nem com os princípios norteadores e informadores do processo administrativo da informalidade e da busca da verdade material.

Esse tema é há muito apreciado neste E. CARF e vem sendo, sucessiva e constantemente, tratado por esta C. 1ª Turma da CSRF nos últimos anos, existindo farta jurisprudência � o que dispensa maiores elucubrações e apresentações sobre a temática.

Este Conselheiro já julgou a matéria diversas vezes, seja antes, no âmbito da C. 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção desse E. Tribunal Administrativo, ou mesmo agora, nesta C. 1ª Turma da Instância especial.

Nessa esteira, sempre deu-se a devida razão à arguição dos contribuintes, quando impossibilitada a apresentação de novas provas pertinentes, após o momento da Impugnação ou, mais ainda, quando tal rejeição formal acaba fazendo parte da motivação de denegação da sua pretensão jurídica � o que, no presente caso, abarca ambas as hipóteses.

Assim, confira-se a ementa e trechos do v. Acórdão nº 9101-005.047, prolatado por esta C. Colegiado em 05 de agosto de 2020, de mesma relatoria que o presente caso:

CONHECIMENTO. DOCUMENTOS ACOSTADOS APÓS A IMPUGNAÇÃO. ART. 16 DO DECRETO Nº 70.235/72. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E INFORMADA POR OUTRAS NORMAS. POSSIBILIDADE LEGAL. 
As prescrições do art. 16 do Decreto nº 70.235/72 devem ser interpretadas sistematicamente, considerando suas próprias exceções e outras disposições do próprio texto de tal Decreto, assim como à luz dos princípios da busca pela verdade material, da informalidade, da racionalidade e da efetividade do processo administrativo fiscal.
É legalmente possível e permitido ao Julgador conhecer de documentação acostada aos autos após a Impugnação, sobretudo quando esta possui evidente pertinência e correlação com a matéria controversa, revelando-se potencial elemento de formação de convencimento e do juízo a ser aplicado.
(...)
Entende este Conselheiro que o art. 16 do Decreto nº 70.235/72, incluídos aqui seus §§4º e 5º, deve ser interpretado sistematicamente, considerando além de suas próprias exceções (o que já demonstra que a vedação processual preclusiva do §4º não se trata de dogma processual absoluto) outras disposições de seu próprio texto, assim como à luz dos princípios da informalidade, da racionalidade e a própria efetividade do processo administrativo fiscal.
Primeiro temos que, se com base nesse mesmo Decreto, como reza o seu art. 18, o Julgador pode, espontaneamente, em momento posterior à Impugnação, determinar a realização de diligência, por entender necessários outros elementos (então ausentes nos autos) para seu livre convencimento e motivação da sua decisão, porque não poderia aceitar provas, já acostadas aos autos pela Parte impugnante, quando verificado serem estas pertinentes ao tema controverso, propiciando um desfecho da demanda mais próximo da verdade material e da ontologia que se revela?
A rigidez na aceitação de provas apenas em momento processual específico (fase instrutória), que, quando do seu término, definitivamente delimita a verdade a ser considerada pelo Julgador, selando, a partir de então, o instituto quod non est in actis non est in mundo (o que não está nos autos não está no mundo), é um valor próprio do contencioso judicial.
No contencioso administrativo prevalece outra axiologia, de informalidade e prevalência da perquirição da materialidade. Em outras palavras, o princípio da busca pela verdade material, indiscutível informador do processo administrativo fiscal brasileiro, preconiza que não pode haver o desprestígio de provas pertinentes em razão de simplória homenagem à formalidade instrumental do processo.
Desse modo, entende-se que, uma vez instaurada a controvérsia nos autos sobre determinada matéria e pendente a demanda de desfecho meritório, se o contribuinte traz aos autos prova que se relaciona à sua argumentação, guardando correlação técnica e relevância ao tema debatido, de modo a corroborar, materialmente, aquilo defendido, ainda que - até então - somente com elementos postulatórios, não deve ser sumariamente desconsiderada tal manobra apenas pela consideração do momento processual em que ocorre a juntada.
Não obstante, pela mesma razão, ainda que a documentação seja previamente existente, ou até mesmo contemporânea ou anterior aos fatos geradores, e não tenha sido também apresentada, propriamente, uma justificativa para sua ausência da peça impugnatória (nos moldes da alínea "a" do §4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72), seu conhecimento ainda possui respaldo jurídico.
Mais do que isso: a possibilidade de conhecer de tais elementos é medida de racionalização e maximização da efetividade jurisdicional do processo administrativo fiscal - que, sob uma análise pragmática, que aqui, excepcional e respeitosamente, permite-se fazer, tem positivo reflexo na redução da judicialização de litígios tributários.
Por fim, diga-se que, diferentemente do conjunto probatório que instrui a Impugnação, não se está diante do reconhecimento da existência de uma obrigação do Julgador conhecer quaisquer documentos acostados a destempo, sob pena de violação do direito à ampla defesa, e, muito menos, do afastamento de quaisquer previsões do art. 16 do Decreto nº 70.235/72.
Na verdade, entende-se, dentro da hermenêutica sistemática acima apresentada, pela possibilidade legal e prerrogativa do Julgador conhecer de elementos trazidos posteriormente à defesa inaugural aos autos, mormente quando estes mostram-se pertinentes e relacionados ao objeto sob julgamento, revelando-se elemento potencial da formação de convencimento e do juízo a ser feito.

Claramente, tal entendimento, quando transportado e aplicado ao presente caso, fundamenta e justifica a procedência do pleito da Recorrente em relação a tal matéria.

Mais recentemente, o mesmo entendimento vem sendo endossado pela unanimidade dessa C. 1ª Turma da CSRF, conforme estampa o v. Acórdão nº 9101-005.712, de mesma relatoria, exarado na sessão de 12/08/2021:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2002
JUNTADA DE DOCUMENTOS. GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS. APÓS RECURSO VOLUNTÁRIO. POSSIBILIDADE.
Nos autos, considera-se legítima a juntada de provas após a apresentação de recurso voluntário, diante das características das operações questionados e do rápido trâmite do processo administrativo até a interposição do recurso voluntário, além da proximidade da juntada a essa interposição e sua antecedência em relação ao julgamento daquele recurso. (Ementa em conformidade com o art. 63, §8º do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015).

Frise-se que nesta contenda as provas foram juntadas junto com o Recurso Voluntário, e não posteriormente, como acatado no precedente acima citado, dentro de situação menos polêmica e de maior concordância entre os I. Conselheiros deste C. Colegiado superior.

Por outro lado, registre-se que o conhecimento de tais provas, conforme tratado no Recurso Voluntário, no v. Aresto combatido, no Recurso Especial e, finalmente, observado pela Fazenda Nacional em Contrarrazões, refere-se apenas à matéria referente à infração que resultou na glosa de despesas não comprovadas, lançadas e deduzidas de ambos tributos sob a rubrica �outras despesas não operacionais�.

Diante disso, merece provimento o Apelo Especial da Contribuinte nesse ponto, para que sejam conhecidas tais provas, acostadas no momento do Recurso Voluntário, na apreciação de sua defesa quanto à referida glosa, conforme estabelecida e delimitada na Autuação.

Tal provimento implica no retorno dos autos à C. 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção deste E. CARF, para a prolatação de novo Acórdão, complementar, referente apenas e exclusivamente à análise dos elementos probantes, apresentados antes e também juntos com o Recurso Voluntário; todos em relação à glosa das despesas outrora deduzidas sob a rubrica de �outras despesas não operacionais�.

A procedência de tal matéria não prejudica, afeta ou mesmo se comunica com a resolução do tema da dedução dos dispêndios de ágio da base de cálculo da CSLL, que passa-se a apreciar a seguir.

2) Dedutibilidade da Amortização do Ágio na apuração da CSLL.

Agora adentro à análise da segunda matéria conhecida do Recurso Especial interposto pela Contribuinte, está-se diante do tema da dedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL. 

Alega a Recorrente, em suma, que como se pode inferir da leitura das razões expostas pela autoridade lançadora no Termo de Verificação Fiscal, pretende-se justificar a exigência da CSLL, resumidamente, com base no disposto no Decreto-lei n.º 1.598/1977, e nas Leis n.ºs 8.981/1995, 9.249/1995 e na Instrução Normativa SRF n.º 390/2004.

E acrescenta que a CSLL foi instituída no final do ano de 1988, não lhe sendo aplicáveis as disposições vigentes até a data do início da sua vigência que fossem pertinentes ao IRPJ e reguladas pelo Decreto-lei n.º 1.598/1977. Portanto, não se pode invocar disposições contidas naquele decreto-lei, anterior à instituição da CSLL, para amparar qualquer indedutibilidade após o início da vigência da Lei n.º 7.698/1988, robustecendo o argumento primordial e trivial de legalidade, especialidade das normas e adequação da base legal da Autuação, apontando que o disposto na Lei n.º 9.249, de 26/12/1996, artigo 13, inciso III, deve-se observar que a �amortização� ali referida diz respeito a ativos e não às participações societárias, arrematando, nessa linha, que não se pode adotar os artigos 38 e 44 da IN/SRF n.º 390/2004 para lastrear o lançamento.

Conclui pugnando que nos ocorre nesse momento é que o lançamento ficou sem amparo legal. Todo o arcabouço jurídico transcrito pela autoridade lançadora no Termo de Verificação Fiscal restou inaplicável ao caso concreto, corroborando os argumentos da Recorrente que não existia, nos anos de 2009 e 2010, amparo legal para vedar a amortização do ágio em participações societárias na CSLL. É inquestionável que em relação ao IRPJ sempre houve essa regra, vedando a dedutibilidade da amortização, mas em relação à CSLL ela nunca existiu.

Assim, como se observa, o cerne das alegações da Recorrente é a inaplicabilidade e a impertinência jurídica dos fundamentos legais invocados pela Autoridade Fiscal para adicionar os valores de ágio à base tributável da CSLL.

Pois bem, antes de tudo, é da maior importância registrar que a materialidade, a existência e a realidade das operações que deram origem ao ágio deduzido não estão sob debate, sendo tema que, agora, mostra-se incontroverso na lide, a qual apenas versa sobre a aplicabilidade e o alcance de normas legais para a devida fundamentação da glosa de dispêndios com ágio percebidos, da base de cálculo da CSLL.

Comprovando, inclusive o v. Acórdão nº 1302-002.626, ora recorrido, nada tratou sobre ilegitimidade do ágio ou de ilícitos ou de vícios, sequer mencionando as operações societárias que deram-lhe margem, deixando muito claro que o objeto litigioso é a legislação aplicável � ou não - ao tratamento das rubricas de ágio na apuração da Contribuição Social de 1988.

O fundamento determinante de tal v. Aresto (posto que, no mais, chega a discordar da base legal invocada no lançamento de ofício pela Autoridade Legal, diga-se desde já) para negar provimento à pretensão da Parte, ora insurgente, é o seguinte:

Sob outro ângulo, é cabível, também, a interpretação de que a hipótese legal para adicionar a amortização do ágio à base de cálculo da CSLL está compreendida no art. 2º, §1º , alínea c, itens 1 e 4 da Lei nº 7.689/1988, que estabelece a adição/exclusão do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido ao resultado do exercício.
Este dispositivo deixa patente que, também, na base de cálculo da CSLL deve ser neutro o resultado da equivalência patrimonial.
O art. 2º da Lei nº 7.689.1992, estabelece, verbis:
(...)
A despesa de amortização do ágio é indedutível na apuração da base de cálculo da CSSL, por força dos itens 1 e 4 do dispositivo acima transcrito, os quais deixam claro a finalidade da norma de tornar neutro o resultado da equivalência patrimonial na apuração da CSLL.
A avaliação do investimento pelo Método da Equivalência Patrimonial MEP influencia o cálculo da CSLL em caso de alienação ou liquidação do investimento, já que esse seria o valor contábil do investimento a ser considerado.
Assim, se o ágio compõe o valor contábil do investimento e o MEP é apenas um método de avaliação do investimento, conclui-se que a amortização que reduz o ágio/deságio deve compor o resultado da avaliação do investimento pelo MEP, e quer este seja positivo ou negativo não deve impactar a base da CSLL, como dispõem expressamente os itens 1 e 4 da alínea �c�do § 1º do art. 2º da Lei 7.689/88.

Igualmente à matéria anteriormente apreciada, esse tema não é novo, havendo vasta jurisprudência da C. 1ª Seção deste E. CARF e, mais recentemente, dessa C. 1ª Turma da CSRF, sendo de amplo conhecimento dos habituais e recorrentes operadores do contencioso administrativo tributário federal.

Para este Conselheiro, a resolução da matéria é relativamente simples e não demandas as incursões exploratórias procedidas no v. Aresto recorrido, conforme antes já manifestado no v. Acórdão nº 1402-003.119, proferido ainda no âmbito da C. 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção, de mesma relatoria, publicado em 26/07/2018.

E, muito recentemente, agora no âmbito desta C. 1ª Turma da CSRF, na condição de Relator do v. Acórdão nº 9101-005.773, exarado em sessão de 09 de setembro de 2021, a mesma posição foi adotada e, derradeiramente, prevaleceu.

É certo que uma das maiores controvérsias sobre a instituição e a incidência da CSLL sempre foi a proximidade de sua base de cálculo com o Lucro Real - sobre o qual o IRPJ recai, dentro da sua mais tradicional modalidade de apuração.

Porém, principalmente após as alterações promovidas nas estruturas da regra matriz dessa Contribuição Social, ainda no início dos anos 1990, restou clara a preocupação do Legislador federal em esclarecer a precisa delimitação de sua base quantitativa de incidência, assim como as identidades e disparidades com a base tributável do IRPJ.

Em resumo, temos que, inicialmente, a Lei nº 7.689/88 instituiu em seu art. 2º que a base de cálculo da CSLL seria o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.

Logo depois, foi editada a Lei nº 8.034/90, que além de promover alterações na legislação do IRPJ, referentes a incentivos fiscais de comércio exterior e desenvolvimento regional, no seu art. 2º melhor deu forma e concretude à base imponível dessa nova Contribuição Social de 1988, determinado expressamente para o seu cálculo a adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base e do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda.

Na mesma esteira, de maneira bastante simétrica, também fixou-se lá, textualmente, a determinação de exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita e do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas, não dedutíveis da determinação do Lucro Real, que tenham sido baixadas no curso de período-base.

Posteriormente, inclusive já dentro de um cenário bastante amadurecido de embates judiciais, em 1995, primeiro foi editada e promulgada a Lei nº 8.981, poucos meses depois alterada pela Lei nº 9.065, a qual determinou no seu art. 57 que aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei.

Claramente, aqui, vê-se uma confirmação da aproximação da dinâmica de apuração, vencimento e pagamento da CSLL e do IRPJ - mas ressalvada, expressamente, a manutenção de seus próprios critérios quantitativos, quais sejam, base de cálculo e alíquota, veiculados em legislação própria.

Ainda no mesmo ano, foi publicada a Lei nº 9.249/95, a qual, apesar de estabelecer mais coincidências pontuais na obtenção da bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, paradoxalmente, tratou-as, manifestamente, de forma independente, individual e autônoma, firmando que:

Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964:
I - de qualquer provisão, exceto as constituídas para o pagamento de férias de empregados e de décimo-terceiro salário, a de que trata o art. 43 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, e as provisões técnicas das companhias de seguro e de capitalização, bem como das entidades de previdência privada, cuja constituição é exigida pela legislação especial a elas aplicável;
II - das contraprestações de arrendamento mercantil e do aluguel de bens móveis ou imóveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a produção ou comercialização dos bens e serviços;
III - de despesas de depreciação, amortização, manutenção, reparo, conservação, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens móveis ou imóveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços;
IV - das despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores;
V - das contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear seguros e planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados aos da previdência social, instituídos em favor dos empregados e dirigentes da pessoa jurídica;
VI - das doações, exceto as referidas no § 2º;
VII - das despesas com brindes.
1º Admitir-se-ão como dedutíveis as despesas com alimentação fornecida pela pessoa jurídica, indistintamente, a todos os seus empregados.
§ 2º Poderão ser deduzidas as seguintes doações:
I - as de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991;
II - as efetuadas às instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos I e II do art. 213 da Constituição Federal, até o limite de um e meio por cento do lucro operacional, antes de computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte;
III - as doações, até o limite de dois por cento do lucro operacional da pessoa jurídica, antes de computada a sua dedução, efetuadas a entidades civis, legalmente constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem serviços gratuitos em benefício de empregados da pessoa jurídica doadora, e respectivos dependentes, ou em benefício da comunidade onde atuem, observadas as seguintes regras:
a) as doações, quando em dinheiro, serão feitas mediante crédito em conta corrente bancária diretamente em nome da entidade beneficiária;
b) a pessoa jurídica doadora manterá em arquivo, à disposição da fiscalização, declaração, segundo modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal, fornecida pela entidade beneficiária, em que esta se compromete a aplicar integralmente os recursos recebidos na realização de seus objetivos sociais, com identificação da pessoa física responsável pelo seu cumprimento, e a não distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto;
c) a entidade civil beneficiária deverá ser reconhecida de utilidade pública por ato formal de órgão competente da União.
(destacamos)

O próprio v. Acórdão recorrido já afastou o art. 13, acima colacionado, como fundamento para a manutenção da exigência de adição do ágio. Mas, mesmo assim, registre-se que não há dúvidas que esta dedução fiscal não está registrado nas hipóteses específica de tal dispositivo.

Acima de qualquer questionamento, resta certo que não existe identidade jurídica pressuposta entre o Lucro Real e a base de cálculo da CSLL, pois, simplesmente, assim não determinou o Legislador no art. 2º da Lei nº 7.689/88 ou em qualquer outra regra delineadora dos critérios material (ou até tatbestand) e quantitativo, próprios dessa Contribuição Social em comento.

Além disso, mesmo considerando que ambas bases tributáveis têm origem aritmética nos primordiais resultados contábeis percebidos pelas entidades, todos os ajustes, adições e exclusões devem ser expressamente trazidos em legislação própria, pertinente, textualmente direcionada à CSLL � ou, da mesma forma, apenas ao IRPJ. Nesse sentido, confira-se o comentário do Professor Ricardo Mariz de Oliveira sobre o tema:

Tal como com relação ao IRPJ, a base de cálculo da CSL é o lucro líquido apurado contabilmente segundo a Lei n. 6.404, de 15.12.1976, o qual funciona apenas como ponto de partida para determinação dessa base de cálculo, pois a partir dele é que são feitos os ajustes de acréscimos de débitos contábeis fiscalmente indedutíveis e as exclusões de créditos contábeis não tributáveis, além de outros ajustes prescritos ou autorizados pela lei tributária. (...)
Quanto aos ajustes no lucro líquido, para determinação da base de cálculo da CSL, já vimos acima que são apenas os prescritos expressamente pela respectiva legislação, de tal sorte que nem todo ajuste previsto para fins do lucro real tributável pelo IRPJ se aplica à CSL.

Quando a Lei nº 9.532/97 trouxe a regulamentação da dedução do ágio fundamentado em rentabilidade futura, não houve qualquer prescrição de seu alcance à CSLL, inclusive mencionando o art. 7º, expressamente, o termo Lucro Real. No mais, o resto da legislação relativa a esta Contribuição Social é também silente em relação a tal modalidade de dispêndio incorrido nas aquisições societárias. 

Aqui podem ser erigidas diversas leituras e interpretação sobre essa (in)ocorrência legislativa.

Existem aqueles que, partindo de uma premissa de identidade da regra geral de exclusão de despesas do IRPJ e da CSLL, consubstanciada no art. 47 da Lei nº 4.506/64, supostamente reafirmada pelo final da redação do caput do art. 13 da Lei nº 9.249/95 - e somada ao entendimento de que o art. 7º da Lei nº 9.532/97 trouxe, na verdade, uma benesse ou uma exceção à regular apuração do Lucro Real - a ausência de sua extensão literal à CSLL culminaria, na verdade, em impossibilidade de dedução das despesas de ágio da monta ajustada do lucro onerada por tal Contribuição Social.

Tal entendimento encontra-se estampado no v. Acórdão nº 1402-003.858, proferido pela C. 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara, de relatoria do I. Conselheiro Evandro Correa Dias, publicado em 21/06/2019, onde se estabeleceu que como não há previsão legal de exclusão da despesa de amortização com ágio da base de cálculo da CSLL, ela deve ser mantida na referida base de cálculo, uma vez que a legislação em mais de uma oportunidade determina que para a apuração da base de cálculo da CSLL, deve ser observada a legislação aplicável ao IRPJ.

Alcançando conclusão semelhante, outros entendem que, com a alteração promovida pela Lei nº 8.034/95 no art. 2º da Lei nº 7.689/88, qualquer oscilação quantitativa relacionada aos valores de investimentos societários, controlados pelo Método de Equivalência Patrimonial � MEP, seria neutra para fins de apuração da CSLL. Como a própria natureza da mensuração e controle dos investimentos em que o dispêndio de ágio foi percebido se daria por meio de tal metodologia, não haveria, então, em se falar de sua dedutibilidade fiscal da Contribuição Social � conforme, inclusive, consta do voto vencedor do v. Acórdão, ora recorrido.

Contudo, entende-se, data maxima venia, que ambos entendimento são manifestamente improcedentes, equivocados e contrariam a materialidade da regra matriz da CSLL - a qual está muito evidente, clara e profundamente delineada na legislação vigente - e dependem da aplicações de normas típicas e exclusivas da obtenção do Lucro Real, e da desconsideração do iter, legalmente regulado, da extração da base tributável dessa Contribuição Social para a sua hipotética procedência.

Nessa linha, em termos mais abstratos e em primeiro lugar, na medida que a despesa do ágio, na compra da participação societária, foi incorrida (fato não questionado agora, dado como incontroverso nessa C. Instância especial), representando dispêndio empresarial de investimento da entidade, pela sua própria natureza, a dedutibilidade é certa e está garantida, até eventual questionamento fundamentado pelo Fisco, nos termos da regra do art. 299 do RIR/99, atual art. 311 do RIR/18.

Mais do que isso: na manutenção dos registros contábeis e mecanismos de obtenção do resultado, tal rubrica, naturalmente, consta como elemento redutor.

Não sendo aplicável à CSLL a disposição do art. 25 do Decreto-lei nº 1.598/77, que historicamente impedia o cômputo dos valores de ágio e deságio do Lucro Real, este prevalece na obtenção do lucro líquido, não existindo qualquer fundamento legal para exigir a adição desses valores de ágio amortizados contabilmente na extração da base de cálculo dessa Contribuição Social.

Em segundo lugar, as regras para a amortização do ágio fundamentado em rentabilidade futura, arroladas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, são requisitos legais apenas dirigidos à apuração do Lucro Real, que presta-se de base de cálculo apenas para o IRPJ. Repita-se: para a CSLL, o ágio é dispêndio ordinário, que constrói o lucro, percebido pela entidade empresarial, antes dos ajustes legais, para fins fiscais.

Endossando tal posição, consta o seguinte do v. Acórdão nº 9101-002.310, proferido por esta mesma C. 1ª Turma da CSRF, de redatoria do I. Conselheiro Helio Eduardo de Paiva Araujo, publicado em 08/06/2016 (paradigma utilizado para o acatamento deste Apelo, ora sob escrutínio):

Ora, conforme se verifica da leitura dessas disposições � ao contrário do que  afirma a decisão de primeira instância, o mencionado art. 57 da Lei 8.981/95 não autoriza, de forma alguma, a aplicação indiscriminada das disposições regentes do Imposto de Renda na verificação dos contornos de incidência da CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames próprios da definição de sua base de cálculo, da forma como realizado pelas disposições até então vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei 7.689/88, nos termos ali então especificamente apontados. 
A partir dessas considerações, verifica­se que, conforme destacado das disposições do art. 2º, parágrafo 1º, alínea �c� da Lei 7.689/88, ali expressamente se faz referência  aos específicos ajustes (exclusões e adições) a serem aplicados ao resultado do período­base, apurado a partir da aplicação das expressas disposições da legislação comercial, distinguindo a composição da base de cálculo da Contribuição em questão, assim, às regras próprias da legislação do Imposto sobre a Renda. 
Assim, para admitir­se como valida qualquer exclusão e/ou adição na apuração da base de cálculo da CSLL, faz­se essencial, no caso, a existência de legislação especificamente a ela relacionada, sem a qual, estar­se­ia admitindo a possibilidade de interpretação ampliativa de normas restritivas de direito, o que, definitivamente, não tem qualquer cabimento em nosso ordenamento jurídico pátrio. 
Nessa linha, fixando o ponto de partida do nosso pensamento sobre a matéria, as regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicáveis na apuração do lucro real, não podem ser estendidas, sem a necessária pré­existência de previsão legal, à apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
Fixada essa premissa necessária, relevante destacar, ainda, que a amortização contábil do ágio impacta (reduz) o lucro líquido do exercício. Havendo determinação legal expressa para que ela  não seja computada na determinação do lucro  real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributável. Não há, porém, previsão no mesmo sentido, no que se refere à base de cálculo da Contribuição Social, o que, a nosso sentir, torna insubsistente a adição feita de ofício pela autoridade lançadora. 
Nessa linha, portanto, penso que o que se deve exigir e verificar não é a previsão legal expressa para que seja admitida a dedução do ágio iniludivelmente pago, mas sim a inexistência de vedação para essa operacionalização, o que, no caso, efetivamente é o que se verifica em relação à CSLL.

No presente caso, uma vez que o próprio v. Acórdão recorrido, em relação à materialidade do dispêndio registrado e dos negócios que lhe deram margem, nada lhes questionou (não podendo haver reformatio in pejus), não existem fundamentos legais válidos e propriamente aplicáveis para motivar a adição procedida.

Por fim, deve ser afastada a ótica antes adotada, de tratar tais registros, para fins de apuração da base da CSLL, exclusivamente e como mera oscilação quantitativa em avaliação do investimento pelo MEP � que supostamente guardariam total neutralidade � posto que, assim, ignora-se a ocorrência, material, do próprio dispêndio, em si considerado (conforme aceito pelo próprio I. Relator a quo) e, principalmente, que o ágio sempre foi controlado de forma contábil de maneira destacada, distinta e independente do valor patrimonial do investimento adquirido, conduzindo a um reflexo fiscal muito diverso.

Diante do exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso Especial da Contribuinte, reformando o v. Acórdão nº 1302-002.626, para cancelar, derradeiramente, o lançamento de ofício em relação à adição dos valores de ágio à base de cálculo da CSLL e determinar o retorno dos autos à C. 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção deste E. CARF, para a prolatação de novo Acórdão, complementar, referente apenas e exclusivamente à análise dos elementos probantes, apresentados antes e junto com o Recurso Voluntário, limitados aos termos prevalentes do conhecimento da primeira matéria deste Apelo, em relação à glosa das despesas deduzidas sob a rubrica de �outras despesas não operacionais�.

(documento assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella - Relator

 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA � Redatora designada
O I. Relator restou vencido em seu entendimento favorável ao conhecimento integral do recurso especial do sujeito passivo. A maioria do Colegiado compreendeu que o recurso especial não deveria ser conhecido na parte em que, na primeira matéria, pretende a apreciação dos documentos de e-fls. 907/909. 
De fato, ao demonstrar o dissídio jurisprudencial sob o título �Da violação do princípio da verdade material�, a Contribuinte se reporta à infração de glosa de despesas não comprovadas, todas registradas na conta contábil nº 71010006, denominada �Outras Despesas não Operacionais�, e consigna que com relação ao tais despesas comprovadas no Recurso Voluntário, a turma julgadora, embora tenha reconhecido que elas ocorreram, optou por desconsiderá-las, mantendo a autuação neste ponto em virtude da preclusão do direito de juntar provas ter ocorrido na fase de impugnação.
Contudo, o voto condutor do acórdão recorrido, de lavra do Conselheiro Luis Tadeu Matosinho Machado, distingue em dois grupos as provas referidas acerca desta glosa:
1. Da glosa de despesas não comprovadas (IRPJ/CSLL):
A fiscalização identificou diversos lançamentos na conta contábil nº 71010006, denominada "Outras Despesas não Operacionais" que não tiveram sua comprovação apresentada pela contribuinte, ora recorrente.
A fiscalizada alega que se tratam de meros lançamentos de ajustes para reclassificação contábil, que embora contabilizadas como despesas não operacionais, seriam, na verdade operacionais e perfeitamente dedutíveis.
Afirma que a simples observação das contrapartidas dos ajustes contábeis realizados denotaria sua natureza como despesas operacionais e que a fiscalização não se aprofundou na análise de tais despesas antes de glosá-las. 
Sustenta também que a fiscalização não teria indicado a base tributável, tal como exige o art. 142 do CTN e traz comprovantes, a título exemplificativo, de algumas situações.
Entendo que não assiste razão à recorrente quanto à consistência do lançamento.
Com efeito, independentemente da classificação adotada é certo que incumbe ao contribuinte fazer prova das despesas escrituradas. A escrituração contábil faz prova a favor do sujeito passivo desde que suportada por elementos de comprovação dos fatos nela registrados. Esta é a inteligência do art. 923 do RIR/1999, verbis:
Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º). 
O ônus da prova no sentido de comprovar a falta de autenticidade da comprovação eventualmente apresentada é do Fisco, mas incumbe ao sujeito passivo o ônus inicial de apresentar os comprovantes dos fatos escriturados.
No presente caso o contribuinte devidamente intimado limitou-se a ponderar que se tratavam de lançamentos de ajustes transitórios, que não impactariam no resultado apurado, vez que já estavam registrados em outras contas de despesas.
Ora, tanto os lançamentos originais das despesas quanto os ajustes de lançamentos feitos devem ser objeto de comprovação pelo contribuinte, o que vai muito além da mera prestação de esclarecimentos.
No caso concreto, a recorrente se limitou a justificar genericamente algumas situação que teriam baseado os lançamentos, identificando contrapartidas mas nada apresentou de elemento de comprovação das despesas.
Ora, em sendo assim, não há que se cogitar de falta de determinação da matéria tributável por parte da autoridade fiscal, pois esta é claramente identificada no Termo de Verificação Fiscal que indicou os diversos lançamentos de despesas efetuados na conta contábil 71010006, cuja comprovação não foi apresentada pelo contribuinte, e efetuou sua glosa das bases de cálculo tanto do IRPJ como da CSLL.
Em seu recurso voluntário, a recorrente traz "a título exemplificativo", cópias de fichas do Razão e de notas fiscais visando a comprovar alguns dos lançamentos relacionados ao pagamento de honorários advocatícios que integravam as despesas glosadas relativas ao ano-calendário 2010.
Os documentos anexados às fls. 897 a 906, embora sejam cópias de baixa qualidade, aparentam ser coincidentes em data e valor com os lançamentos indicados nas três últimas linhas da tabela 3 do TVF (fls. 831), conforme reproduzido no recurso e transcrito no relatório deste acórdão.
É exatamente o tipo de prova que incumbia ao contribuinte ter apresentado à fiscalização durante o procedimento fiscal, para demonstrar a lisura de cada um dos lançamentos contábeis questionados pelo Fisco. Não obstante, não o fez, nem em sede de impugnação.
Sua apresentação neste momento processual se revela tardia. 
O Decreto nº 70.235/1972, determina em seu art. 16, § 4º que o sujeito passivo deve apresentar as provas de suas alegações no momento da impugnação, sob pena de preclusão, ressalvadas as hipóteses nele previstas, verbis:
Art. 16. [...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo  em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
Não obstante parte da jurisprudência deste CARF tenha acolhido, em determinadas situações, as provas apresentadas em sede de recurso voluntário que visem a comprovar as alegações trazidas na impugnação, em homenagem ao princípio da verdade material, entendo que, desta feita, tal princípio não se aplica.
Note-se que além não apresenta-las à autoridade fiscal durante o procedimento e sequer indica-las na impugnação, a recorrente, embora tenha protestado pela apresentação de novos elementos ainda na impugnação (fls. 757) o que se repetiu no recurso voluntário (fls. 867), não o fez, limitando-se a trazer argumentos visando a desqualificar o procedimento fiscal.
Assim, não configurada nenhuma das hipóteses previstas no § 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972, ocorreu a preclusão do seu direito a apresenta-las.
Aliás, nesse sentido é o seguinte precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais, verbis:
Acórdão nº 9101-00.279, de 24/08/2009
PEDIDO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS APÓS A IMPUGNAÇÃO.
Não se admite a juntada de documentos peticionada após a impugnação, ainda que em momento anterior à decisão de primeira instância, quando o sujeito passivo não demonstra se enquadrar em quaisquer das hipóteses de que trata o § 4º do art. 16 do Decreto n° 70.235/72, sobretudo quando não houve qualquer motivação para a juntada intempestiva, quando na impugnação apenas alega ofensa ao principio da verdade material, sem demonstrar como e em que sentido ocorreu tal ofensa, e quando a Fiscalização efetuou reiteradas intimações para que justificasse as diferenças apuradas.
Melhor sorte não se reserva aos documentos de fls. 907/909, concernentes à Ata de Reunião de Diretoria da recorrente, na qual se teria decidido pelo fechamento de loja filiais da recorrente o que justificaria os lançamentos que se refeririam a baixa de fundos de comércio ou de despesas pré-operacionais de filiais que não prosperaram, mas que sequer correlaciona.
A recorrente cita, exemplificativamente, na impugnação e recurso situações de encerramentos de lojas no município de São Paulo em face de nova lei de zoneamento,  mas a ata trazida aos autos se refere ao fechamentos de lojas em Curitiba/PR, Joinville/SC e Brasília/DF.
Assim, neste caso, além de serem genéricas as alegações, não são devidamente suportadas por documentos hábeis.
Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso neste ponto.
A objeção, portanto, à apreciação de documentos trazidos apenas em recurso voluntário, mas dos quais a Contribuinte antes já dispunha, se limita aos documentos de fls. 897/906, em face dos quais o Colegiado a quo interpreta o art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72 de forma divergente dos paradigmas, que admitem a apreciação sem ressalva desta verificação específica.
Já os documentos de fls. 907/909 foram rejeitados com base em fundamento autônomo, não enfrentado no recurso especial nem alcançado pelo paradigma admitido para caracterização da divergência: a Ata de Reunião de Diretoria trazida pelo sujeito passivo não refere os fatos que deveriam ser provados para reverte a glosa de despesas. As alegações a eles referentes seriam, assim, genéricas e dissociadas de documentação hábil.
Estas as razões para CONHECER PARCIALMENTE do recurso especial da Contribuinte relativamente à primeira matéria submetida a este Colegiado, limitando a análise à preclusão apontada para os documentos de fls. 897/906. 

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA

 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA
Esta Conselheira divergiu do I. Relator para negar provimento ao recurso especial da Contribuinte relativamente à pretensão de apreciação, pelo Colegiado a quo, dos documentos de fls. 897/906, porque adota parâmetros mais estreitos para admissibilidade de juntada de provas depois da impugnação, ainda que por ocasião da interposição de recurso voluntário.
Registre-se que este Colegiado, embora por vezes com base em diferentes fundamentos, tem acompanhado o entendimento do ex-Conselheiro André Mendes de Moura em favor da apreciação de provas trazidas em recurso voluntário que dialogam com a decisão recorrida, como é exemplo o voto condutor do Acórdão nº 9101-003.927:
[...]
Nesse contexto, o Decreto nº 70.235, de 1972 (PAF), que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, trata do assunto:
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
(...)
§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Grifei)
Observa-se que, no exercício que lhe compete, a norma processual estabelece prazos para a apresentação das peças processuais pelas partes. Estabelece a necessária ordem ao processo, e permite a devida estabilidade para o julgamento da lide.
Apesar de o texto mencionar apenas "impugnação", entendo que a interpretação mais adequada não impede a apresentação das provas em sede de recurso voluntário, desde que sejam documentos probatórios que estejam no contexto da discussão da matéria em litígio, ou seja, podem ser apresentadas desde que não disponham sobre nenhuma inovação.
Foi precisamente o que ocorreu no caso concreto.
Por ocasião da manifestação de inconformidade, a Contribuinte apresentou o DARF de R$1.958,55, visando comprovar a liquidez e certeza do crédito pleiteado. Ocorre que a decisão da DRJ votou no sentido de que apenas a apresentação do comprovante de recolhimento não seria suficiente, e que teria que ter sido disponibilizada documentação complementar, para demonstrar que os valores pagos no DARF teriam sido oferecidos à tributação, e mencionou como exemplos o informe de rendimentos e livros contábeis.
Nesse contexto, ao interpor o recurso voluntário, providenciou a Contribuinte a apresentação de documentação complementar: além da cópia do DARF, foram disponibilizadas a cópia dos livros Diário e Razão no qual consta lançamento dos rendimentos e a cópia do informe de rendimentos da fonte pagadora. Por isso, a turma ordinária do CARF deu provimento ao recurso voluntário.
Enfim, vale registrar que a apresentação das provas, ainda que em outra fase processual, segue o mesmo rito previsto pelo art. 16 do PAF, que estabelece com clareza prazo para sua apresentação (30 dias da ciência da parte) e discorre sobre a preclusão processual ocorrida em face do descumprimento temporal.
E, no caso em tela, os documentos foram acostados por ocasião da interposição do recurso voluntário.
Portanto, entendo não haver óbice para se considerar as provas acostadas pela Contribuinte no caso em tela, apresentadas no prazo legal de trinta dias da ciência da decisão recorrida e de natureza complementar, não inovando na discussão trazida aos autos, o que ocorreu no caso concreto.
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso especial da PGFN.
A legislação processual, portanto, traz regramento específico para o tema, e a admissibilidade de provas a qualquer momento pode ensejar a negativa de sua vigência. 
No presente caso, o recurso voluntário foi interposto em 05/07/2016 e o voto condutor do acórdão recorrido negou-lhes apreciação porque não apresentada qualquer justificativa para sua apresentação tardia, observando que os documentos deveriam ter sido apresentados à autoridade fiscal para comprovação das despesas questionadas, mas não foram, sequer, juntados à impugnação.  
Embora não haja, aqui, objeção específica à apresentação de novas razões acerca dos valores discutidos,  importa recordar outra manifestação recente deste Colegiado, admitindo a inovação de argumentos em recurso voluntário na forma assim exposta no voto vencedor lavrado por esta Conselheira no Acórdão nº 9101-004.599
A Contribuinte manifestou sua inconformidade em 13/04/2010, defendendo a necessidade de prévia intimação para apresentação dos documentos faltantes ou para correção de eventual inconsistência na apuração, observando que, apesar de não intimada a tanto, apresentara a DIPJ, juntando naquele momento DIPJ retificadora entregue em 09/04/2010 (e-fls. 135/165).  
A autoridade julgadora de 1ª instância observou que as retenções na fonte não foram admitidas porque os rendimentos não foram oferecidos à tributação, e afirmou desnecessária a prévia intimação do sujeito passivo quando a autoridade fiscal entende suficientes as provas dos autos para formar sua convicção. Assim, declarou a improcedência da manifestação de inconformidade porque correto o procedimento adotado, descabendo a anulação do despacho decisório para nova apreciação do pedido de restituição, até porque a Contribuinte se limitou a apresentar a DIPJ retificadora, desacompanhada de qualquer explicação acerca das razões de mérito postas pela autoridade fiscal.
Em recurso voluntário, a Contribuinte esclareceu que as receitas auferidas no período eram inferiores às despesas pré-operacionais e, assim, registrou-as em Ativo Diferido. Por tais razões, pediu a reforma do despacho de indeferimento do Pedido de Restituição. O Colegiado a quo invocou o art. 17 do Decreto nº 70.235/72 para afirmar não impugnada a matéria, e também observou que a Contribuinte não trouxe documentos que lastreassem suas alegações no recurso voluntário, documentos estes que deveriam ter sido juntados desde a impugnação, na forma do art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72.
Neste contexto importa observar, inicialmente, que o Colegiado a quo aplicou impropriamente o art. 17 do Decreto nº 70.235/72, que assim dispõe:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
Referido dispositivo deve ser interpretado em conformidade com o art. 145 do Código Tributário Nacional - CTN, que estabelece as hipóteses de alteração de lançamento e, implicitamente, delimita a competência das autoridades administrativas em face dos diferentes contextos nos quais ela pode ser exercida:
Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:
I - impugnação do sujeito passivo;
II - recurso de ofício;
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 149.
Nestes termos, se a matéria não foi objeto de impugnação, a autoridade julgadora de 1ª instância não tem competência para avaliar o crédito tributário a ela vinculado e, eventualmente, alterá-lo, ainda que em favor do sujeito passivo. Matéria, assim, guarda correspondência com os motivos para exigência de parcela autônoma do crédito tributário, passível de ser destacada e destinada à cobrança, por não usufruir da suspensão da exigibilidade conferida pela interposição do recurso administrativo, na forma do art. 151, inciso III do CTN. 
Daí a impropriedade em se cogitar de matéria não impugnada quando o sujeito passivo, tendo controvertido o crédito tributário lançado � ou, no caso, o direito creditório não reconhecido � acrescenta, em seu recurso voluntário, argumentos antes não deduzidos em impugnação/manifestação de inconformidade. 
É certo que o art. 16, inciso III do Decreto nº 70.235/72 determina que a impugnação mencione os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Todavia, os parágrafos seguintes do referido dispositivo apenas limitam a produção posterior de provas, nos seguintes termos:
[...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;   (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
[...]
Infere-se, daí, que, em relação à matéria impugnada, o sujeito passivo pode deduzir em recurso voluntário argumentos antes não veiculados em impugnação. Apenas não lhe é permitido iniciar a discussão acerca de matéria que não foi objeto de impugnação. E, quanto às provas que sustentam aquela argumentação, admite-se a juntada de novos elementos ao recurso voluntário caso destinados a contrapor fatos ou razões trazidos por ocasião da decisão de 1ª instância, ou se enquadrados nas demais ressalvas do art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72.
Mas o presente caso ainda apresenta um especificidade.
Como antes relatado, a Contribuinte aponta, apenas em recurso voluntário, que se encontrava em fase pré-operacional e, assim, suas receitas teriam sido confrontadas com as despesas pré-operacionais registradas no Ativo Diferido. Mas, embora não deduzindo argumentação neste sentido em impugnação, a DIPJ retificadora apresentada naquela ocasião distinguia-se da original justamente por agora trazer as Fichas 36A e 37A, nas quais está reproduzido o Balanço Patrimonial e evidenciada a evolução positiva do Ativo Diferido entre 2007 e 2008, com aumento do saldo de �Despesas Pré-Operacionais ou Pré-Industriais� de R$ 4.802.015,32, em 2007, para R$ 31.793.384,20, em 2008. Para além disso, a Contribuinte consignou em recurso voluntário que:
4. Dessa forma nos formulários da D1PJ-2009 Calendário 2008 protocolo 18.10.33.26.71-81 enviados em 21 de setembro de 2009, foram assim  preenchidos; consequentemente, o rendimento não foi aposto na linha 22 Ficha 06-A bem como o custo financeiro de igual período também não foi aposto na Ficha 06-A linha 40.
5. Após o recebimento do despacho decisório n° 16306.000305/2009-63, pelo qual a autoridade administrativa entendeu que, por não estarem classificados os rendimentos no computo do Lucro Real, não era procedente o pedido de restituição, a Recorrente, embora sem incorrer na modificação da Base de cálculo fiscal, promoveu a retificação daquela DIPJ sendo reenviada no dia 09 de abril de 2010 conforme protocolo de entrega 14.78.21.54.16-60 (anexo 1) dando assim cumprimento ao solicitado pela autoridade administrativa, ou seja, passamos a refletir na Ficha 06-A, os custos das despesas financeiras do período de competência do respectivo calendário, bem como todo o rendimento do período. (anexo 2).
Em suma, em recurso voluntário a Contribuinte trouxe novas razões de direito, cujo prova documental produzira em manifestação de inconformidade, e que assim deixou de ser apreciada porque dissociada de qualquer argumentação neste sentido.
Neste contexto, afastada a preclusão com fundamento no art. 17 do Decreto nº 70.235/72, e não se verificando as demais vedações presentes no art. 16 do Decreto nº 70.235/72, vez que a prova documental foi juntada com a manifestação de inconformidade, restam desconstituídas as justificativas do Colegiado a quo para não apreciar as alegações trazidas pela Contribuinte em recurso voluntário. A irregularidade cometida pela Contribuinte, ao deixar de situar a argumentação no mesmo momento da juntada da prova, apenas lhe suprime o direito de ver sua defesa também apreciada pela autoridade julgadora de 1ª instância.
Esclareça-se que a Contribuinte pede em seu recurso especial que lhe seja reconhecido, em definitivo, o seu direito creditório, com base na prova já carreada aos autos, por meio da qual se identifica que, na fase pré-operacional, suportou  retenções na fonte, em aplicações financeiras devidamente declaradas e que compõem saldo negativo plenamente restituível. Contudo, a solução do dissídio jurisprudencial posto resulta, apenas, na afirmação de que o Colegiado a quo deveria ter apreciado o argumento deduzido em recurso voluntário, especialmente porque vinculado a prova documental juntada à manifestação de inconformidade, não competindo a esta Turma da CSRF decidir sobre o direito creditório em litígio.
Assim, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial, e determinar o retorno dos autos ao Colegiado de Origem para apreciação da argumentação que foi declarada preclusa no acórdão recorrido. 
Assim, o Decreto nº 70.235/72 não veda a inovação de razões, em recurso voluntário, acerca de matéria impugnada, mormente quando se admite, nesta fase recursal, a contraposição de fatos ou razões trazidas aos autos na decisão de 1ª instância. 
Quanto à apresentação de provas tardias, inclusive depois de vencido o prazo recursal, esta Conselheira recentemente relativizou esta objeção, diante de circunstâncias específicas, nos termos do seguinte voto declarado no Acórdão nº 9101-004.563, proferido na sessão de 3 de dezembro de 2019:
Acompanhei a I. Relatora em sua conclusão de dar provimento ao recurso especial e determinar o retorno dos autos ao Colegiado a quo para apreciação dos documentos apresentados depois do recurso voluntário em razão das circunstâncias específicas, presentes nestes autos, a seguir relatadas.
O litígio em questão tem origem em Declarações de Compensação � DCOMP transmitidas pela Contribuinte a partir de 13/01/2006, tendo por objeto saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário 2005. Em 10/06/2010 a autoridade fiscal iniciou o procedimento de conferência de referido direito creditório, intimando o sujeito passivo a apresentar elementos de sua escrituração contábil com vistas a confirmar o oferecimento, à tributação, as receitas vinculadas às retenções na fonte deduzidas na apuração do saldo negativo. (e-fls. 11/13). A Contribuinte apresentou documentos solicitados, mas de forma incompleta, o que ensejou a intimação de 13/07/2010, exigindo a sua complementação (e-fls. 210/212). A Contribuinte, depois de requerer prorrogação de prazo, apresentou outros documentos, mas seguiu-se nova intimação, em 13/10/2010, para reposta em 5 (cinco) dias úteis, exigindo esclarecimentos acerca de receitas financeiras, bem como de outros itens redutores do lucro tributável, nos seguintes termos (e-fls. 406/408):
CONTA CONTÁBIL 33200000 � Juros de Aplicação Financeira:
1. Em relação aos valores escriturados na Conta Contábil "33200000 � Juros de Aplicação Financeira" relativa ao ano-calendário de 2005, apresentar planilhas individualizadas por fonte pagadora e por mês (uma planilha para cada fonte pagadora constante da referida conta 33200000 ) contendo no mínimo: Nome e CNPJ da fonte pagadora dos rendimentos, mês em que o rendimento foi auferido e valor do rendimento mensal reconhecido;
VARIAÇÕES CAMBIAIS ATIVAS E PASSIVAS:
2. Apresentar quadro demonstrativo das Variações Cambiais Ativas e Passivas elaborado conforme modelo que segue em anexo ', individualizado por operação sujeita às variações cambiais (um quadro demonstrativo para cada direito/obrigação sujeito às variações cambiais), onde estejam detalhadas as variações incorridas e as variações liquidadas desde a data de aquisição do direito/obrigação em moeda estrangeira até 31/12/2005;
3. Apresentar cópias autenticadas dos documentos que comprovem a aquisição de cada direito/obrigação citado no item 2 acima sujeito às variações cambiais, nos quais se possa verificar a respectiva data de aquisição e valor original da aquisição em moeda estrangeira;
4. Apresentar cópias autenticadas dos documentos que comprovem as liquidações das operações sujeitas a variações cambiais ocorridas no ano-calendário de 2005 cujos valores foram declarados nas Linhas 09 e 32 das Ficha 09A (Linhas "Variações Cambiais Ativas � Operações Liquidadas" e "Variações Cambiais Passivas � Operações Liquidadas" da Ficha "Demonstração do Lucro Real") da respectiva Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica � DIPJ apresentada em 13/12/2007;
5. Apresentar documentos que comprovem que os valores das variações cambiais passivas deduzidas do lucro real relativo ao ano-calendário de 2005 através da Linha 32 da Ficha 09A da mesma DIPJ (Linha "Variações Cambiais Passivas � Operações Liquidadas" da Ficha "Demonstração do Lucro Real") foram devidamente adicionados ao lucro real de ano(s) anterior(es), acompanhados das respectivas Demonstrações do Lucro Real onde constem tais adições;
Linha "OUTRAS DESPESAS FINANCEIRAS":
6. Apresentar demonstrativo detalhando a composição do montante de A R$939.262.393,22 declarado na Linha 36 da Ficha 06A (Linha "Outras Despesas Financeiras" da Ficha "Demonstração do Resultado") da DIPJ relativa ao ano-calendário de 2005 (apresentada em 1311212007), contendo no mínimo a descrição de cada despesa, mês em que incorrida e seu respectivo valor;
7. Apresentar documentos que comprovem a incorrência das despesas citadas no item 6 acima compatíveis em data e valor com as informações declaradas na Linha 36 da Ficha 06A (Linha "Outras Despesas Financeiras" da Ficha "Demonstração do Resultado") da DIPJ relativa ao ano-calendário de 2005;
Linha "OUTRAS EXCLUSÕES":
8. Apresentar demonstrativo detalhando a composição do montante de R$246.697.059,26 declarado na Linha 39 da Ficha 09A (Linha "Outras Exclusões" da Ficha "Demonstração do Lucro Real") da DIPJ relativa ao ano-calendário de 2005 (apresentada em 13/12/2007), contendo no mínimo a descrição e valor de cada exclusão, o mês de ocorrência e o dispositivo legal em que a mesma se fundamentou;
9. Apresentar documentos suficientes que justifiquem e comprovem as exclusões do lucro real procedidas através da citada Linha 39 da Ficha 09A (Linha "Outras Exclusões" da Ficha "Demonstração do Lucro Real") da DIPJ relativa ao ano-calendário de 2005;
10. DEMAIS ESCLARECIMENTOS QUE ENTENDER NECESSÁRIOS À ANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO ENVOLVIDO E DAS PLANILHAS E DOCUMENTOS APRESENTADOS.
Em 21/10/2010 a autoridade fiscal concedeu prorrogação de no máximo mais 20 (vinte) dias a serem contados a partir de 25/10/2010 (e-fl. 514/515) e em 23/11/2010 a Contribuinte apresentou a resposta fls. 516/2133. Em 09/12/2010 a autoridade fiscal lavrou o Despacho Decisório no qual apontou a insuficiência das provas apresentadas, em especial no que se refere à demonstração das variações cambiais segundo o regime de caixa previsto no art. 30 da Medida Provisória nº 2.158-35 e à apresentação de documentos em língua estrangeira, além da indicação de documentos concernentes a perdas nas operações de swap como representativos de variações cambiais, e outras deficiências em relação a despesas financeiras e exclusões. Ao final, recompôs o IRPJ devido no ano-calendário 2005 com a adição das parcelas consideradas intimadas e não comprovadas (�Variações Cambiais Passivas das Operações Liquidadas�, �Outras Exclusões� e �Outras Despesas Financeiras�), e também glosou retenções na fonte não comprovadas, do que resultou o não reconhecimento da totalidade do direito creditório e a não homologação das compensações declaradas (e-fls. 2189/2218).
Em manifestação de inconformidade, a Contribuinte requereu perícia, apresentando quesitos e indicando perito, mas em 28/04/2011 a autoridade julgadora de 1ª instância indeferiu o pedido de diligência por entender que caberia ao sujeito passivo a comprovação documental dos valores questionados e, embora admitido parte dos documentos apresentados, não apurou saldo negativo e manteve o não reconhecimento do direito creditório.
O recurso voluntário é interposto em 07/06/2011 e, novamente, afirmou a necessidade de produção de prova pericial, formulando quesitos e indicando perito. Em 09/12/2015 a Contribuinte juntou informações resultantes da perícia realizada nos itens questionados pela autoridade fiscal, acompanhadas de Parecer Técnico datado de 15/04/2015, acompanhado de 24 (vinte e quatro) anexos, integrados ao arquivo não paginável de e-fl. 2841. O recurso voluntário, porém, foi apreciado em 14/02/2017 sem o exame desses documentos.
Nota-se, de todo o exposto, que iniciado o procedimento fiscal de verificação do direito creditório cerca de 4 (quatro) anos depois da apresentação da primeira DCOMP, a autoridade fiscal somente passou a exigir demonstração de despesas e exclusões em 13/10/2010 para na sequência, em menos de 2 (dois) meses, decidir pelo não reconhecimento do direito creditório. Indeferindo o pedido de perícia, a autoridade julgadora decidiu o litígio em 4 (quatro) meses e, em consequência, a Contribuinte interpôs o recurso voluntário em 6 (seis) meses do despacho decisório, novamente protestando por perícia. Ao final, cerca de 4 (quatro) anos depois, apresenta o resultado do trabalho pericial realizado enquanto o recurso voluntário aguardava julgamento.
De outro lado, o exame da resposta apresentada pela Contribuinte durante o procedimento fiscal (e-fls. 516/2133), bem como o resultado da perícia contratada (arquivo não paginável de e-fl. 2841), deixam patente a complexidade dos fatos cuja prova é exigida nestes autos. Ainda que se trate de informações de base da contabilidade, acerca das quais poder-se-ia invocar o dever do sujeito passivo mantê-los em ordem e boa guarda para apresentação imediata às autoridades fiscais, os registros em questão decorrem de liquidação financeira, cuja comprovação se dá por meio do exame dos termos dos contratos firmados e das oscilações da moeda ou do mercado financeiro, a exigir significativo empenho para correlação dos fatos com os registros contábeis e, para além disso, com as adições e exclusões para determinação do lucro real. Logo, não se vislumbra desídia do sujeito passivo em não ter produzido a prova por ocasião da manifestação de inconformidade ou do recurso voluntário, mormente tendo em conta que foi requerida perícia para verificação destas informações junto à sua escrituração.
É certo que o sujeito passivo somente apresentou as provas 4 (quatro) anos depois da interposição do recurso voluntário. Contudo, fato é que elas foram apresentadas 2 (dois) anos antes do julgamento do recurso. Em tais circunstâncias é razoável supor que, diante da demora do julgamento do recurso, o sujeito passivo reputou mais seguro contratar a perícia requerida no recurso voluntário, correndo o risco de seu resultado não ser produzido a tempo de o recurso voluntário ser julgado. Porém, logrou juntar os elementos muito antes disso, antes mesmo de o processo estar distribuído para o Conselheiro Relator do acórdão recorrido � vez que o prazo para inclusão dos processos sorteados em pauta é de 180 (cento e oitenta) dias �, inexistindo razão, assim, para se negar a esta prova o mesmo efeito que teria a sua juntada alguns meses depois da interposição do recurso voluntário. 
Assim, embora interprete com mais rigor o art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72, entendo que a complexidade da prova exigida do sujeito passivo e o rápido trâmite do processo administrativo até a interposição do recurso voluntário, associado aos pedidos de perícia reiterados em manifestação de inconformidade e em recurso voluntário, impõem que seja DADO PROVIMENTO ao recurso especial para apreciação das provas juntadas cerca de 2 (dois) anos do julgamento do recurso voluntário.
Nestes termos, ainda que ausente justificativa expressa para a apresentação tardia da prova, é possível concluir, a partir de suas características, que sua admissibilidade não está vedada na legislação processual administrativa.
Fixadas estas premissas, passa-se ao caso concreto. 
As provas apresentadas em 05/07/2016 foram identificadas como cópias de fichas do Razão e de notas fiscais visando a comprovar alguns dos lançamentos relacionados ao pagamento de honorários advocatícios que integravam as despesas glosadas relativas ao ano-calendário 2010, as quais, embora sejam cópias de baixa qualidade, aparentam ser coincidentes em data e valor com os lançamentos indicados nas três últimas linhas da tabela 3 do TVF (fls. 831).
Trata-se, portanto, de documentos que deveriam estar sob guarda do sujeito passivo como suporte de sua escrituração, sendo que nenhum evento excepcional foi apresentado acerca dos itens glosados, apesar das intimações dirigidas ao sujeito passivo em 27/03/2014, 13/05/2014, 26/06/2014 e 02/08/2014, e de todas as extensões de prazo de atendimento concedidas pela autoridade fiscal. Em 21/11/2014, mais uma vez, a Contribuinte nada fez ao apresentar a impugnação ao lançamento formalizado, apenas deduzindo alegações e protestando pela juntada posterior de documentos, que não implementou até a decisão de primeira instância proferida em 30/05/2016, e limitando-se a trazer registros precários no recurso voluntário em 05/07/2016.
Assim, distintamente das circunstâncias verificadas no caso tratado no Acórdão nº 9101-004.563, também tratando de informações de base da contabilidade, acerca das quais cabe invocar o dever do sujeito passivo mantê-los em ordem e boa guarda para apresentação imediata às autoridades fiscais, não se vê qualquer justificativa para a tardia conduta do sujeito passivo, restando evidente sua desídia em provar, por ocasião da impugnação, os fatos que não logrou demonstrar no curso do procedimento fiscal, apesar das sucessivas prorrogações de prazo que lhe foram concedidas. 
Assim, na linha interpretativa adotada por esta Conselheira acerca do art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72, as características da prova exigida do sujeito passivo  e da sua conduta ao longo do procedimento fiscal e do contencioso administrativo, impõem que seja NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial, validando-se a decisão recorrida quanto à negativa de apreciação dos  documentos de e-fls. 897/906. 
Ainda no mérito, a divergência desta Conselheira também foi manifestada quanto à dedutibilidade da amortização de ágio na apuração da CSLL, na hipótese em que a autoridade fiscal exige a adição de tais amortizações registradas enquanto o investimento correspondente subsiste no patrimônio da autuada. Em tal contexto, antes de se exigir determinação legal de adição, constata-se que não há autorização legal para sua dedução no lucro líquido, referência inicial da apuração da CSLL. 
Antes, porém, registre-se que a maioria deste Colegiado já manifestou entendimento divergente daquele adotado pelo I. Relator, como bem espelha o voto do ex-Conselheiro André Mendes de Moura, condutor do Acórdão nº 9101-003.005:
A discussão é se deveria ou não ter sido realizada a adição na Base de Cálculo da CSLL de ágio contabilizado na aquisição de investimento, vez que a participação societária que deu causa ao ágio não foi objeto de alienação, e tampouco esteve envolvida em eventos de absorção de patrimônio (cisão, fusão ou incorporação).
Assim, a regra da adição ao Lucro Real, visando a neutralidade do lançamento contábil de amortização de ágio, também teria repercussão na Base de Cálculo da CSLL?
Há que se buscar a interpretação sistêmica da legislação tributária, sob pena de incorrer em contradições.
Toda a construção empreendida pelo Decreto-lei nº 1.598, de 1977, encontra-se em consonância com a edição no ano anterior (1976) da Lei nº 6.404 ("lei das S/A"), no qual se buscou modernizar os conceitos de contabilização de investimentos decorrentes de participações societárias, inclusive com a adoção do método de equivalência patrimonial (MEP).
Foram tratados três momentos cruciais para o investidor, nascimento, desenvolvimento e fim do investimento, respectivamente delineados: (1) o da aquisição do investimento, normatizando-se a figura do "ágio", que consiste no sobrepreço pago na aquisição, e (2) o momento em que o investimento gera frutos para o investidor, ou seja, a empresa adquirida gera lucros; e (3) e desfazimento do investimento. 
Em relação ao segundo momento (desenvolvimento do investimento), a interpretação integrada dos dois diplomas normativos consolidou a construção de sistema no qual os resultados de investimentos em participações societárias pudessem ser devidamente refletidos no investidor, por meio do MEP, e ao mesmo tempo, não fossem objeto de bitributação. Isso porque, em se considerando estritamente os lançamentos contábeis, os resultados da investida seriam refletidos no investidor, fazendo com que tanto na investida quando no investidor fossem apuradas receitas operacionais que, em tese, integrariam o lucro líquido e a base de cálculo tributável. Por isso, determinou-se que o investidor poderia efetuar ajuste, no sentido de excluir da base de cálculo tributável os resultados positivos auferidos pela investida.
É o que prescreve o art. 22 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, quando determina o procedimento a ser adotado pelo investidor ao final de cada exercício: o valor do investimento na data do balanço (...), deverá ser ajustado ao valor de patrimônio líquido, mediante lançamento da diferença a débito ou a crédito da conta de investimento. Caso tenha apurado resultado positivo, lançamento a débito na conta de investimento e a crédito em conta de resultado (receitas de equivalência patrimonial), com repercussão na base tributável.
Tal repercussão é neutralizada logo no artigo seguinte (art. 23), ao predicar que a contrapartida do ajuste por aumento do valor de patrimônio líquido do investimento não será computada no lucro real (...). Assim, o crédito em conta de resultado seria excluído na apuração do lucro real.
Com a criação da CSLL, a Lei nº 7.689, de 1988, discorreu sobre ajuste na base de cálculo para fins fiscais, e determinou pela exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido (art. 2º, § 1º, alínea "c", item 1). Restou, nesse momento, nítida, clara e transparente, a convergência entre as bases de cálculo do IRPJ e CSLL, no que concerne às operações decorrentes de participações societárias e os correspondentes resultados auferidos.
A preocupação do legislador em compatibilizar a apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, mediante a operacionalização de ajustes no lucro líquido, é evidente.
Portanto, não há nenhum sentido entender que, para as operações societárias relativas ao primeiro momento (aquisição do investimento) e o terceiro momento (desfazimento do investimento), poder-se-ia aplicar um entendimento diferente daquele relativo ao segundo momento (desenvolvimento do investimento).
Em relação ao terceiro momento (desfazimento do investimento), predica a norma que na alienação do investimento, o valor do ágio deverá ser considerado, na apuração da base de cálculo tributável (art. 25 e 33 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977).
E, em conexão indissociável com o segundo momento (desenvolvimento do investimento) e o terceiro momento (desfazimento do investimento), o primeiro momento (nascimento do investimento) trata da aquisição do investimento que, se for realizada com sobrepreço, implica na contabilização desse valor a maior em conta específica. É o que diz o art. 20 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, ao determinar nos incisos I e II que o custo de aquisição deveria ser desdobrado em (I) valor do patrimônio líquido na época da aquisição e (II) ágio ou deságio na aquisição. Por isso que, apesar da disposição no art. 25 do Decreto-lei nº 1.598, de 1977, ser no sentido de que as contrapartidas da amortização do ágio não seriam computadas na determinação do lucro real, não há nenhum sentido em se considerar que tal ajuste não se aplica para fins de apuração da Base de Cálculo da CSLL. 
Vale destacar que abraçar a tese da Contribuinte de que para a CSLL a amortização contábil, realizada a qualquer momento, sem nenhum critério, poderia ser realizada, e sem nenhum ajuste na base de cálculo da contribuição social, carrega insustentáveis incoerências.
Primeiro: ora, se o Decreto-lei nº 1.598, de 1977, foi editado em época em que não existia a CSLL, só poderia ser aplicado para o imposto de renda. Então, a contabilização do ágio, na aquisição do investimento, só poderia surtir efeitos para fins de apuração do IRPJ. Para a CSLL, sequer existiria ágio na aquisição do investimento. Por consequência, não haveria de se falar na amortização do sobrepreço pago.
Segundo, admitindo-se que a redação do art. 25 do Decreto-lei  nº 1.598, de 1977, teria deixado grande margem de discricionariedade, e que a amortização poderia ser efetuada sem nenhum critério, é fato incontestável que tal cenário alterou-se completamente com a edição da edição Lei nº 9.532, de 1997.
Com o novel diploma, restou claro que a amortização do ágio não se daria sem qualquer critério. Os arts. 7º e 8º discorrem, não por acaso, que a pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, poderá amortizar o valor do ágio no prazo mínimo de sessenta meses. E no que concerne ao deságio a determinação é ainda mais incisiva, vez que o comando é que a empresa deverá amortizar o valor do deságio. 
Ora, a partir do momento em que o legislador determina que a amortização do ágio poderá ser realizada sob determinada condição, fica claro que a amortização do ágio a critério exclusivo da pessoa jurídica não pode ser realizada. Não há que se falar em amortização do ágio sem motivação. Ou seja, se contabilmente o Contribuinte decidir amortizar o ágio, tal medida não terá efeito para fins fiscais, porque a legislação fiscal expressamente estipulou condição no qual o ágio poderia ser amortizado: eventos societários previstos nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, incorporação, fusão e cisão envolvendo investidora e investida.
Assim, se a Contribuinte resolveu amortizar o ágio contabilmente, sem a ocorrência dos eventos expressos nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, trata-se de ato de liberalidade não oponível ao Fisco, cuja contabilização não terá repercussão no Lucro Real ou na Base de Cálculo da CSLL.
E a discussão sobre compatibilidade entre as bases de cálculo do IRPJ e CSLL tem ainda outros contornos. 
Isso porque o ágio é despesa, submetida a amortização. 
Logo, encontra-se a despesa do ágio submetida ao regramento geral das despesas disposto no art. 47, da Lei nº 4.506, de 1964, base legal para o art. 299 do RIR/99:
Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47). 
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 1º).
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 2º).
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem. 
Por sua vez, o art. 13 da Lei nº 9.249, de 1995, dispõe: 
Art. 13. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964: (Grifei)
(...)
A interpretação dada ao dispositivo pelo Conselheiro Marcos Pereira Valadão, no Acórdão nº 9101-002.396, é didática e esclarecedora: 
Assim, o texto legal acima transcrito evidencia claramente o vínculo entre a apuração da base cálculo da CSLL e os referidos requisitos para a dedutibilidade de despesas, do contrário não faria nenhum sentido a ressalva contida no texto. Com efeito, se o texto diz que para uma determinada situação deve se aplicar "A" independentemente de "B", é porque "B" também é aplicável àquela mesma situação.
Nessa perspectiva, as regras de dedutibilidade de despesas previstas no art. 47 da Lei nº 4.506, de 1964, aplicam-se tanto ao IRPJ quanto à CSLL.
A redação do art. 13 da Lei nº 9.249, de 1995, dispõe claramente sobre hipóteses de despesas indedutíveis tanto para o IRPJ quanto para a CSLL, incluindo expressamente as situações previstas no art. 47 da Lei nº 4.506, de 1964.
Sendo a despesa de amortização de ágio submetida ao regramento geral das despesas operacionais, não há que se falar em ausência de previsão normativa para a sua adição à Base de Cálculo da CSLL.
No mesmo contexto, encontra-se a redação do art. 57 da Lei nº 8.981, de 1995, mencionada pela autoridade fiscal: 
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei.
Pela expressão normas de apuração entende-se o cômputo do quantum tributável, o procedimento consistente em determinar a base de cálculo do tributo, mediante operações de soma e diminuição de valores. Ou seja, precisamente a discussão dos presentes autos. Pelo dispositivo, resta mais evidente que repercussão dos ajustes efetuados para apuração da base de cálculo do IRPJ para a CSLL.
Portanto, não há que se amparar o procedimento adotado pela Contribuinte, efetuado sem base legal e em completa dissonância com o sistema tributário. (destaques do original)
Excluída a referência ao art. 57 da Lei nº 8.981/95, tais fundamentos são aqui adotados como razões de decidir. 
E, quanto à objeção inicialmente referida, foi ela erigida por esta Conselheira no voto condutor do Acórdão nº 1302-001.895:
A figura do ágio surge, em regra, no momento da aquisição do investimento, quando seu custo de aquisição é confrontado com a correspondente parcela do patrimônio líquido da investida e mostra-se superior a ela. Assim, sua formação decorre, necessariamente, da adoção do método de equivalência patrimonial para avaliação de investimentos. E, neste ponto, nota-se que a legislação, ao disciplinar a forma como seriam registrados os investimentos permanentes em coligadas ou controladas, não tratou especificamente daquela figura. 
Originalmente, o Decreto-lei nº 2.627/40 adotava apenas o custo de aquisição como regra para valoração de investimentos:
Art. 129. No fim de cada ano ou exercício social, proceder-se-á a balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuízos.
Parágrafo único. Feito o inventário do ativo e passivo, a estimação do ativo obedecerá às seguintes regras:
a) os bens, destinados à exploração do objeto social, avaliar-se-ão pelo custo de aquisição. Na avaliação dos que se desgastam ou depreciam com o uso ou pela ação ao tempo ou de outros fatores, atender-se-á à desvalorização respectiva, devendo ser criados fundos de amortização para assegurar-lhes a substituição ou a conservação do valor; 
b) os valores mobiliários, matéria prima, bens destinados à alienação, ou que constituem produtos ou artigos da indústria ou comércio da sociedade, podem ser estimados pelo custo de aquisição ou de fabricação, ou pelo preço corrente no mercado ou Bolsa. Prevalecerá o critério da estimação pelo preço corrente, sempre que este for inferior ao preço do custo. Quando o preço corrente ou venal estiver acima do valor do custo de aquisição ou fabricação, se avaliados os bens pelo preço corrente, a diferença entre este e o preço do custo não será levada em conta para a distribuição de dividendos, nem para as percentagens referentes aos fundos de reserva;
[...] (negrejou-se)
A Lei nº 6.404/76 alterou significativamente este contexto, ao instituir a avaliação de investimentos com base no patrimônio líquido da investida. O tema foi assim abordado em sua Exposição de Motivos:
Na avaliação, no balanço patrimonial, de investimento considerado relevante, o princípio geral do custo de aquisição, atualizado monetariamente, não é critério adequado, porque não reflete as mutações ocorridas no patrimônio da sociedade coligada ou controlada. Daí as normas do artigo 249 que impõem, nos casos que especifica, a avaliação com base no patrimônio líquido. Quando esses investimentos correspondem a parcela apreciável dos recursos próprios da companhia, nem mesmo o critério de avaliação com base no patrimônio líquido é suficiente para informar acionistas e credores sobre a sua situação financeira: somente a elaboração de demonstrações financeiras consolidadas, segundo as normas constantes do artigo 251, poderá proporcionar esse conhecimento. 
[...]
Os critérios de avaliação do ativo (art. 184) são os da lei atual, com as seguintes inovações:
[...];
b) o custo de aquisição dos investimentos em outras sociedades deverá ser deduzido das perdas prováveis na realização do seu valor e não será modificado pelo recebimento de ações ou quotas bonificadas; mas os investimentos relevantes em coligadas e controladas deverão ser avaliados pelo valor de patrimônio líquido (nº II); (negrejou-se)
A Lei nº 6.404/76, por sua vez, restou assim redigida, em seu texto original:
 Art. 183. No balanço, os elementos do ativo serão avaliados segundo os seguintes critérios:
[...]
III - os investimentos em participação no capital social de outras sociedades, ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para perdas prováveis na realização do seu valor, quando essa perda estiver comprovada como permanente, e que não será modificado em razão do recebimento, sem custo para a companhia, de ações ou quotas bonificadas;
[...]
§ 2º A diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado será registrada periodicamente nas contas de:
[...]
b) amortização, quando corresponder à perda do valor do capital aplicado na aquisição de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado;
[...]
Art. 248. No balanço patrimonial da companhia, os investimentos relevantes (artigo 247, parágrafo único) em sociedades coligadas sobre cuja administração tenha influência, ou de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do capital social, e em sociedades controladas, serão avaliados pelo valor de patrimônio líquido, de acordo com as seguintes normas:
I - o valor do patrimônio líquido da coligada ou da controlada será determinado com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação levantado, com observância das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no máximo, antes da data do balanço da companhia; no valor de patrimônio líquido não serão computados os resultados não realizados decorrentes de negócios com a companhia, ou com outras sociedades coligadas à companhia, ou por ela controladas; 
II - o valor do investimento será determinado mediante a aplicação, sobre o valor de patrimônio líquido referido no número anterior, da porcentagem de participação no capital da coligada ou controlada; 
III - a diferença entre o valor do investimento, de acordo com o número II, e o custo de aquisição corrigido monetariamente; somente será registrada como resultado do exercício:
a) se decorrer de lucro ou prejuízo apurado na coligada ou controlada; 
b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos; 
c) no caso de companhia aberta, com observância das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.
§ 1º Para efeito de determinar a relevância do investimento, nos casos deste artigo, serão computados como parte do custo de aquisição os saldos de créditos da companhia contra as coligadas e controladas.
§ 2º A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, deverá elaborar e fornecer o balanço ou balancete de verificação previsto no número I. (negrejou-se)
[...]
Art. 250. Das demonstrações financeiras consolidadas serão excluídas:
I - as participações de uma sociedade em outra;
II - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;
III - as parcelas dos resultados do exercício, dos lucros ou prejuízos acumulados e do custo de estoques ou do ativo permanente que corresponderem a resultados, ainda não realizados, de negócios entre as sociedades.
[...]
§ 2º A parcela do custo de aquisição do investimento em controlada, que não for absorvida na consolidação, deverá ser mantida no ativo permanente, com dedução da provisão adequada para perdas já comprovadas, e será objeto de nota explicativa.
§ 3º O valor da participação que exceder do custo de aquisição constituirá parcela destacada dos resultados de exercícios futuros até que fique comprovada a existência de ganho efetivo.
[...]
Nestes termos, os investimentos avaliados pelo custo de aquisição, em determinadas circunstâncias, poderiam ser ajustados por provisão de perdas prováveis em sua realização, mas o regramento da avaliação de investimentos por equivalência patrimonial não cogitava de destaque semelhante, ao qual poderia equivaler o ágio pago na aquisição do investimento. Por sua vez, a amortização prevista em razão da diminuição de valor dos elementos do ativo imobilizado ficou restrita a direitos de propriedade industrial ou comercial ou outros bens e direitos com duração ou utilização contratual limitadas, distintos, portanto, dos investimentos permanentes em outras sociedades. 
Significa dizer que o investimento avaliado por equivalência patrimonial deveria ser registrado pelo custo de aquisição e, no momento do balanço patrimonial da investidora, seria confrontado com o equivalente patrimônio líquido da investida, sendo a diferença registrada como resultado do exercício, mas somente se decorrente de resultados da investida e ganhos ou perdas efetivos, ou em razão de determinações da Comissão de Valores Mobiliários. Evidência de que o ágio permanecia integrando o custo de aquisição do investimento em tais circunstâncias são as determinações do art. 250, §§2o e 3o da Lei nº 6.404/76, que revelam o tratamento a ser dado às diferenças positivas e negativas entre o custo do investimento avaliado por equivalência patrimonial e o correspondente patrimônio da investida em caso de consolidação de balanços. 
Na mesma linha é a doutrina citada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, confirmada em edição anterior do Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações (IUDÍCIBUS, Sérgio; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. 3ª edição. Editora Atlas. São Paulo, 1991: pág. 248):
Ao comprar ações de uma empresa que serão avaliadas pelo método da equivalência patrimonial, deve-se, já na ocasião da compra, segregar na contabilidade o preço total de custo em duas subcontas distintas, ou seja, o valor da equivalência patrimonial numa subconta e o valor do ágio (ou deságio) em outra subconta.
A lei das S.A., na verdade, não abordou esse tratamento contábil especificamente; todavia, ele está de acordo com adequada técnica contábil e expresso ainda na legislação fiscal, através do art. 259 do RIR (Decreto nº 85.450, de 04-12-80) e na Instrução CVM nº 01, itens XX e XXV.
A subconta relativa ao ágio ou deságio deve figurar no próprio grupo de investimentos, sendo que a instrução CVM nº 01 estabelece que, para fins do Balanço Patrimonial, os saldos de ambas as contas devem estar agrupados no Ativo Permanente.
Somente com a edição do Decreto-lei nº 1.598/77 surge a primeira determinação legal para que as pessoas jurídicas submetidas à tributação pelo lucro real, sociedades anônimas ou não, promovam o desdobramento do custo de aquisição do investimento avaliado por equivalência patrimonial, destacando o ágio ou deságio correspondente e apresentando seu fundamento econômico. Neste sentido são as disposições de seu art. 20:
Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em: 
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e 
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I. 
§ 1º - O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento. 
§ 2º - O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico: 
a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 
b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas. 
§ 3º - O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração. 
§ 4º - As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou controlada avaliados pelo valor de patrimônio líquido aplicam-se às sociedades que, de acordo com a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever legal de adotar esse critério de avaliação, inclusive as sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento relevante, cuja avaliação segundo o mesmo critério seja necessária para determinar o valor de patrimônio líquido da coligada ou controlada. 
A amortização contábil do ágio, por sua vez, é implicitamente admitida no art. 25 do Decreto-lei nº 1.598/77, mas sua dedução no lucro real é postergada para o momento da alienação do investimento, nos termos do seu art. 33:
Art 25 - O ágio ou deságio na aquisição da participação, cujo fundamento tenha sido a diferença entre o valor de mercado e o valor contábil dos bens do ativo da coligada ou controlada (art. 20, § 2º, letra a ), deverá ser amortizado no exercício social em que os bens que o justificaram forem baixados por alienação ou perecimento, ou nos exercícios sociais em que seu valor for realizado por depreciação, amortização ou exaustão. 
§ 1º - A contrapartida da amortização do ágio ou deságio nos termos deste artigo somente será computada na determinação do lucro real pela diferença entre o montante da amortização e o da participação do contribuinte: 
a) no resultado realizado pela coligada ou controlada na alienação ou baixa dos bens do ativo cujo valor tenha constituído o fundamento econômico do ágio ou deságio; ou 
b) no valor realizado pela coligada ou controlada na depreciação, amortização ou exaustão desses bens. 
§ 2º - As contrapartidas da amortização de ágio ou deságio com os fundamentos das letras b e c de § 2º de artigo 20 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. 
[...]
Art 33 - O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores: 
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte; 
II - saldo não amortizado de ágios ou deságios na aquisição da participação com fundamento na letra a do § 2º do artigo 20; 
III - ágio ou deságio na aquisição do investimento com fundamento nas letras b e c do § 2º do artigo 20, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte; 
IV - provisão para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinação do lucro real. 
§ 1º - Os valores de que tratam os itens II a IV serão corrigidos monetariamente. 
§ 2º - Serão computados na determinação do lucro real: 
a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patrimônio líquido decorrente de aumento na porcentagem de participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, resultante de modificação do capital social desta com diluição da participação dos demais sócios; 
b) como perda de capital, a diminuição do valor de patrimônio líquido decorrente de redução na porcentagem da participação do contribuinte no capital social da coligada ou controlada, em virtude de modificação no capital social desta com diluição da participação do contribuinte.
Será, assim, a Instrução CVM nº 01, editada posteriormente, em 27/04/1978, que primeiro determinará o registro desta amortização:
Desdobramento do custo de aquisição de investimento 
XX - Para efeito de contabilização, o custo de aquisição de investimento em coligada ou em controlada deverá ser desdobrado e os valores resultantes desse desdobramento contabilizados em sub-contas separadas:
a) equivalência patrimonial baseada em balanço patrimonial ou em balancete de verificação levantado até, no máximo, sessenta dias antes da data da aquisição pela investidora ou pela controladora, consoante o disposto no Inciso XI 
b) ágio ou deságio na aquisição, representado pela diferença para mais ou para menos, respectivamente, entre o custo de aquisição do investimento e a equivalência patrimonial.
XXI - o ágio ou deságio computado na ocasião da aquisição do investimento deverá ser contabilizado com indicação do fundamento econômico que o determinou:
a) diferença para mais ou para menos entre o valor de mercado de bens do ativo e o valor contábil desses mesmos bens na coligada ou na controlada;
b) diferença para mais ou para menos na expectativa de rentabilidade baseada em projeção do resultado de exercícios, futuros;
c) fundo de comércio, intangíveis ou outras razões econômicas.
XXII - O ágio ou o deságio decorrente da diferença entre o valor de mercado de bens do ativo e o valor contábil na coligada ou na controlada desses mesmos bens deverá ser amortizado na proporção em que for sendo realizado na coligada ou na controlada por depreciação, por amortização ou por exaustão dos bens, ou por baixa em decorrência de alienação ou de perecimento desses mesmos bens.
XXIII - O ágio ou o deságio decorrente da expectativa de rentabilidade deverá ser amortizado no prazo e na extensão das projeções que o determinaram ou quando houver baixa em decorrência de alienação ou de perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido para amortização.
XXIV - O ágio decorrente de fundo de comércio, de intangíveis ou de outras razões econômicas, deverá ser amortizado no prazo estimado de utilização, de vigência ou de perda de substância ou quando houver baixa em decorrência de alienação ou de perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido para amortização.
XXV - Na elaboração do balanço patrimonial da investidora ou da controladora, o saldo não amortizado do ágio ou do deságio deverá ser apresentado no ativo permanente, adicionado ou deduzido, respectivamente, da equivalência patrimonial do investimento a que se referir. A provisão para perdas deverá também ser apresentada no ativo permanente por dedução da equivalência patrimonial do investimento a que se referir.
Resta evidente, assim, que a amortização contábil do ágio pago na aquisição de investimentos era apenas uma possibilidade no momento da edição do Decreto-lei nº 1.598/77, e não estava cogitada na Lei nº 6.404/76. A determinação de que ela fosse apropriada contabilmente surge, apenas, com a manifestação da Comissão de Valores Mobiliários.
Assim, é válido concluir que a Lei nº 7.689/88 não cogitava dos efeitos desta amortização quando fixou o resultado do exercício como base de cálculo da CSLL, e determinou os ajustes pertinentes, estes evidentemente expressos em razão do que estabelecido pela Lei nº 6.404/76:
Art. 1º Fica instituída contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas, destinada ao financiamento da seguridade social.
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano;
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço;
c ) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
1 - adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
2 - adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
3 - adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
4 - exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
5 - exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990)
6 - exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base. (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990)
De outra forma, o ato normativo da CVM estaria determinando incidência tributária, ou afastando-a, como pretendido neste caso. Por sua vez, a própria recorrente admite que os conceitos disciplinados pela CVM não têm o condão de fixar, diretamente, as regras fiscais de dedutibilidade. (destaques do original)
Assim, em verdade, inexistiria possibilidade de amortização do ágio na apuração do lucro líquido contábil, tornando desnecessária a previsão de sua exclusão no âmbito das normas de determinação da base de cálculo da CSLL. 
Estas as razões, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte.
(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA
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A base de calculo da CSLL é autbnoma e legalmente delimitada por normas
proprias, somente se verificando identidades com a apuracdo do Lucro Real
quando, expressamente, assim for determinado pela legislacao.

Diferentemente do Lucro Real (art. 25 do Decreto-Lei n® 1.598/77), inexiste
previsdo legal para que as contrapartidas da amortizacdo do agio ou desagio
ndo sejam computadas no célculo base de calculo da CSLL e tampouco
encontra-se determinacOes proprias para a adicdo dos valores de agio
percebido em aquisicdo de participacbes societarias. Assim, a amortizacao
contabil do agio reduz a monta do lucro liquido do periodo, do qual se extrai a
base de calculo da CSLL, nos termos do art. 2 da Lei n° 7.689/88.

A norma do art. 57 da Lei n® 8.981/1995 confere 0 mesmo tratamento do IRPJ
a CSLL exclusivamente no que tange aos tramites de apuracdo, vencimento e
dindmica de pagamento, expressamente ressalvando a manutencao juridica de
seus préprios critérios quantitativos - quais sejam, base de célculo e aliquota -
que devem ser tratados individualmente, em legislacdo prépria.

A monta do dispéndio representado pelo 4gio pago na aquisicdo da
participacGes societarias é elemento extraido no desdobramento do custo,
sendo rubrica que tem tratamento e reflexos distintos dos valores de avaliacéo
de investimentos, sujeitos ao controle pelo Método de Equivaléncia
Patrimonial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Especial, apenas para limitar a primeira matéria, referente a alegacao de
ndo apreciacao dos documentos, a documentacgdo de fls. 897-906, vencidos os conselheiros Caio
Cesar Nader Quintella (relator), Luis Henrique Marotti Toselli e Alexandre Evaristo Pinto que
votaram pelo conhecimento integral. No mérito: (i) por maioria de votos, na parte conhecida,
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao colegiado a quo para exame dos
documentos anexados ao Recurso Voluntario, nos limites do conhecimento, vencidos o0s
conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Andréa Duek Simantob que
votaram por negar-lhe provimento. Votou pelas conclusdes o conselheiro Fernando Brasil de
Oliveira Pinto; e (ii) por determinagéo do art. 19-E da Lei n® 10.522/2002, acrescido pelo art. 28
da Lei n° 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento em relagcdo a
segunda matéria, vencidos os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Fernando Brasil de Oliveira
Pinto, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Andréa Duek Simantob que votaram por negar-lhe
provimento. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Edeli Pereira Bessa, que
manifestou intencdo de apresentar declaragéo de voto.

(documento assinado digitalmente)

Andréa Duek Simantob — Presidente em exercicio.

(documento assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella - Relator.
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(documento assinado digitalmente)
Edeli Pereira Bessa — Redatora Designada.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz
Tadeu Matosinho Machado, Alexandre Evaristo Pinto, Caio Cesar Nader Quintella e Andréa
Duek Simantob (Presidente em exercicio).
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Contribuinte (fls. 1.018 a 1.068) em
face do v. Acdrddo n° 1302-002.626 (fls. 930 a 958), de 13 de marco de 2018, complementado
pelo v. Acérddo n° 1302-002.936 (fls. 998 a 1.007), de 25 de julho de 2018, ambos proferidos
pela C. 22 Turma Ordinaria da 3% Camara da 12 Secdo deste E. CARF, que negou provimento ao
Recurso Voluntéario apresentado. Confira-se:

Acdrdao n° 1302-002.626

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendério: 2009, 2010

GLOSA DE DESPESAS. FALTA DE COMPROVAQAO.

Mantém-se a glosa de despesas ante a falta de comprovacgdo. A escrituracao
contabil faz prova a favor do sujeito passivo quanto aos fatos nela registrados
desde que suportados por documentos habeis e idéneos.

COMPROVAGAO DE DESPESAS. PRECLUSAO.

Se o0 contribuinte deixa de apresentar a comprovacdo das despesas
contabilizadas & autoridade fiscal durante o procedimento e na impugnacao,
oportunidade em que se limitou a apresentar argumentos visando a
desqualificar o procedimento fiscal e, ndo configurada nenhuma das hipoteses
excusaveis, previstas no 8 4° do art. 16 do Decreto n® 70.235/1972, resta
precluso o seu direito a apresenta-las em sede de recurso voluntario.

PROVIS()ES. NATUREZA. FALTA DE COMPROVAGCAO. GLOSA.
PROCEDENCIA.

O registro de provisdes que afetam o resultado do exercicio, quando nao
comprovada sua natureza e/ou efetividade, deve ser objeto de glosa. A alegacdo
de simples equivoco no registro contabil ndo elide a glosa se os valores
provisionados afetaram o resultado do exercicio. A alegacéo subsidiaria de que
teria ocorrido mera inobservancia do regime de competéncia, ndo se sustenta,
se 0 sujeito passivo ndo traz qualquer comprovacgdo da reversdo da proviséo,
nem do oferecimento de tais valores a tributacdo em periodo de apuragdo
posterior.

CSLL. MULTAS INDEDUTIVEIS. GLOSA.

Aplicam-se a CSLL as normas gerais de dedutibilidade das despesas definidas
no art. 47 da Lei n° 4.502/1964, que estabelece os critérios de necessidade,
usualidade e normalidade das despesas, para serem consideradas no resultado
operacional da empresa, por expressa diccdo do art. 13 da Lei n® 9.249/1995,
sendo, portanto, indedutiveis as multas fiscais, quando ndo tenham natureza
compensatoria ou sejam impostas por descumprimento de obrigacdes
tributarias meramente acessoérias de que nao resultem falta ou insuficiéncia de
pagamento de tributo, e as multas administrativas impostas por transgressoes
de leis de natureza ndo tributaria.

CSLL. AMORTIZACAO DE AGIO. ADICAO A BASE DE CALCULO.
CABIMENTO.

As disposicOes legais sobre a amortizagdo do &gio remetem a apuracdo do
lucro real, seja para determinar a neutralidade dos seus efeitos, seja para
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autorizar a sua consideracdo na base de célculo do IRPJ nos casos que
especifica, de sorte que, ou bem se aplicam todas as disposicdes (sobre 0 4gio)
para a apuracdo para a base de célculo do IRPJ e da CSLL (seja para
adicionar a amortizagéo do agio a base da CSLL, seja para sua consideragado
no resultado nas hipoteses legais cabiveis) ou se considera que, a mingua de
gualguer mencdo da CSLL nos textos legais, a amortizacdo do agio ndo pode
repercutir em nenhum momento em sua base de calculo. Se o agio compde o
valor contabil do investimento e 0 MEP é apenas um método de avaliagdo do
investimento, conclui-se que a amortizacdo que reduz o Agio/desagio deve
compor o resultado da avaliacdo do investimento pelo MEP, e quer este seja
positivo ou negativo ndo deve impactar a base da CSLL.

IRPJ.  MULTA ISOLADA. ESTIMATIVAS MENSAIS. LEGALIDADE.
AUSENCIA DE BIS IN IDEM. SUMULA CARF N° 105. INAPLICABILIDADE

A lei prevé expressamente aplicagdo da penalidade isolada no caso do
descumprimento da obrigacdo de recolher o tributo estimado mensalmente e
nédo restringe 0 momento para sua exigéncia. Tal penalidade néo se confunde
com a multa de oficio aplicada sobre o saldo de imposto apurado ao final do
exercicio. As duas penalidades decorrem de fatos diversos que ocorrem em
momentos distintos e a existéncia de um deles ndo pressupde necessariamente a
existéncia do outro. Inaplicavel a Simula CARF 105 aos fatos geradores
ocorridos apds o ano-calendario 2007, por terem outro fundamento legal.

Acdérdéao n° 1302-002.936

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO CSLL
Ano-calendario: 2009, 2010

EMBARGOS. OMISSAO.

Configurada a omissdo no julgado sobre ponto que a turma deveria se
pronunciar, impde-se a analise da matéria com vistas a sanar a omissao.

CSLL. NORMAS APLICAVEIQ. LEI N° 12.973/2014. AMORTIZACAO DE
AGIO. INOVACAO. INOCORRENCIA.

A Lei n°®12.973/2018, ndo inova quando estabelece expressamente a aplicacéo
das normas (por ela alteradas), relativas ao DL. 1598/1977 (que tratam do
reconhecimento e amortizacdo do A&gio a apuragcdo da CSLL), deixando
explicito, tdo somente, que as alteragdes por ela introduzidas aplicam-se
igualmente a dita contribuicao.

Em resumo, a contenda tem como objeto exac¢des de IRPJ e CSLL, dos anos-
calendario de 2009 e 2010, exigidas por meio de Auto de Infracdo lavrado contra a Contribuinte,
com base 1) na glosa de despesas ndo comprovadas, lancadas e deduzidas de ambos tributos sob
a rubrica “outras despesas ndo operacionais”; 2) na auséncia de adi¢do ao Lucro Real e a a base
tributavel da CSLL de valores controlados como provisGes ndo dedutiveis; 3) na falta de adi¢ao
a base de célculo da CSLL de valores registrados sobre as rubricas multas indedutiveis e 4) na
auséncia de adicdo dos valores dos Agios Amortizados nas aquisicbes de investimentos
avaliados pelo patrimonio liquido, referente as ac¢des da companhias controladas “BWU
Comércio Entretenimento S/A” e “BW2 — Companhia Global do Varejo S/A.”
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Registre-se, desde ja, que as celeumas que ainda prevalecem no presente feito
referem-se aos temas A) principio da verdade material - admissibilidade de provas introduzidas
apenas a partir do Recurso Voluntario e B) a dedutibilidade da amortizacdo do agio na
apuracéo da CSLL.

A seguir, para um maior aprofundamento, adota-se trecho do relatério do v.
Acordao de Recurso Voluntéario, ora recorrido:

Trata-se de recurso voluntario interposto em face do Acorddo n° 0132.911,
proferido em 30 de maio de 2016 pela DRFBelém/PA., mediante o qual aquele
colegiado julgou improcedente a impugnago apresentada pelo contribuinte em
face dos lancamento de IRPJ e CSLL, dos anos-calendario 2009 e 2010,
conforme consubstanciado na seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario; 2009, 2010

CUSTO E DESPESA. COMPROVACAO. A escrituragio somente faz prova a
favor do contribuinte quando estiver apoiada em documentacdo habil e iddnea.

PROVISOES. DEDUTIBILIDADE. Apenas as provisbes expressamente
previstas na legislacdo tributéria séo dedutiveis na apuracao do lucro real.

MULTA ISOLADA. APLICACAO. A multa isolada sobre a insuficiéncia ou
falta de pagamento de estimativas de ser aplicada mesmo ap6s a apuragdo
definitiva do IRPJ.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
CSLL

Ano-calendario: 2009, 2010
Ementa:

CUSTO E DESPESA. COMPROVACAO. A escrituragio somente faz prova a
favor do contribuinte quando estiver apoiada em documentacgao habil e idonea.

PROVISOES. DEDUTIBILIDADE. Apenas as provisdes expressamente
previstas na legislacdo tributéria sdo dedutiveis na apuragdo da base de calculo
da CSLL.

MULTA POR INFRACOES. DEDUTIBILIDADE. As multas por infracoes,
tributarias ou ndo, sdo indedutiveis como custo ou despesas operacionais na
base de célculo da CSLL, ressalvadas as de natureza fiscais compensatoria e as
impostas por descumprimento de obrigagGes tributarias meramente acessorias
de que ndo resultem falta ou insuficiéncia de pagamento de tributo.

INSTRUCAO NORMATIVA. OBSERVANCIA. As Instrugdes Normativas
gozam de presuncdo de legalidade e sdo de observancia obrigatoria pelos
servidores subordinados a autoridade que expediu 0 ato normativo.

AMORTIZACAO DE AGIO. DEDUTIBILIDADE. As despesas de
amortizacdo de agio, para fins de apuracdo da base de calculo da CSLL, estdo
sujeitas as mesmas regras de dedutibilidade aplicaveis a apuracéo do lucro real.
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MULTA ISOLADA. APLICACAO. A multa isolada sobre a insuficiéncia ou
falta de pagamento de estimativas de ser aplicada mesmo apds a apuracao
definitiva da CSLL.

Impugnacéo Improcedente
Creédito Tributario Mantido

Os langamentos realizados pela autoridade fiscal, se devem a constatacé@o das
seguintes infracdes:

1. Falta de Adicdo dos Agios Amortizados nas aquisicdes de investimentos
avaliados pelo patriménio liquido — CSLL: Segundo a autoridade fiscal o
contribuinte ndo adicionou a base de célculo da CSLL o valor de R$
40.652.947,44, nos anos-calendario de 2009 e 2010, tendo excluido tais valores
a titulo de “amortiza¢ées do dgio das ag¢des” Os referidos valores foram
originados, segundo o sujeito passivo, das aquisi¢des dos investimentos nas
empresas controladas BWU Comércio Entretenimento S/A e BW2 — Companhia
Global do Varejo S/A, avaliadas pelo patriménio liquido e embora tenham sido
adicionados ao lucro real, deixaram de ser adicionados a base de célculo da
CSLL.

2. Falta de Adicéo de Custo / Despesa Indedutivel — CSLL: o contribuinte ndo
adicionou a hase de célculo da CSLL os valores de R$ 1.197.199,68 ¢ R$
1.698.832,48, nos anos-calendario de 2009 e 2010, contabilizados sob a
rubrica “51050006 Multas Indedutiveis”. O contribuinte esclareceu que esta
rubrica ndo estaria abrangida pela hipdtese de incidéncia tributaria instituida
pela Lei no 7.689, de 15/12/1988.

3. Despesas Nao Comprovadas — IRPJ e CSLL: ndo tendo sido comprovado
documentalmente pelo contribuinte os langamentos efetuados na conta contabil
“71010006 — Outras Despesas Ndo Operacionais”, mediante a apresenta¢do
de documentos habeis e idéneos, a fiscalizacdo efetuou a glosa das despesas no
montante de R$ 13.645.457,38 no ano-calendario 2009 e de R$ 2.734.114,08,
no ano-calendario 2010.

4. Falta de Adicao das Provisdes Nao Dedutiveis — IRPJ e CSLL: a fiscaliza¢do
identificou dois langamentos sob o titulo de provisfes contabilizadas na conta
“71010006 —Outras Despesas Ndao Operacionais”, e considerou-as ndedutiveis
por ndo se enquadrarem no conceito legal de provisGes dedutiveis. De acordo
com o TVF, foram prestados os seguintes esclarecimentos prestados pelo
contribuinte:

Em sua resposta, datada de 10/07/2014, o contribuinte esclareceu:

(.)

Apos a andlise dos Livros de Apuracdo do Lucro Real — LALUR, nos 20 e 21 e
demonstrativos de apuracdo da base de calculo da CSLL, referentes aos anos-
calendario de 2009 e 2010, respectivamente, a autoridade fiscal constatou que
esses valores ndo foram adicionados na apuragdo do lucro real e da base de
calculo da CSLL, e, assim, procedeu ao langcamento.

Foi aplicada a multa de oficio de 75 % sobre os tributos langados. Além disso,
foi exigida multa isolada incidente sobre as estimativas de IRPJ e CSLL
apuradas e ndo recolhidas, em face das infracfes apuradas.

Cientificada do acordao recorrido em 06/06/2017 (Termo de Ciéncia, fls. 855)
a interessada apresentou recurso voluntario em 05/07/2017 (Termo de
solicitacdo de juntada as fls. 856), no qual alega em sintese:
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1. Quanto a glosas de despesas nao comprovadas (IRPJ/CSLL):

a) que todos os lancamentos glosados registradas na conta contabil n.°
71010006, denominada “Outras Despesas ndo Operacionais” sdo, em verdade,
decorrentes de equivocos contdbeis;

b) que a autoridade lancadora que tem livre acesso a escrituracgao fiscal digital
da Companhia (SPED contébil), poderia ter identificado que os langcamentos
das sobreditas despesas sdo transitorios na conta contabil n.° 71010006,

c) que a base de calculo permaneceu inalterada apds a ocorréncia da
reclassificagdo contabil e que as vinte e sete despesas relacionadas no Termo
de Verificacdo Fiscal, na verdade, ndo sdo despesas ndo operacionais, € sdo
perfeitamente dedutiveis;

d) que a DRJ entendeu ser apenas possivel verificar a indicacédo das partidas
dobradas, sem que tenha havido prova de sua materialidade e que carecem de
provas as baixas das despesas pré-operacionais decorrentes do fechamento de
filiais;

e) que a autoridade fiscal deve, ao efetuar o langamento, nos termos do art. 142
do CTN verificar a ocorréncia do fato gerador e determinar a matéria
tributavel, de modo que o equivoco da Recorrente em fazer registros contabeis,
ou ao prestar declaragdes, ndo aproveita ao Fisco, pois tal fato ndo é suficiente
para fazer surgir a obrigacdo tributaria e ndo constitui ocorréncia de fato
geradora da obrigacgdo tributdria;

f) que conforme informado na Impugnagéo, a tabela abaixo relaciona parte das
despesas glosadas por suposta falta de comprovacdo e que diante da andlise
das partidas dobradas dos préprios lancamentos, evidencia-se que nao ha
nenhuma matéria tributavel na “reclassificagdo contdbil”:

RE CLASSIFICACAC 10550 293 T3 7100000 £ 51080007 -
INDENIZACOES I ndenizagio Trahalhista
RECLAS PGTO IPTU LOJA 044 1 104R3 255 - P
EXERCICIO BNTAZ0S O TR C 31
RE CLASSIFICACAD CONTABIL 111171905 T 71000006 © 51070052 -
DEE 8 Besmbinlan Dempasa
RE CLASSIFICACAC COMNTABIL 111171905 S10T00A2
DEZ 8 mburilen Dhegpesa
RE CLASSIFICACAQ CONTABIL 111171905 S107T00A2 -
DEE (8 Reemibinlan Degpesa

PAGTO TELECOMINICAQDES DE | 108204 504

TI10006 C S1034070
5AQ PALLO 54 b T c 8

PALTO ALORDD TOJISTA 108557 650 - -
1000 O 510541 10
INCENDNO 087 DEZ 2009 3 TACOGS -1
PALTO ALORDD TOJISTA TI053597A . -
000 O ®105%41 10
INCENDIO 087 DEZ 2009 D L0006 CBieant
RECLASSIFICACAD CONTABIL 11160605 T3 71090004 £ 51100015 -

Advosgados -Trbearos O 51100009 -
Oracros Servicos Exrernos

Conrtrarado
HON PARCIAIS TRANSITO EM 112871955 D 71010006 C 51100015
JULGADO ACAO COFINS Advogados-Trbuns
SERV PREST CONSULTORIA 112871955 | D 71010006 C 51100009 - Qurres
RECUPERACAO COFINS Servicos Fxermos Conmaado

g) que com relagdo a auséncia de “materialidade” sustentada pelos julgadores
de primeira instancia, traz aos autos, a titulo explicativo, a comprovacdo das
despesas — que seguem anexadas — incorridas com servigos advocaticios, no
valor total de R$ 2.443.030,00 (dois milhdes, quatrocentos e quarenta e trés mil
e trinta reais):
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I TE3.5759,93 | RECLASSIFICACAD CONTASL DEF 09 11171905
NI 494070, | RECLASSIFICACAD CONTABEL DEZ 09 111715905
Totnt AC 2009 | 11.645.457,38
I_ B0 95.683,14 | PAGTO TELECOMUNICACOES DE SAQ PAULD S A HOBZ4EDS
iy g (] 49194 39 | PAGTD ACORDO LOJESTA INCENDIO 08T DEZ 3009 HMOBESTETS
01200 155.306,56 | PAGTO ACORDO LOJESTA INCENDIO 087 DEZ 2009 H 10535578
— I1/2M0 1.443.030,00 | RECLASSIFICACAD CONTABL 1 1643605
-t FHHAH0 T00.000,00 | HOM FARCIAIS TRANSITC EM JULGADD ACAD COFINS | 0112671955
- TR0 300.000,00 | SERY PREST CONSULTORIA RECUFERACAD COFING | 0112671955
Total AC 2010 273,114,808

h) que, ainda que ndo tivesse prestado nenhum esclarecimento no curso dos
trabalhos fiscais, caberia a autoridade lancadora aprofundar as suas
investigagOes e identificar o destino dos recursos utilizados no pagamento das
despesas, por exemplo, com indenizagdes em decorréncia de incéndio,
encerramento de lojas, reclassificagdo contabil, etc;

i) que outro exemplo é o dos lancamentos que denotam o encerramento de
lojas, a exemplo do Municipio de Sdo Paulo, onde em virtude da nova
legislacdo de zoneamento e uso do solo urbano a Recorrente foi obrigada a
encerrar diversas lojas situadas em alguns bairros como Morumbi, diante da
impossibilidade de continuar as atividades naquela localidade;

j) que, na davida sobre que tipo de documento viabilizaria o convencimento da
autoridade lancadora acerca da baixa das despesas pré-operacionais de
abertura de uma filial que ndo prosperou, ou foi encerrada em virtude da
proibicao de exercicio de atividade comercial em determinadas localidades do
Municipio de S&o Paulo apresenta a ata de reunido da diretoria anexada,
realizada em 04/01/2010, na qual foi deliberada a baixa dos estabelecimentos
n°825, 849 e 894,

k) que deve prevalecer "uma boa dose de bom senso com todo esse contexto
operacional da Companhia, mas ndo se perder o horizonte que o equivoco do
contribuinte em relacionar essas despesas como 'ndo operacionais', ou de
proceder a sua reclassificacdo, ndo é capaz de atrair indedutibilidade as
mesmas'; e

I) que, "ainda que os argumentos expostos acima ndo fossem suficientes para
ilidir a pretensdo fiscal, o que se cogita por necessidade de argumentacdo, a
Recorrente protesta pela posterior juntada aos autos de documentos quer
possam fazer prova da reclassificagdo, além da improcedéncia da glosa das
despesas, a teor do disposto no Decreto n.° 70.235/1972, artigo 16, paragrafo
40 alineas 'a’, 'b'e 'c"."

()

4. Quanto a glosa da amortizacao do agio na base de calculo da CSLL:

a) que a controvérsia é similar a discutida no topico anterior, pretendendo o
Fisco o Fisco querendo emprestar analogia a legislacdo para equiparar as
bases, adi¢des e exclusées da CSLL,

b) que, até 31/12/2014, n&o existia previsdo legal para vedar a amortizacao do
agio em relagdo a CSLL;

c) que a CSLL foi instituida no final do ano de 1988, ndo Ihe sendo aplicaveis
as disposi¢des vigentes até a data do inicio da sua vigéncia que fossem
pertinentes ao IRPJ e reguladas pelo Decreto-lei n.° 1.598/1977 e, portanto,
ndo se pode invocar disposi¢des contidas naquele decreto-lei, anterior a
instituicdo da CSLL, para amparar qualquer indedutibilidade apds o inicio da
vigéncia da Lei n.° 7.698/1988;
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d) que, relativamente ao disposto na Lei n.° 9.249, de 26/12/1996, artigo 13,
inciso Ill, deve-se observar que a “amortizagdo” ali referida diz respeito a
ativos e ndo as participacgdes societarias, ou seja, esse dispositivo legal também
ndo é habil para justificar a pretensao contida no langamento,

e) que, por fim, mas ndo menos importante, estdo as disposi¢bes contidas na
IN/SRF n.° 390/2004, artigos 38 e 44. A interpretacdo contida nesses dois
dispositivos ndo possui amparo legal. A instrucdo tentou sanear as
divergéncias existentes entre o arcabougo juridico e a interpretacdo da
Secretaria da Receita Federal, mas deixou de observar que esses dois artigos
da instrugdo ndo encontra respaldo em lei.;

e) que, se por um lado a Lei n.° 12.973/2014 reduziu o valor do “dgio fiscal”,
impds novas limitacbes a sua amortizacdo, inclusive em relacdo a CSLL, e
mudou a forma como serd apurado o lucro liquido para fins de ajuste com
adicdes, exclusdes e compensacgBes, por outro lado, tem implicito o
reconhecimento que, antes da sua vigéncia, ndo existiam essas restricdes.

f) que para os fatos ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei n.
12.973/2014, a dedutibilidade admitida para fins de calculo da CSLL constitui
genuino ato juridico perfeito, realizado, acabado segundo a lei vigente ao
tempo em que se efetuou, tornando-se completo ou aperfeicoado no tempo e
regido pelo direito préprio.

g) que a jurisprudéncia do CARF, que cita, é no sentido de que, diferente do
gue ocorre com o IRPJ, inexiste previsdo legal para a adicdo da amortizacéo
de &gio a base de célculo da CSLL, sendo inaplicavel o disposto no art. 57 da
Lei n° 8.981/1995.

Ao final, requer que seja dado provimento ao recurso e julgado improcedentes
0s langamentos.

E o relatério.

Como visto, a DRJ negou provimento a Impugnacdo da Contribuinte (fls. 827 a
845), mantendo integralmente o langcamento de oficio. Inconformada, a entdo - e ora - Recorrente
apresentou Recurso Voluntério a este E. CARF, em suma, reiterando suas alegacgdes de defesa,
inclusive visando a satisfacdo probante das despesas ndo comprovadas, referentes ao langcamento
“outras despesas ndo operacionais”’, acostando nova documentagdo ¢ requerendo sua
complementacdo, bem como pugnando pela devida deducdo dos dispéndios com agio,
percebidos nas operagdes societarias colhidas nessa Autuacdo, da base imponivel da CSLL.

Conforme mencionado, a C. Turma Ordinaria a quo negou provimento ao Apelo,
mantendo as exacgdes e as penas.

Intimada, a Fazenda Nacional ndo opés Embargos de Declaracao.

Contra tal revés a Contribuinte, primeiro, opds Declarat6rios, em suma, apontando
para omissbes e contradicGes, constantes do v. Aresto, na analise dos temas referentes a
delimitacdo da base de calculo da CSLL e a deducéo dos valores percebidos com &gio. Por meio
do r. Despacho de Embargos, de fls. 990 a 997 tal reclamacao foi parcialmente acatada, apenas
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no que tange a demonstracdo de omissdo quanto aos argumentos contidos no recurso voluntario
relativos ao efeito do advento da Lei n® 12.973, de 2014 (item 5).

Assim, foi proferido o mencionado v. Aresto complementar, de Embargos de
Declaracdo, acolhendo-os, sem efeitos infringentes, para sanar tal omissao, fixando que a Lei n°
12.973/2018, nédo inova quando estabelece expressamente a aplicacdo das normas (por ela
alteradas) relativas ao DL. 1.598/1977, (que tratam do reconhecimento e amortiza¢do do agio)
a apuracdo da CSLL, deixando explicito, tdo somente, que as alteracBes por ela introduzidas
aplicam-se igualmente a dita contribuicao.

Na sequencia, foi manejado pela Contribuinte o Recurso Especial, ora sob analise,
demonstrando a existéncia de supostas divergéncias jurisprudenciais, regimentalmente exigidas,
com diversos Acérddos paradigmas sobre os temas 1) dedutibilidade da amortizacdo do agio na
apuracao da CSLL; 2) principio da verdade material - admissibilidade de provas introduzidas
apenas a partir do Recurso Voluntario; 3) aplicacdo dos critérios de dedutibilidade de despesas,
previstos para o IRPJ, a apuracdo da CSLL, especificamente no que tange a dedutibilidade de
multas fiscais ndo compensatorias (pelo descumprimento de obrigacfes acessérias) e de multas
extrafiscais (administrativas) e 4) aplicacdo concomitante da multa isolada sobre estimativas e
da multa de oficio sobre diferenca de tributo devido no Ajuste do mesmo ano-base.

Processado, 0 Recurso Especial da Contribuinte foi parcialmente admitido,
através do r. Despacho de Admissibilidade de fls. 1.207 a 1.243, dando prosseguimento apenas
para a matéria dedutibilidade da amortizacdo do agio na apuracdo da CSLL.

Em face de tal r. decisdo monocratica foi apresentado Agravo (fls. 1.251 a 1.268),
pugnando pelo conhecimento de parte das matérias denegadas, o qual restou parcialmente
provido pelo r. Despacho de Agravo de fls. 1.277 a 1.291, acatando-se apenas 0 prosseguimento
do tema principio da verdade material - admissibilidade de provas introduzidas apenas a partir
do Recurso Voluntario.

Intimada, a Fazenda Nacional apresentou Contrarraz@es (fls. 1.339 a 1.353), ndo
questionando o conhecimento do Apelo Especial, exclusivamente pugnando pelo seu
desprovimento.

Em seguida, o processo foi sorteado para este Conselheiro relatar e votar.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, Relator.

Admissibilidade

Reitera-se a tempestividade do Recurso Especial da Contribuinte, como atestado
anteriormente no r. Despacho de Admissibilidade. Considerando a data de sua interposi¢éo, seu
cabimento esta sujeito a hipotese regida pelo art. 67, Anexo Il, do RICARF vigente.

Conforme relatado, a Fazenda Nacional ndo questiona o conhecimento do Apelo
em suas Contrarrazoes.

Considerando tal inércia e siléncio, uma simples andlise do v. Acérddo n°® 9101-
002.310, unico paradigma formalmente apto, acatado para o questionamento da matéria da
dedutibilidade da amortizacao do &gio na apuracdo da CSLL, evidencia a clara similitude fatica
e a expressao de divergéncia jurisprudencial sobre a legislacéo aplicavel.

Reforcando, o paradigma, v. Acorddo n°® 9101-002.310 é notorio precedente em
relagdo a interpretacdo juridica, de Direito, do tema em favor das argui¢Bes dos contribuintes,
sendo, inclusive, adotado por este Conselheiro como referéncia jurisprudencial para arrimar o
recente v. Acorddo n® 9101-005.773, de 09 de setembro de 2021.

N&o ha davidas sobre sua presteza como decisdo paradigmatica, apta para a
satisfacdo dos requisitos regimentais do manejo do Apelo Especial.

Ja em relacdo ao outro tema, ambos os paradigmas v. Acorddos n° CSRF/03-
04.371e n° 2201-003.314, expressamente, ja em sua ementa — e posteriormente, nos seus votos
prevalentes — expressam claro dissidio em relacdo aquilo firmado no v. Acordao recorrido,
alcancando entendimento de que privilegia a verdade material, acatando juntada de
documentacdo em momento recursal, apos a Impugnacéo.

Frise-se que, por unanimidade, esta mesma C. 1% Turma da CSRF acatou o v.
Acordao n° CSRF/03-04.371 no julgamento do Recurso Especial que deu margem ao v. Acérdéo
n°® 9101-005.047, de 05 de agosto de 2020, que precisamente questionava a possibilidade de
analise de novos argumentos e provas em sede recursal.

Arrimado também na hipotese autorizadora do 81° do art. 50 da Lei n°® 9.784/99,
entende-se por conhecer do Apelo interposto pela Contribuinte, nos termos dos r. Despachos de
Admissibilidade de fls. 1.207 a 1.243 e de Agravo, fls. 1.277 a 1.291.
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Meérito

1) Principio da Verdade Material - Admissibilidade de Provas Introduzidas apenas
a partir do Recurso Voluntario.

Uma vez conhecido o Recurso Especial interposto pela Contribuinte, passa-se a
apreciar a matéria, dentre aquelas submetidas a escrutinio, que entende-se ser a mais adequada
para inaugurar o julgamento, qual seja, o principio da verdade material - admissibilidade de
provas introduzidas apenas a partir do Recurso Voluntario.

A Recorrente pouco versa sobre o tema, mas, alega, contundentemente, que como
se verifica da decisdo recorrida, a turma julgadora reconhece que a provas juntadas
demonstram que a despesa de fato ocorreu, mas que deveria ser mantida a glosa exclusivamente
pelo fato da prova ter sido juntada no Recurso Voluntario, ao invés de ter sido trazida aos autos
no momento da apresentacdo da Impugnacao ao auto de infragéo.

E arremata: o entendimento adotado na decisdo recorrida contra a Recorrente
ndo se coaduna com a legislacdo fiscal federal, nem com os principios norteadores e
informadores do processo administrativo da informalidade e da busca da verdade material.

Esse tema é ha muito apreciado neste E. CARF e vem sendo, sucessiva e
constantemente, tratado por esta C. 1* Turma da CSRF nos ultimos anos, existindo farta
jurisprudéncia — o que dispensa maiores elucubracdes e apresentacdes sobre a tematica.

Este Conselheiro ja julgou a matéria diversas vezes, seja antes, no ambito da C. 22
Turma Ordinéria da 4* Camara da 1 Secdo desse E. Tribunal Administrativo, ou mesmo agora,
nesta C. 12 Turma da Instancia especial.

Nessa esteira, sempre deu-se a devida razdo a arguicdo dos contribuintes, quando
impossibilitada a apresentacdo de novas provas pertinentes, apds 0 momento da Impugnacgéo ou,
mais ainda, quando tal rejeicdo formal acaba fazendo parte da motivacdo de denegacdo da sua
pretensdo juridica — o que, no presente caso, abarca ambas as hipdteses.

Assim, confira-se a ementa e trechos do v. Acérddo n® 9101-005.047, prolatado
por esta C. Colegiado em 05 de agosto de 2020, de mesma relatoria que o presente caso:

CONHECIMENTO. DOCUMENTOS ACOSTADOS APO§ A IMPUG,NA(;AO.
ART. 16 DO DECRETO N° 70.235/72. INTERPRETACAO SISTEMATICA E
INFORMADA POR OUTRAS NORMAS. POSSIBILIDADE LEGAL.
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As prescriges do art. 16 do Decreto n° 70.235/72 devem ser interpretadas
sistematicamente, considerando suas préprias exce¢oes e outras disposi¢bes do
proprio texto de tal Decreto, assim como a luz dos principios da busca pela
verdade material, da informalidade, da racionalidade e da efetividade do
processo administrativo fiscal.

E legalmente possivel e permitido ao Julgador conhecer de documentag&o
acostada aos autos apds a Impugnacéo, sobretudo quando esta possui evidente
pertinéncia e correlagdo com a matéria controversa, revelando-se potencial
elemento de formacao de convencimento e do juizo a ser aplicado.

(.

Entende este Conselheiro que o art. 16 do Decreto n° 70.235/72, incluidos aqui
seus 8§84° e 5°, deve ser interpretado sistematicamente, considerando além de
suas proprias excecdes (0 que ja demonstra que a vedacdo processual
preclusiva do 84° ndo se trata de dogma processual absoluto) outras
disposicbes de seu proprio texto, assim como a luz dos principios da
informalidade, da racionalidade e a propria efetividade do processo
administrativo fiscal.

Primeiro temos que, se com base nesse mesmo Decreto, como reza o seu art.
18, o Julgador pode, espontaneamente, em momento posterior a Impugnacao,
determinar a realizacdo de diligéncia, por entender necessarios outros
elementos (entdo ausentes nos autos) para seu livre convencimento e motivagédo
da sua deciséo, porque ndo poderia aceitar provas, ja acostadas aos autos pela
Parte impugnante, quando verificado serem estas pertinentes ao tema
controverso, propiciando um desfecho da demanda mais préximo da verdade
material e da ontologia® que se revela?

A rigidez na aceitacdo de provas apenas em momento processual especifico
(fase instrutéria), que, quando do seu término, definitivamente delimita a
verdade a ser considerada pelo Julgador, selando, a partir de entéo, o instituto
guod non est in actis non est in mundo (0 que ndo esta nos autos ndo esta no
mundo), é um valor préprio do contencioso judicial.

No contencioso administrativo prevalece outra axiologia, de informalidade e
prevaléncia da perquiricdo da materialidade. Em outras palavras, o principio
da busca pela verdade material, indiscutivel informador do processo
administrativo fiscal brasileiro, preconiza que ndo pode haver o desprestigio de
provas pertinentes em razdo de simpléria homenagem a formalidade
instrumental do processo.

Desse modo, entende-se que, uma vez instaurada a controvérsia nos autos
sobre determinada matéria e pendente a demanda de desfecho meritorio, se o
contribuinte traz aos autos prova que se relaciona a sua argumentacao,
guardando correlacdo técnica e relevancia ao tema debatido, de modo a
corroborar, materialmente, aquilo defendido, ainda que - até entdo - somente
com elementos postulatorios, ndo deve ser sumariamente desconsiderada tal
manobra apenas pela considera¢cdo do momento processual em que ocorre a
juntada.

N&o obstante, pela mesma raz&o, ainda que a documentacao seja previamente
existente, ou até mesmo contemporanea ou anterior aos fatos geradores, e nao
tenha sido também apresentada, propriamente, uma justificativa para sua

! Vide: Fabiana Del Padre Tomé. A Prova no Direito Tributario. Sao Paulo : Noeses, 2005.
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auséncia da peca impugnatdria (nos moldes da alinea "a" do 8§4° do art. 16 do
Decreto n° 70.235/72), seu conhecimento ainda possui respaldo juridico.

Mais do que isso: a possibilidade de conhecer de tais elementos é medida de
racionalizacdo e maximizacdo da efetividade jurisdicional do processo
administrativo fiscal - que, sob uma analise pragmatica, que aqui, excepcional
e respeitosamente, permite-se fazer, tem positivo reflexo na reducdo da
judicializagdo de litigios tributarios.

Por fim, diga-se que, diferentemente do conjunto probatério que instrui a
Impugnagdo, ndo se esta diante do reconhecimento da existéncia de uma
obrigacéo do Julgador conhecer quaisquer documentos acostados a destempo,
sob pena de violagdo do direito a ampla defesa, e, muito menos, do afastamento
de quaisquer previsdes do art. 16 do Decreto n° 70.235/72.

Na verdade, entende-se, dentro da hermenéutica sistematica acima
apresentada, pela possibilidade legal e prerrogativa do Julgador conhecer de
elementos trazidos posteriormente a defesa inaugural aos autos, mormente
guando estes mostram-se pertinentes e relacionados ao objeto sob julgamento,
revelando-se elemento potencial da formagdo de convencimento e do juizo a ser
feito.

Claramente, tal entendimento, quando transportado e aplicado ao presente caso,
fundamenta e justifica a procedéncia do pleito da Recorrente em relacdo a tal matéria.

Mais recentemente, 0 mesmo entendimento vem sendo endossado pela
unanimidade dessa C. 12 Turma da CSRF, conforme estampa o v. Acérddo n° 9101-005.712, de
mesma relatoria, exarado na sessdo de 12/08/2021:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2002

JUNTADA DE DOCUMENTOS. GLOSA DE DESPESAS FINANCEIRAS.
APOS RECURSO VOLUNTARIO. POSSIBILIDADE.

Nos autos, considera-se legitima a juntada de provas ap6s a apresentacdo de
recurso voluntario, diante das caracteristicas das operacfes questionados e do
répido trdmite do processo administrativo até a interposicdo do recurso
voluntério, além da proximidade da juntada a essa interposicdo e sua
antecedéncia em relacdo ao julgamento daquele recurso. (Ementa em
conformidade com o art. 63, 88° do Anexo Il do Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 2015).

Frise-se que nesta contenda as provas foram juntadas junto com o Recurso
Voluntério, e ndo posteriormente, como acatado no precedente acima citado, dentro de situacéo
menos polémica e de maior concordancia entre os I. Conselheiros deste C. Colegiado superior.

Por outro lado, registre-se que o conhecimento de tais provas, conforme tratado no
Recurso Voluntario, no v. Aresto combatido, no Recurso Especial e, finalmente, observado pela
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Fazenda Nacional em Contrarrazdes, refere-se apenas a matéria referente a infracdo que resultou
na glosa de despesas ndo comprovadas, lancadas e deduzidas de ambos tributos sob a rubrica
“outras despesas ndo operacionais” .

Diante disso, merece provimento o Apelo Especial da Contribuinte nesse ponto,
para que sejam conhecidas tais provas, acostadas no momento do Recurso Voluntério, na
apreciacdo de sua defesa quanto a referida glosa, conforme estabelecida e delimitada na
Autuacao.

Tal provimento implica no retorno dos autos & C. 2% Turma Ordinéria da 32
Camara da 12 Secéo deste E. CARF, para a prolatacdo de novo Acérdao, complementar, referente
apenas e exclusivamente a analise dos elementos probantes, apresentados antes e também juntos
com o Recurso Voluntério; todos em relacdo a glosa das despesas outrora deduzidas sob a
rubrica de “outras despesas ndo operacionais”.

A procedéncia de tal matéria ndo prejudica, afeta ou mesmo se comunica com a
resolucdo do tema da deducéo dos dispéndios de agio da base de calculo da CSLL, que passa-se
a apreciar a seguir.

2) Dedutibilidade da Amortizacdo do Agio na apuracéo da CSLL.

Agora adentro a andlise da segunda matéria conhecida do Recurso Especial
interposto pela Contribuinte, esta-se diante do tema da dedutibilidade da amortiza¢do do &gio na
apuracdo da CSLL.

Alega a Recorrente, em suma, que como se pode inferir da leitura das razdes
expostas pela autoridade lancadora no Termo de Verificacdo Fiscal, pretende-se justificar a
exigéncia da CSLL, resumidamente, com base no disposto no Decreto-lei n.° 1.598/1977, e nas
Leis n.%s 8.981/1995, 9.249/1995 e na Instru¢cdo Normativa SRF n.° 390/2004.

E acrescenta que a CSLL foi instituida no final do ano de 1988, ndo Ihe sendo
aplicaveis as disposicdes vigentes até a data do inicio da sua vigéncia que fossem pertinentes ao
IRPJ e reguladas pelo Decreto-lei n.° 1.598/1977. Portanto, ndo se pode invocar disposi¢des
contidas naquele decreto-lei, anterior a instituicio da CSLL, para amparar qualquer
indedutibilidade apds o inicio da vigéncia da Lei n.° 7.698/1988, robustecendo o argumento
primordial e trivial de legalidade, especialidade das normas e adequacdo da base legal da
Autuacao, apontando que o disposto na Lei n.° 9.249, de 26/12/1996, artigo 13, inciso 11, deve-
se observar que a “amortizagdo” ali referida diz respeito a ativos e ndo as participagoes
societarias, arrematando, nessa linha, que nédo se pode adotar os artigos 38 e 44 da IN/SRF n.°
390/2004 para lastrear o langcamento.
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Conclui pugnando que nos ocorre nesse momento é que o langamento ficou sem
amparo legal. Todo o arcabouco juridico transcrito pela autoridade langadora no Termo de
Verificagdo Fiscal restou inaplicavel ao caso concreto, corroborando o0s argumentos da
Recorrente que n&o existia, nos anos de 2009 e 2010, amparo legal para vedar a amortizagéo do
agio em participacdes societarias na CSLL. E inquestionavel que em relacdo ao IRPJ sempre
houve essa regra, vedando a dedutibilidade da amortizacdo, mas em relacdo a CSLL ela nunca
existiu.

Assim, como se observa, 0 cerne das alegacdes da Recorrente € a inaplicabilidade
e a impertinéncia juridica dos fundamentos legais invocados pela Autoridade Fiscal para
adicionar os valores de agio a base tributavel da CSLL.

Pois bem, antes de tudo, é da maior importancia registrar que a materialidade, a
existéncia e a realidade das operagdes que deram origem ao agio deduzido ndo estdo sob debate,
sendo tema que, agora, mostra-se incontroverso na lide, a qual apenas versa sobre a
aplicabilidade e o alcance de normas legais para a devida fundamentagédo da glosa de dispéndios
com agio percebidos, da base de calculo da CSLL.

Comprovando, inclusive o v. Acérddo n° 1302-002.626, ora recorrido, nada tratou
sobre ilegitimidade do &gio ou de ilicitos ou de vicios, sequer mencionando as operacdes
societarias que deram-lhe margem, deixando muito claro que o objeto litigioso é a legislacdo
aplicavel — ou ndo - ao tratamento das rubricas de &gio na apuracdo da Contribuicdo Social de
1988.

O fundamento determinante de tal v. Aresto (posto que, no mais, chega a
discordar da base legal invocada no langamento de oficio pela Autoridade Legal, diga-se desde
ja) para negar provimento a pretensao da Parte, ora insurgente, é o seguinte:

Sob outro angulo, é cabivel, também, a interpretacdo de que a hipdtese legal
para adicionar a amortizagdo do agio a base de calculo da CSLL esta
compreendida no art. 2°, 81° | alinea c, itens 1 e 4 da Lei n°® 7.689/1988, que
estabelece a adicdo/exclusdo do resultado negativo da avaliagdo de
investimentos pelo valor do patrimdnio liquido ao resultado do exercicio.

Este dispositivo deixa patente que, também, na base de calculo da CSLL deve
ser neutro o resultado da equivaléncia patrimonial.

O art. 2° da Lei n°® 7.689.1992, estabelece, verbis:
(...)

A despesa de amortizacéo do 4gio € indedutivel na apuracéo da base de célculo
da CSSL, por forca dos itens 1 e 4 do dispositivo acima transcrito, 0s quais
deixam claro a finalidade da norma de tornar neutro o resultado da
equivaléncia patrimonial na apuracéo da CSLL.

A avaliacdo do investimento pelo Método da Equivaléncia Patrimonial MEP
influencia o célculo da CSLL em caso de alienagdo ou liquidacdo do
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investimento, ja que esse seria o valor contabil do investimento a ser
considerado.

Assim, se 0 &gio compde o valor contabil do investimento e 0 MEP é apenas um
método de avaliacdo do investimento, conclui-se que a amortiza¢cdo que reduz o
agio/desagio deve compor o resultado da avaliacdo do investimento pelo MEP,
e guer este seja positivo ou negativo ndo deve impactar a base da CSLL, como
dispdem expressamente os itens / e 4 da alinea “c”do § 1° do art. 2° da Lei
7.689/88.

Igualmente a matéria anteriormente apreciada, esse tema ndo é novo, havendo
vasta jurisprudéncia da C. 12 Secdo deste E. CARF e, mais recentemente, dessa C. 12 Turma da
CSRF, sendo de amplo conhecimento dos habituais e recorrentes operadores do contencioso
administrativo tributério federal.

Para este Conselheiro, a resolucdo da matéria é relativamente simples e ndo
demandas as incursbes exploratérias procedidas no v. Aresto recorrido, conforme antes ja
manifestado no v. Acorddao n® 1402-003.119, proferido ainda no ambito da C. 22 Turma
Ordinaria da 4% Camara da 12 Secdo, de mesma relatoria, publicado em 26/07/2018.

E, muito recentemente, agora no ambito desta C. 12 Turma da CSRF, na condicao
de Relator do v. Acdrdao n° 9101-005.773, exarado em sessdo de 09 de setembro de 2021, a
mesma posicdo foi adotada e, derradeiramente, prevaleceu.

E certo que uma das maiores controvérsias sobre a instituicdo e a incidéncia da
CSLL sempre foi a proximidade de sua base de céalculo com o Lucro Real - sobre o qual o IRPJ
recai, dentro da sua mais tradicional modalidade de apuracé&o.

Porém, principalmente ap0s as alteracdes promovidas nas estruturas da regra
matriz dessa Contribuicdo Social, ainda no inicio dos anos 1990, restou clara a preocupacdo do
Legislador federal em esclarecer a precisa delimitacdo de sua base quantitativa de incidéncia,
assim como as identidades e disparidades com a base tributavel do IRPJ.

Em resumo, temos que, inicialmente, a Lei n° 7.689/88 instituiu em seu art. 2° que
a base de calculo da CSLL seria o valor do resultado do exercicio, antes da provisdo para o
imposto de renda.

Logo depois, foi editada a Lei n° 8.034/90, que além de promover alteracdes na
legislacdo do IRPJ, referentes a incentivos fiscais de comércio exterior e desenvolvimento
regional, no seu art. 2° melhor deu forma e concretude & base imponivel dessa nova Contribui¢cdo
Social de 1988, determinado expressamente para o seu célculo a adi¢éo do resultado negativo da
avaliacdo de investimentos pelo valor de patriménio liquido; do valor de reserva de reavaliacao,
baixada durante o periodo-base, cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do
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periodo-base e do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacdo do lucro real, exceto a
provisdo para o Imposto de Renda.

Na mesma esteira, de maneira bastante simétrica, também fixou-se I,
textualmente, a determinacdo de exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos
pelo valor de patriménio liquido; dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados
pelo custo de aquisicdo, que tenham sido computados como receita e do valor, corrigido
monetariamente, das provisdes adicionadas, ndo dedutiveis da determinacdo do Lucro Real, que
tenham sido baixadas no curso de periodo-base.

Posteriormente, inclusive ja dentro de um cenario bastante amadurecido de
embates judiciais, em 1995, primeiro foi editada e promulgada a Lei n° 8.981, poucos meses
depois alterada pela Lei n° 9.065, a qual determinou no seu art. 57 que aplicam-se a
Contribuigdo Social sobre o Lucro (Lei n® 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuracao e de
pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas, inclusive no que se
refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de célculo e as aliquotas previstas na legislacdo
em vigor, com as alteracgdes introduzidas por esta Lei.

Claramente, aqui, vé-se uma confirmacdo da aproximacdo da dindmica de
apuracdo, vencimento e pagamento da CSLL e do IRPJ - mas ressalvada, expressamente, a
manutencdo de seus préprios critérios guantitativos, quais sejam, base de céalculo e aliquota,
veiculados em legislacdo propria.

Ainda no mesmo ano, foi publicada a Lei n°® 9.249/95, a qual, apesar de
estabelecer mais coincidéncias pontuais na obtencdo da bases de célculo do IRPJ e da CSLL,
paradoxalmente, tratou-as, manifestamente, de forma independente, individual e autbnoma,
firmando que:

Art. 13. Para efeito de apuracdo do lucro real e da base de calculo da
contribuic8o social sobre o lucro liquido, séo vedadas as seguintes dedugdes,
independentemente do disposto no art. 47 da Lei n°® 4.506, de 30 de novembro
de 1964:

| - de qualquer provisdo, exceto as constituidas para o pagamento de férias de
empregados e de décimo-terceiro salario, a de que trata o art. 43 da Lei n°
8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alteracfes da Lei n® 9.065, de 20 de
junho de 1995, e as provisdes técnicas das companhias de seguro e de
capitalizacdo, bem como das entidades de previdéncia privada, cuja
constituicdo é exigida pela legislacdo especial a elas aplicavel;

Il - das contraprestacOes de arrendamento mercantil e do aluguel de bens
moveis ou imdveis, exceto quando relacionados intrinsecamente com a
producéo ou comercializagéo dos bens e servicos;

Il - de despesas de depreciacdo, amortizacdo, manutencdo, reparo,
conservagédo, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros gastos com bens
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moveis ou imdveis, exceto se intrinsecamente relacionados com a produgédo ou
comercializacdo dos bens e servicos;

IV - das despesas com alimentag&o de socios, acionistas e administradores;

V - das contribuicGes ndo compulsorias, exceto as destinadas a custear seguros
e planos de salde, e beneficios complementares assemelhados aos da
previdéncia social, instituidos em favor dos empregados e dirigentes da pessoa
juridica;

VI - das doagdes, exceto as referidas no § 2°;

VII - das despesas com brindes.

1° Admitir-se-do como dedutiveis as despesas com alimentacao fornecida pela
pessoa juridica, indistintamente, a todos os seus empregados.

§ 2° Poderd&o ser deduzidas as seguintes doagdes:
I - as de que trata a Lei n® 8.313, de 23 de dezembro de 1991;

Il - as efetuadas as instituicdes de ensino e pesquisa cuja criacdo tenha sido
autorizada por lei federal e que preencham os requisitos dos incisos | e 1l do
art. 213 da Constituicdo Federal, até o limite de um e meio por cento do lucro
operacional, antes de computada a sua deducédo e a de que trata o inciso
seguinte;

Il - as doacdes, até o limite de dois por cento do lucro operacional da pessoa
juridica, antes de computada a sua deducdo, efetuadas a entidades civis,
legalmente constituidas no Brasil, sem fins lucrativos, que prestem servigos
gratuitos em beneficio de empregados da pessoa juridica doadora, e
respectivos dependentes, ou em beneficio da comunidade onde atuem,
observadas as seguintes regras:

a) as doacdes, quando em dinheiro, serdo feitas mediante crédito em conta
corrente bancéaria diretamente em nome da entidade beneficiaria;

b) a pessoa juridica doadora mantera em arquivo, a disposic¢ao da fiscalizagéo,
declaracé@o, segundo modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal,
fornecida pela entidade beneficiaria, em que esta se compromete a aplicar
integralmente os recursos recebidos na realizacdo de seus objetivos sociais,
com identificacdo da pessoa fisica responsavel pelo seu cumprimento, e a ndo
distribuir lucros, bonificagbes ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou
associados, sob nenhuma forma ou pretexto;

c) a entidade civil beneficiaria devera ser reconhecida de utilidade pablica por
ato formal de érgao competente da Unido.

(destacamos)

O préprio v. Acordao recorrido j& afastou o art. 13, acima colacionado, como
fundamento para a manutencdo da exigéncia de adi¢cdo do 4gio. Mas, mesmo assim, registre-se
que ndo héa duvidas que esta deducdo fiscal ndo esta registrado nas hipoteses especifica de tal
dispositivo.

Acima de qualquer questionamento, resta certo que nao existe identidade juridica
pressuposta entre o Lucro Real e a base de célculo da CSLL, pois, simplesmente, assim nédo
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determinou o Legislador no art. 2° da Lei n® 7.689/88 ou em qualquer outra regra delineadora dos
critérios material (ou até tatbestand) e quantitativo, proprios dessa Contribuicdo Social em
comento.

Além disso, mesmo considerando que ambas bases tributaveis tém origem
aritmética nos primordiais resultados contabeis percebidos pelas entidades, todos 0s ajustes,
adicdes e exclusdes devem ser expressamente trazidos em legislacdo propria, pertinente,
textualmente direcionada a CSLL — ou, da mesma forma, apenas ao IRPJ. Nesse sentido, confira-
se 0 comentario do Professor Ricardo Mariz de Oliveira? sobre o tema:

Tal como com relagdo ao IRPJ, a base de calculo da CSL é o lucro liquido
apurado contabilmente segundo a Lei n. 6.404, de 15.12.1976, o qual funciona
apenas como ponto de partida para determinacdo dessa base de calculo, pois a
partir dele é que sdo feitos os ajustes de acréscimos de débitos contabeis
fiscalmente indedutiveis e as exclusdes de créditos contabeis nédo tributaveis,
além de outros ajustes prescritos ou autorizados pela lei tributaria. (...)

Quanto aos ajustes no lucro liquido, para determinagédo da base de calculo da
CSL, ja vimos acima que Sdo apenas 0S prescritos expressamente pela
respectiva legislacdo, de tal sorte que nem todo ajuste previsto para fins do
lucro real tributavel pelo IRPJ se aplica a CSL.

Quando a Lei n® 9.532/97 trouxe a regulamentacdo da deducdo do agio
fundamentado em rentabilidade futura, ndo houve qualquer prescricdo de seu alcance a CSLL,
inclusive mencionando o art. 7°, expressamente, o termo Lucro Real. No mais, 0 resto da
legislacdo relativa a esta Contribuicdo Social é também silente em relacdo a tal modalidade de
dispéndio incorrido nas aquisi¢des societarias.

Aqui podem ser erigidas diversas leituras e interpretacdo sobre essa
(in)ocorréncia legislativa.

Existem aqueles que, partindo de uma premissa de identidade da regra geral de
exclusdo de despesas do IRPJ e da CSLL, consubstanciada no art. 47 da Lei n° 4.506/64,
supostamente reafirmada pelo final da redagéo do caput do art. 13 da Lei n°® 9.249/95 - e somada
ao entendimento de que o art. 7° da Lei n® 9.532/97 trouxe, na verdade, uma benesse ou uma
excecdo a regular apuragdo do Lucro Real - a auséncia de sua extensdo literal a CSLL
culminaria, na verdade, em impossibilidade de deducdo das despesas de agio da monta ajustada
do lucro onerada por tal Contribuigdo Social.

Tal entendimento encontra-se estampado no v. Acérddo n° 1402-003.858,
proferido pela C. 22 Turma Ordinaria da 4% Camara, de relatoria do I. Conselheiro Evandro

2 Fundamentos do Imposto de Renda. S&o Paulo : Quartier Latin, 2008. p. 976.
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Correa Dias, publicado em 21/06/2019, onde se estabeleceu que como ndo ha previsao legal de
exclusdo da despesa de amortizagdo com 4gio da base de calculo da CSLL, ela deve ser mantida
na referida base de calculo, uma vez que a legislacdo em mais de uma oportunidade determina
que para a apuracdo da base de célculo da CSLL, deve ser observada a legislacédo aplicavel ao
IRPJ.

Alcancando conclusdo semelhante, outros entendem que, com a alteracdo
promovida pela Lei n® 8.034/95 no art. 2° da Lei n° 7.689/88, qualquer oscilagdo quantitativa
relacionada aos valores de investimentos societarios, controlados pelo Método de Equivaléncia
Patrimonial — MEP, seria neutra para fins de apuracdo da CSLL. Como a prdpria natureza da
mensuracdo e controle dos investimentos em que o dispéndio de agio foi percebido se daria por
meio de tal metodologia, ndo haveria, entdo, em se falar de sua dedutibilidade fiscal da
Contribuicdo Social — conforme, inclusive, consta do voto vencedor do v. Acorddo, ora
recorrido.

Contudo, entende-se, data maxima venia, que ambos entendimento sao
manifestamente improcedentes, equivocados e contrariam a materialidade da regra matriz da
CSLL - a qual esta muito evidente, clara e profundamente delineada na legislacdo vigente - e
dependem da aplicacdes de normas tipicas e exclusivas da obtencdo do Lucro Real, e da
desconsideracgdo do iter, legalmente regulado, da extracdo da base tributdvel dessa Contribuicéo
Social para a sua hipotética procedéncia.

Nessa linha, em termos mais abstratos e em primeiro lugar, na medida que a
despesa do 4gio, na compra da participacdo societaria, foi incorrida (fato ndo questionado agora,
dado como incontroverso nessa C. Instancia especial), representando dispéndio empresarial de
investimento da entidade, pela sua propria natureza, a dedutibilidade € certa e esta garantida, até
eventual questionamento fundamentado pelo Fisco, nos termos da regra do art. 299 do RIR/99,
atual art. 311 do RIR/18.

Mais do que isso: na manutencdo dos registros contabeis e mecanismos de
obtencgéo do resultado, tal rubrica, naturalmente, consta como elemento redutor.

Né&o sendo aplicavel a CSLL a disposi¢do do art. 25 do Decreto-lei n® 1.598/77,
que historicamente impedia o computo dos valores de 4gio e desdgio do Lucro Real, este
prevalece na obtencéo do lucro liquido, ndo existindo qualquer fundamento legal para exigir a
adicdo desses valores de agio amortizados contabilmente na extracdo da base de célculo dessa
Contribuicédo Social.

Em segundo lugar, as regras para a amortizacdo do agio fundamentado em
rentabilidade futura, arroladas nos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97, sdo requisitos legais apenas
dirigidos a apuracéo do Lucro Real, que presta-se de base de calculo apenas para o IRPJ. Repita-
se: para a CSLL, o &gio € dispéndio ordinario, que constrdi o lucro, percebido pela entidade
empresarial, antes dos ajustes legais, para fins fiscais.
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Endossando tal posicdo, consta o seguinte do v. Acérddo n° 9101-002.310,
proferido por esta mesma C. 12 Turma da CSRF, de redatoria do I. Conselheiro Helio Eduardo de
Paiva Araujo, publicado em 08/06/2016 (paradigma utilizado para o acatamento deste Apelo, ora
sob escrutinio):

Ora, conforme se verifica da leitura dessas disposi¢cdes — ao contrario do que
afirma a decisdo de primeira insténcia, o mencionado art. 57 da Lei 8.981/95
ndo autoriza, de forma alguma, a aplicacdo indiscriminada das disposicdes
regentes do Imposto de Renda na verificagdo dos contornos de incidéncia da
CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames préprios da definicdo de sua
base de calculo, da forma como realizado pelas disposi¢Oes até entdo vigentes,
mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei 7.689/88, nos termos
ali entdo especificamente apontados.

A partir dessas consideracOes, verifica-se que, conforme destacado das
disposi¢bes do art. 2° pardgrafo 1° alinea ‘¢’ da Lei 7.689/88, ali
expressamente se faz referéncia aos especificos ajustes (exclusdes e adi¢des) a
serem aplicados ao resultado do periodo-base, apurado a partir da aplicacdo
das expressas disposicOes da legislacdo comercial, distinguindo a composicéo
da base de célculo da Contribuicdo em questao, assim, as regras proprias da
legislacdo do Imposto sobre a Renda.

Assim, para admitir-se como valida qualquer exclusé@o e/ou adi¢do na apuracéo
da base de célculo da CSLL, faz-se essencial, no caso, a existéncia de
legislacao especificamente a ela relacionada, sem a qual, estar-se-ia admitindo
a possibilidade de interpretacdo ampliativa de normas restritivas de direito, o
que, definitivamente, ndo tem qualquer cabimento em nosso ordenamento
juridico paétrio.

Nessa linha, fixando o ponto de partida do nosso pensamento sobre a matéria,
as regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicaveis na apuracéo do
lucro real, ndo podem ser estendidas, sem a necessaria pré-existéncia de
previsdo legal, a apuracéo da base de calculo da Contribuicao Social sobre o
Lucro Liquido.

Fixada essa premissa necesséria, relevante destacar, ainda, que a amortizacao
contabil do &gio impacta (reduz) o lucro liquido do exercicio. Havendo
determinacdo legal expressa para que ela ndo seja computada na
determinacdo do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR,
aumentando, portanto, a base tributdvel. Ndo ha, porém, previsdo no mesmo
sentido, no que se refere a base de calculo da Contribuicdo Social, o que, a
nosso sentir, torna insubsistente a adi¢do feita de oficio pela autoridade
langadora.

Nessa linha, portanto, penso que o que se deve exigir e verificar ndo é a
previsdo legal expressa para que seja admitida a deducdo do &gio
iniludivelmente pago, mas sim a inexisténcia de vedacdo para essa
operacionalizacdo, o que, no caso, efetivamente é o que se verifica em relacédo
a CSLL.

No presente caso, uma vez que o préprio v. Acordao recorrido, em relagcdo a
materialidade do dispéndio registrado e dos negocios que lhe deram margem, nada lhes
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guestionou (ndo podendo haver reformatio in pejus), ndo existem fundamentos legais validos e
propriamente aplicdveis para motivar a adi¢do procedida.

Por fim, deve ser afastada a ética antes adotada, de tratar tais registros, para fins
de apuracédo da base da CSLL, exclusivamente e como mera oscilacdo quantitativa em avaliacéo
do investimento pelo MEP — que supostamente guardariam total neutralidade — posto que, assim,
ignora-se a ocorréncia, material, do préprio dispéndio, em si considerado (conforme aceito pelo
proprio . Relator a quo) e, principalmente, que o agio sempre foi controlado de forma contébil
de maneira destacada, distinta e independente do valor patrimonial do investimento adquirido,
conduzindo a um reflexo fiscal muito diverso.

Diante do exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso Especial da
Contribuinte, reformando o v. Acordao n° 1302-002.626, para cancelar, derradeiramente, o
lancamento de oficio em relacdo a adicdo dos valores de &gio a base de célculo da CSLL e
determinar o retorno dos autos a C. 2% Turma Ordinaria da 3% Camara da 1* Secdo deste E.
CARF, para a prolatacdo de novo Acdrddo, complementar, referente apenas e exclusivamente a
analise dos elementos probantes, apresentados antes e junto com o Recurso Voluntéario, limitados
aos termos prevalentes do conhecimento da primeira matéria deste Apelo, em relacéo a glosa das
despesas deduzidas sob a rubrica de “outras despesas ndo operacionais”.

(documento assinado digitalmente)

Caio Cesar Nader Quintella - Relator

\Voto Vencedor

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA — Redatora designada

O I. Relator restou vencido em seu entendimento favoravel ao conhecimento
integral do recurso especial do sujeito passivo. A maioria do Colegiado compreendeu que 0
recurso especial ndo deveria ser conhecido na parte em que, na primeira matéria, pretende a
apreciacdo dos documentos de e-fls. 907/909.

De fato, ao demonstrar o dissidio jurisprudencial sob o titulo “Da violagdo do
principio da verdade material”, a Contribuinte se reporta a infragdo de glosa de despesas nédo
comprovadas, todas registradas na conta contabil n® 71010006, denominada “Outras Despesas
ndo Operacionais”, € consigna que com relacdo ao tais despesas comprovadas no Recurso
Voluntario, a turma julgadora, embora tenha reconhecido que elas ocorreram, optou por
desconsidera-las, mantendo a autuacao neste ponto em virtude da preclusédo do direito de juntar
provas ter ocorrido na fase de impugnac&o.

Contudo, o voto condutor do acérddo recorrido, de lavra do Conselheiro Luis
Tadeu Matosinho Machado, distingue em dois grupos as provas referidas acerca desta glosa:

1. Da glosa de despesas ndo comprovadas (IRPJ/CSLL):
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A fiscalizagdo identificou diversos lancamentos na conta contdbil n°® 71010006,
denominada "Outras Despesas ndo Operacionais" que ndo tiveram sua comprovacao
apresentada pela contribuinte, ora recorrente.

A fiscalizada alega que se tratam de meros lancamentos de ajustes para reclassificacdo
contabil, que embora contabilizadas como despesas ndo operacionais, seriam, na
verdade operacionais e perfeitamente dedutiveis.

Afirma que a simples observacdo das contrapartidas dos ajustes contabeis realizados
denotaria sua natureza como despesas operacionais e que a fiscalizacdo ndo se
aprofundou na analise de tais despesas antes de glosa-las.

Sustenta também que a fiscalizacdo nao teria indicado a base tributavel, tal como exige
o art. 142 do CTN e traz comprovantes, a titulo exemplificativo, de algumas situaces.

Entendo que nado assiste razao a recorrente quanto a consisténcia do langamento.

Com efeito, independentemente da classificacdo adotada é certo que incumbe ao
contribuinte fazer prova das despesas escrituradas. A escrituracdo contabil faz prova a
favor do sujeito passivo desde que suportada por elementos de comprovagdo dos fatos
nela registrados. Esta é a inteligéncia do art. 923 do RIR/1999, verbis:

Art. 923. A escrituragdo mantida com observancia das disposicfes legais faz
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por
documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 9°, § 1°).

O 06nus da prova no sentido de comprovar a falta de autenticidade da comprovagédo
eventualmente apresentada é do Fisco, mas incumbe ao sujeito passivo o 6nus inicial de
apresentar os comprovantes dos fatos escriturados.

No presente caso o contribuinte devidamente intimado limitou-se a ponderar que se
tratavam de lancamentos de ajustes transitérios, que ndo impactariam no resultado
apurado, vez que ja estavam registrados em outras contas de despesas.

Ora, tanto os langamentos originais das despesas quanto os ajustes de lan¢camentos
feitos devem ser objeto de comprovacdo pelo contribuinte, o que vai muito além da
mera prestacéo de esclarecimentos.

No caso concreto, a recorrente se limitou a justificar genericamente algumas situacéo
que teriam baseado os lancamentos, identificando contrapartidas mas nada apresentou
de elemento de comprovacéo das despesas.

Ora, em sendo assim, ndo hd que se cogitar de falta de determinacdo da matéria
tributavel por parte da autoridade fiscal, pois esta é claramente identificada no Termo de
Verificacdo Fiscal que indicou os diversos langamentos de despesas efetuados na conta
contébil 71010006, cuja comprovacdo ndo foi apresentada pelo contribuinte, e efetuou
sua glosa das bases de célculo tanto do IRPJ como da CSLL.

Em seu recurso voluntario, a recorrente traz "a titulo exemplificativo", copias de fichas
do Razéo e de notas fiscais visando a comprovar alguns dos langamentos relacionados
ao pagamento de honorérios advocaticios que integravam as despesas glosadas relativas
ao ano-calendario 2010.

Os documentos anexados as fls. 897 a 906, embora sejam cdpias de baixa qualidade,
aparentam ser coincidentes em data e valor com os langcamentos indicados nas trés
ltimas linhas da tabela 3 do TVF (fls. 831), conforme reproduzido no recurso e
transcrito no relatorio deste acérdéo.

E exatamente o tipo de prova que incumbia ao contribuinte ter apresentado a
fiscalizacdo durante o procedimento fiscal, para demonstrar a lisura de cada um dos
langamentos contabeis questionados pelo Fisco. Ndo obstante, ndo o fez, nem em sede
de impugnacao.

Sua apresentacdo neste momento processual se revela tardia.
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O Decreto n° 70.235/1972, determina em seu art. 16, § 4° que o sujeito passivo deve
apresentar as provas de suas alegacBes no momento da impugnacdo, sob pena de
preclusdo, ressalvadas as hipéteses nele previstas, verbis:

Art. 16. [...]

§ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo, precluindo o direito
de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Redacéo
dada pela Lei n°® 9.532, de 1997)

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de forca maior; (Redagao dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redagdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razfes posteriormente trazidas aos autos.
(Redagdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

N&do obstante parte da jurisprudéncia deste CARF tenha acolhido, em determinadas
situacdes, as provas apresentadas em sede de recurso voluntario que visem a comprovar
as alegacdes trazidas na impugnacéo, em homenagem ao principio da verdade material,
entendo que, desta feita, tal principio ndo se aplica.

Note-se que além ndo apresenta-las a autoridade fiscal durante o procedimento e sequer
indica-las na impugnacdo, a recorrente, embora tenha protestado pela apresentacdo de
novos elementos ainda na impugnacdo (fls. 757) o que se repetiu no recurso voluntario
(fls. 867), ndo o fez, limitando-se a trazer argumentos visando a desqualificar o
procedimento fiscal.

Assim, ndo configurada nenhuma das hipdteses previstas no § 4° do art. 16 do Decreto
n° 70.235/1972, ocorreu a preclusdo do seu direito a apresenta-las.

Alias, nesse sentido é o seguinte precedente da Camara Superior de Recursos Fiscais,
verbis:

Acorddo n° 9101-00.279, de 24/08/2009
PEDIDO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS APOS A IMPUGNAGCAO.

Né&o se admite a juntada de documentos peticionada apds a impugnacéo, ainda
gue em momento anterior a decisdo de primeira instancia, quando o sujeito
passivo ndo demonstra se enquadrar em quaisquer das hipéteses de que trata 0 §
4° do art. 16 do Decreto n° 70.235/72, sobretudo quando ndo houve qualquer
motivagdo para a juntada intempestiva, quando na impugnacdo apenas alega
ofensa ao principio da verdade material, sem demonstrar como e em que sentido
ocorreu tal ofensa, e quando a Fiscalizacdo efetuou reiteradas intimagfes para
que justificasse as diferencas apuradas.

Melhor sorte ndo se reserva aos documentos de fls. 907/909, concernentes & Ata de
Reunido de Diretoria da recorrente, na qual se teria decidido pelo fechamento de loja
filiais da recorrente o que justificaria os langamentos que se refeririam a baixa de fundos
de comércio ou de despesas pré-operacionais de filiais que ndo prosperaram, mas que
sequer correlaciona.

A recorrente cita, exemplificativamente, na impugnacdo e recurso situaces de
encerramentos de lojas no municipio de S&o Paulo em face de nova lei de zoneamento,
mas a ata trazida aos autos se refere ao fechamentos de lojas em Curitiba/PR,
Joinville/SC e Brasilia/DF.

Assim, neste caso, além de serem genéricas as alegacBes, ndo sdo devidamente
suportadas por documentos habeis.

Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso neste ponto.

A objecdo, portanto, a apreciacdo de documentos trazidos apenas em recurso
voluntario, mas dos quais a Contribuinte antes ja dispunha, se limita aos documentos de fls.
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897/906, em face dos quais o Colegiado a quo interpreta o art. 16, 84° do Decreto n° 70.235/72
de forma divergente dos paradigmas, que admitem a apreciacdo sem ressalva desta verificagdo
especifica.

J& os documentos de fls. 907/909 foram rejeitados com base em fundamento
auténomo, nao enfrentado no recurso especial nem alcancado pelo paradigma admitido para
caracterizacdo da divergéncia: a Ata de Reunido de Diretoria trazida pelo sujeito passivo ndo
refere os fatos que deveriam ser provados para reverte a glosa de despesas. As alegacdes a eles
referentes seriam, assim, genéricas e dissociadas de documentagdo habil.

Estas as razdes para CONHECER PARCIALMENTE do recurso especial da
Contribuinte relativamente a primeira matéria submetida a este Colegiado, limitando a analise &
preclusdo apontada para os documentos de fls. 897/906.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA

Declaracao de Voto

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA

Esta Conselheira divergiu do I. Relator para negar provimento ao recurso especial
da Contribuinte relativamente a pretensao de apreciacdo, pelo Colegiado a quo, dos documentos
de fls. 897/906, porque adota parametros mais estreitos para admissibilidade de juntada de
provas depois da impugnacao, ainda que por ocasido da interposicdo de recurso voluntario.

Registre-se que este Colegiado, embora por vezes com base em diferentes
fundamentos, tem acompanhado o entendimento do ex-Conselheiro André Mendes de Moura em
favor da apreciacdo de provas trazidas em recurso voluntario que dialogam com a decisdo
recorrida, como é exemplo o voto condutor do Acorddo n°® 9101-003.927:

[-]

Nesse contexto, o Decreto n® 70.235, de 1972 (PAF), que dispBe sobre o processo
administrativo fiscal, trata do assunto:

Art. 15. A impugnacao, formalizada por escrito e instruida com os documentos
em que se fundamentar, serd apresentada ao 6rgdo preparador no prazo de
trinta dias, contados da data em que for feita a intimacéo da exigéncia.

Art. 16. A impugnag¢do mencionara:

()

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razfes e provas que possuir; (...)

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagdo, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:
(Redagéo dada pela Lei n®9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de for¢a maior, (Reda¢do dada pela Lei n°®9.532, de 1997) (Produgdo de
efeito)
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b) refira-se a fato ou a direito superveniente,; (Redagdo dada pela Lei n° 9.532,
de 1997) (Producéo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razGes posteriormente trazidas aos autos.

()

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela
autoridade julgadora de segunda instancia. (Grifei)

Observa-se que, no exercicio que lhe compete, a norma processual estabelece prazos
para a apresentacdo das pecas processuais pelas partes. Estabelece a necessaria ordem
ao processo, e permite a devida estabilidade para o julgamento da lide.

Apesar de o texto mencionar apenas "impugnacao”, entendo que a interpretacdo mais
adequada ndo impede a apresentacdo das provas em sede de recurso voluntario, desde
gue sejam documentos probatorios que estejam no contexto da discussdo da
matéria em litigio, ou seja, podem ser apresentadas desde que ndo disponham sobre
nenhuma inovacgao.

Foi precisamente 0 que ocorreu no caso concreto.

Por ocasido da manifestagdo de inconformidade, a Contribuinte apresentou o DARF de
R$1.958,55, visando comprovar a liquidez e certeza do crédito pleiteado. Ocorre que a
decisdo da DRJ votou no sentido de que apenas a apresentacdo do comprovante de
recolhimento ndo seria suficiente, e que teria que ter sido disponibilizada documentacédo
complementar, para demonstrar que os valores pagos no DARF teriam sido oferecidos a
tributacéo, e mencionou como exemplos o informe de rendimentos e livros contabeis.

Nesse contexto, ao interpor o recurso voluntario, providenciou a Contribuinte a
apresentacdo de documentacdo complementar: além da cdpia do DARF, foram
disponibilizadas a copia dos livros Diario e Razdo no qual consta lancamento dos
rendimentos e a cdpia do informe de rendimentos da fonte pagadora. Por isso, a turma
ordinaria do CARF deu provimento ao recurso voluntério.

Enfim, vale registrar que a apresentacdo das provas, ainda que em outra fase processual,
segue 0 mesmo rito previsto pelo art. 16 do PAF, que estabelece com clareza prazo para
sua apresentacdo (30 dias da ciéncia da parte) e discorre sobre a preclusdo processual
ocorrida em face do descumprimento temporal.

E, no caso em tela, os documentos foram acostados por ocasido da interposi¢do do
recurso voluntério.

Portanto, entendo ndo haver Obice para se considerar as provas acostadas pela
Contribuinte no caso em tela, apresentadas no prazo legal de trinta dias da ciéncia da
decisdo recorrida e de natureza complementar, ndo inovando na discussao trazida aos
autos, 0 que ocorreu no caso concreto.

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer e negar provimento ao recurso
especial da PGFN.

A legislacdo processual, portanto, traz regramento especifico para o tema, e a
admissibilidade de provas a qualquer momento pode ensejar a negativa de sua vigéncia.

No presente caso, 0 recurso voluntario foi interposto em 05/07/2016 e o voto
condutor do acérddo recorrido negou-lhes apreciacdo porque ndo apresentada qualquer
justificativa para sua apresentacdo tardia, observando que os documentos deveriam ter sido
apresentados a autoridade fiscal para comprovacao das despesas questionadas, mas ndo foram,
sequer, juntados a impugnacéo.

Embora ndo haja, aqui, objecédo especifica a apresentacdo de novas razdes acerca
dos valores discutidos, importa recordar outra manifestacédo recente deste Colegiado, admitindo
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a inovacdo de argumentos em recurso voluntario na forma assim exposta no voto vencedor
lavrado por esta Conselheira no Acérdo n® 9101-004.599°

A Contribuinte manifestou sua inconformidade em 13/04/2010, defendendo a
necessidade de prévia intimacdo para apresentacdo dos documentos faltantes ou para
correcdo de eventual inconsisténcia na apuracdo, observando que, apesar de ndo
intimada a tanto, apresentara a DIPJ, juntando naquele momento DIPJ retificadora
entregue em 09/04/2010 (e-fls. 135/165).

A autoridade julgadora de 1? instancia observou que as retencdes na fonte ndo foram
admitidas porque os rendimentos ndo foram oferecidos a tributagdo, e afirmou
desnecessaria a prévia intimacao do sujeito passivo quando a autoridade fiscal entende
suficientes as provas dos autos para formar sua conviccdo. Assim, declarou a
improcedéncia da manifestacdo de inconformidade porque correto o procedimento
adotado, descabendo a anulagdo do despacho decisorio para nova apreciagdo do pedido
de restituicdo, até porque a Contribuinte se limitou a apresentar a DIPJ retificadora,
desacompanhada de qualquer explicagdo acerca das razdes de mérito postas pela
autoridade fiscal.

Em recurso voluntario, a Contribuinte esclareceu que as receitas auferidas no periodo
eram inferiores as despesas pré-operacionais e, assim, registrou-as em Ativo Diferido.
Por tais razBes, pediu a reforma do despacho de indeferimento do Pedido de Restituicéo.
O Colegiado a quo invocou o art. 17 do Decreto n® 70.235/72 para afirmar néo
impugnada a matéria, e também observou que a Contribuinte ndo trouxe documentos
que lastreassem suas alegagdes no recurso voluntario, documentos estes que deveriam
ter sido juntados desde a impugnac&o, na forma do art. 16, §4° do Decreto n° 70.235/72.

Neste contexto importa observar, inicialmente, que o Colegiado a quo aplicou
impropriamente o art. 17 do Decreto n° 70.235/72, que assim dispde:

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante. (Redagdo dada pela Lei n° 9.532, de
1997)

Referido dispositivo deve ser interpretado em conformidade com o art. 145 do Cédigo
Tributério Nacional - CTN, que estabelece as hipdteses de alteracdo de langamento e,
implicitamente, delimita a competéncia das autoridades administrativas em face dos
diferentes contextos nos quais ela pode ser exercida:

Art. 145. O lancamento regularmente notificado ao sujeito passivo s6 pode ser
alterado em virtude de:

| - impugnacao do sujeito passivo;
Il - recurso de oficio;

Il - iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos no
artigo 149.

Nestes termos, se a matéria ndo foi objeto de impugnacao, a autoridade julgadora de 12
instdncia ndo tem competéncia para avaliar o crédito tributario a ela vinculado e,
eventualmente, altera-lo, ainda que em favor do sujeito passivo. Matéria, assim, guarda
correspondéncia com 0s motivos para exigéncia de parcela autdbnoma do crédito
tributario, passivel de ser destacada e destinada a cobranca, por ndo usufruir da
suspensdo da exigibilidade conferida pela interposi¢do do recurso administrativo, na
forma do art. 151, inciso 111 do CTN.

? Participaram do julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa,
Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Livia de Carli Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e
Andrea Duek Simantob (Presidente em Exercicio), e divergiram na matéria os Conselheiros Andréa Duek Simantob
(relatora), André Mendes de Moura e Viviane Vidal Wagner.
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Dai a impropriedade em se cogitar de matéria ndo impugnada quando o sujeito passivo,
tendo controvertido o crédito tributario langcado — ou, no caso, o direito creditorio nao
reconhecido — acrescenta, em seu recurso voluntario, argumentos antes ndo deduzidos
em impugnacdo/manifestacdo de inconformidade.

E certo que o art. 16, inciso Il do Decreto n® 70.235/72 determina que a impugnagio
mencione 0s motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razGes e provas que possuir. Todavia, os paragrafos seguintes do
referido dispositivo apenas limitam a producdo posterior de provas, nos seguintes
termos:

[.]

§ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo, precluindo o direito
de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Redacédo
dada pela Lei n° 9.532, de 1997)

a) figue demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de for¢a maior; (Redagdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redag&do dada pela Lei n® 9.532,
de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.
(Redagéo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

8 5° A juntada de documentos apds a impugnacdo deverd ser requerida a
autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos,
a ocorréncia de uma das condicOes previstas nas alineas do paragrafo anterior.
(Redagéo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela
autoridade julgadora de segunda instncia. (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997)

[..]

Infere-se, dai, que, em relagdo a matéria impugnada, o sujeito passivo pode deduzir em
recurso voluntario argumentos antes ndo veiculados em impugnacéo. Apenas nao lhe é
permitido iniciar a discussdo acerca de matéria que nao foi objeto de impugnacéo. E,
quanto as provas que sustentam aquela argumentacdo, admite-se a juntada de novos
elementos ao recurso voluntario caso destinados a contrapor fatos ou razdes trazidos
por ocasido da decisdo de 1% instancia, ou se enquadrados nas demais ressalvas do art.
16, 84° do Decreto n° 70.235/72.

Mas o presente caso ainda apresenta um especificidade.

Como antes relatado, a Contribuinte aponta, apenas em recurso voluntario, que se
encontrava em fase pré-operacional e, assim, suas receitas teriam sido confrontadas com
as despesas pré-operacionais registradas no Ativo Diferido. Mas, embora ndo deduzindo
argumentacdo neste sentido em impugnacdo, a DIPJ retificadora apresentada naquela
ocasido distinguia-se da original justamente por agora trazer as Fichas 36A e 37A, nas
quais estd reproduzido o Balanco Patrimonial e evidenciada a evolugdo positiva do
Ativo Diferido entre 2007 e 2008, com aumento do saldo de “Despesas Pré-
Operacionais ou Pré-Industriais” de R$ 4.802.015,32, em 2007, para R$ 31.793.384,20,
em 2008. Para além disso, a Contribuinte consignou em recurso voluntério que:

4. Dessa forma nos formularios da D1PJ-2009 Calendario 2008 protocolo
18.10.33.26.71-81 enviados em 21 de setembro de 2009, foram assim
preenchidos; consequentemente, o rendimento ndo foi aposto na linha 22 Ficha
06-A bem como o custo financeiro de igual periodo também nédo foi aposto na
Ficha 06-A linha 40.

5. Ap6s o recebimento do despacho decisério n° 16306.000305/2009-63, pelo
qual a autoridade administrativa entendeu que, por ndo estarem classificados 0s
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rendimentos no computo do Lucro Real, ndo era procedente o pedido de
restituicdo, a Recorrente, embora sem incorrer na modificacdo da Base de
calculo fiscal, promoveu a retificacdo daquela DIPJ sendo reenviada no dia 09 de
abril de 2010 conforme protocolo de entrega 14.78.21.54.16-60 (anexo 1) dando
assim cumprimento ao solicitado pela autoridade administrativa, ou seja,
passamos a refletir na Ficha 06-A, os custos das despesas financeiras do periodo
de competéncia do respectivo calendario, bem como todo o rendimento do
periodo. (anexo 2).

Em suma, em recurso voluntario a Contribuinte trouxe novas razoes de direito, cujo
prova documental produzira em manifestacdo de inconformidade, e que assim deixou de
ser apreciada porque dissociada de qualquer argumentacao neste sentido.

Neste contexto, afastada a preclusdo com fundamento no art. 17 do Decreto n°
70.235/72, e nédo se verificando as demais vedacdes presentes no art. 16 do Decreto n°
70.235/72, vez que a prova Oocumental foi juntada com a manifestacio de
inconformidade, restam desconstituidas as justificativas do Colegiado a quo para nao
apreciar as alegagdes trazidas pela Contribuinte em recurso voluntario. A irregularidade
cometida pela Contribuinte, ao deixar de situar a argumentacdo no mesmo momento da
juntada da prova, apenas lhe suprime o direito de ver sua defesa também apreciada pela
autoridade julgadora de 12 instancia.

Esclareca-se que a Contribuinte pede em seu recurso especial que lhe seja reconhecido,
em definitivo, o seu direito creditério, com base na prova j& carreada aos autos, por
meio da qual se identifica que, na fase pré-operacional, suportou retencGes na fonte,
em aplicacfes financeiras devidamente declaradas e que comp8em saldo negativo
plenamente restituivel. Contudo, a solu¢do do dissidio jurisprudencial posto resulta,
apenas, na afirmacdo de que o Colegiado a quo deveria ter apreciado 0 argumento
deduzido em recurso voluntario, especialmente porque vinculado a prova documental
juntada & manifestacdo de inconformidade, ndo competindo a esta Turma da CSRF
decidir sobre o direito creditdrio em litigio.

Assim, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso
especial, e determinar o retorno dos autos ao Colegiado de Origem para apreciagdo da
argumentacdo que foi declarada preclusa no acérddo recorrido.

Assim, o Decreto n° 70.235/72 ndo veda a inovagdo de razdes, em recurso
voluntario, acerca de matéria impugnada, mormente quando se admite, nesta fase recursal, a
contraposicdo de fatos ou razdes trazidas aos autos na decisdo de 12 instancia.

Quanto a apresentacdo de provas tardias, inclusive depois de vencido o prazo
recursal, esta Conselheira recentemente relativizou esta objecdo, diante de circunstancias
especificas, nos termos do seguinte voto declarado no Acérddo n° 9101-004.563*, proferido na
sessdo de 3 de dezembro de 2019:

Acompanhei a I. Relatora em sua conclusdo de dar provimento ao recurso especial e
determinar o retorno dos autos ao Colegiado a quo para apreciacdo dos documentos
apresentados depois do recurso voluntario em razdo das circunstancias especificas,
presentes nestes autos, a seguir relatadas.

* Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli
Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Livia De Carli Germano, Andrea Duek Simantob,
Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada) e Adriana Gomes
Régo (Presidente). Divergiram na matéria os conselheiros André Mendes de Moura, Viviane Vidal Wagner e
Adriana Gomes Régo e votaram pelas conclusbes da Conselheira Cristiane Silva Costa (relatora) os conselheiros
Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Livia De Carli Germano, Andrea Duek Simantob, Amélia Wakako
Morishita Yamamoto e Junia Roberta Gouveia Sampaio (suplente convocada).
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O litigio em questdo tem origem em Declaragdes de Compensacio — DCOMP
transmitidas pela Contribuinte a partir de 13/01/2006, tendo por objeto saldo negativo
de IRPJ apurado no ano-calendario 2005. Em 10/06/2010 a autoridade fiscal iniciou o
procedimento de conferéncia de referido direito creditério, intimando o sujeito passivo a
apresentar elementos de sua escrituracdo contabil com vistas a confirmar o
oferecimento, a tributacdo, as receitas vinculadas as retencbes na fonte deduzidas na
apuracdo do saldo negativo. (e-fls. 11/13). A Contribuinte apresentou documentos
solicitados, mas de forma incompleta, 0 que ensejou a intimagdo de 13/07/2010,
exigindo a sua complementagdo (e-fls. 210/212). A Contribuinte, depois de requerer
prorrogacéo de prazo, apresentou outros documentos, mas seguiu-se nova intimacéo, em
13/10/2010, para reposta em 5 (cinco) dias Uteis, exigindo esclarecimentos acerca de
receitas financeiras, bem como de outros itens redutores do lucro tributavel, nos
seguintes termos (e-fls. 406/408):

CONTA CONTABIL 33200000 — Juros de Aplicacio Financeira:

1. Em relacdo aos valores escriturados na Conta Contabil 33200000 — Juros de
Aplicac8o Financeira" relativa ao ano-calendario de 2005, apresentar planilhas
individualizadas por fonte pagadora e por més (uma planilha para cada fonte
pagadora constante da referida conta 33200000 ) contendo no minimo: Nome e
CNPJ da fonte pagadora dos rendimentos, més em que o rendimento foi auferido
e valor do rendimento mensal reconhecido;

VARIACOES CAMBIAIS ATIVAS E PASSIVAS:

2. Apresentar quadro demonstrativo das Variacbes Cambiais Ativas e Passivas
elaborado conforme modelo que segue em anexo ', individualizado por operacdo
sujeita as variagbes cambiais (um quadro demonstrativo para cada
direito/obrigacdo sujeito as variagbes cambiais), onde estejam detalhadas as
varia¢fes incorridas e as variagdes liquidadas desde a data de aquisi¢do do
direito/obrigacdo em moeda estrangeira até 31/12/2005;

3. Apresentar cépias autenticadas dos documentos que comprovem a aquisi¢do
de cada direito/obrigacéo citado no item 2 acima sujeito as variagbes cambiais,
nos quais se possa verificar a respectiva data de aquisicdo e valor original da
aquisicdo em moeda estrangeira;

4. Apresentar cOpias autenticadas dos documentos que comprovem as
liquidacBes das operacBes sujeitas a variacbes cambiais ocorridas no ano-
calendario de 2005 cujos valores foram declarados nas Linhas 09 e 32 das Ficha
09A (Linhas "Variagdes Cambiais Ativas — Operac¢fes Liquidadas" e
"Variagbes Cambiais Passivas — OperacBes Liquidadas" da Ficha
"Demonstracdo do Lucro Real™) da respectiva Declaragdo de Informagdes
Econdémico-Fiscais da Pessoa Juridica — DIPJ apresentada em 13/12/2007;

5. Apresentar documentos que comprovem que os valores das variagdes cambiais
passivas deduzidas do lucro real relativo ao ano-calendario de 2005 através da
Linha 32 da Ficha 09A da mesma DIPJ (Linha "Variacfes Cambiais Passivas —
OperagBes Liquidadas” da Ficha "Demonstracdo do Lucro Real") foram
devidamente adicionados ao lucro real de ano(s) anterior(es), acompanhados das
respectivas Demonstragdes do Lucro Real onde constem tais adigdes;

Linha "OUTRAS DESPESAS FINANCEIRAS":

6. Apresentar demonstrativo detalhando a composicdo do montante de A
R$939.262.393,22 declarado na Linha 36 da Ficha 06A (Linha "Outras Despesas
Financeiras" da Ficha "Demonstracdo do Resultado™) da DIPJ relativa ao ano-
calendario de 2005 (apresentada em 1311212007), contendo no minimo a
descricdo de cada despesa, més em que incorrida e seu respectivo valor;

7. Apresentar documentos que comprovem a incorréncia das despesas citadas no
item 6 acima compativeis em data e valor com as informagdes declaradas na
Linha 36 da Ficha 06A (Linha "Outras Despesas Financeiras" da Ficha
"Demonstracdo do Resultado™) da DIPJ relativa ao ano-calendario de 2005;
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Linha "OUTRAS EXCLUSOES":

8. Apresentar demonstrativo detalhando a composicdo do montante de
R$246.697.059,26 declarado na Linha 39 da Ficha 09A (Linha "Outras
Exclusbes" da Ficha "Demonstracdo do Lucro Real") da DIPJ relativa ao ano-
calendario de 2005 (apresentada em 13/12/2007), contendo no minimo a
descricdo e valor de cada exclusdo, o0 més de ocorréncia e o dispositivo legal em
gue a mesma se fundamentou;

9. Apresentar documentos suficientes que justifiquem e comprovem as exclusées
do lucro real procedidas através da citada Linha 39 da Ficha 09A (Linha "Outras
Exclusbes" da Ficha "Demonstracdo do Lucro Real") da DIPJ relativa ao ano-
calendério de 2005;

10. DEMAIS ESCLARECIMENTOS QUE ENTENDER NECESSARIOS A
ANALISE DO DIREITO CREDITORIO ENVOLVIDO E DAS PLANILHAS E
DOCUMENTOS APRESENTADOS.

Em 21/10/2010 a autoridade fiscal concedeu prorrogacdo de no maximo mais 20 (vinte)
dias a serem contados a partir de 25/10/2010 (e-fl. 514/515) e em 23/11/2010 a
Contribuinte apresentou a resposta fls. 516/2133. Em 09/12/2010 a autoridade fiscal
lavrou o Despacho Decisério no qual apontou a insuficiéncia das provas apresentadas,
em especial no que se refere & demonstragdo das variagdes cambiais segundo o regime
de caixa previsto no art. 30 da Medida Provisoria n°® 2.158-35 e a apresentacdo de
documentos em lingua estrangeira, além da indicacdo de documentos concernentes a
perdas nas operacOes de swap como representativos de variacBes cambiais, e outras
deficiéncias em relacéo a despesas financeiras e exclus6es. Ao final, recompds o IRPJ
devido no ano-calendério 2005 com a adi¢8o das parcelas consideradas intimadas e ndo
comprovadas (“Variagdes Cambiais Passivas das Operagdes Liquidadas”, “Outras
ExclusBes” e “Outras Despesas Financeiras™), e também glosou retengdes na fonte nao
comprovadas, do que resultou o ndo reconhecimento da totalidade do direito creditério e
a ndo homologacéo das compensagdes declaradas (e-fls. 2189/2218).

Em manifestacdo de inconformidade, a Contribuinte requereu pericia, apresentando
quesitos e indicando perito, mas em 28/04/2011 a autoridade julgadora de 12 instancia
indeferiu o pedido de diligéncia por entender que caberia ao sujeito passivo a
comprovagdo documental dos valores questionados e, embora admitido parte dos
documentos apresentados, ndo apurou saldo negativo e manteve o ndo reconhecimento
do direito creditério.

O recurso voluntario é interposto em 07/06/2011 e, novamente, afirmou a necessidade
de producdo de prova pericial, formulando quesitos e indicando perito. Em 09/12/2015 a
Contribuinte juntou informacg6es resultantes da pericia realizada nos itens questionados
pela autoridade fiscal, acompanhadas de Parecer Técnico datado de 15/04/2015,
acompanhado de 24 (vinte e quatro) anexos, integrados ao arquivo ndo paginavel de e-
fl. 2841. O recurso voluntario, porém, foi apreciado em 14/02/2017 sem o exame desses
documentos.

Nota-se, de todo o exposto, que iniciado o procedimento fiscal de verificacdo do direito
creditorio cerca de 4 (quatro) anos depois da apresentacdo da primeira DCOMP, a
autoridade fiscal somente passou a exigir demonstracdo de despesas e exclusdes em
13/10/2010 para na sequéncia, em menos de 2 (dois) meses, decidir pelo ndo
reconhecimento do direito creditério. Indeferindo o pedido de pericia, a autoridade
julgadora decidiu o litigio em 4 (quatro) meses e, em consequéncia, a Contribuinte
interpds o recurso voluntario em 6 (seis) meses do despacho decisorio, novamente
protestando por pericia. Ao final, cerca de 4 (quatro) anos depois, apresenta o resultado
do trabalho pericial realizado enquanto o recurso voluntario aguardava julgamento.

De outro lado, o exame da resposta apresentada pela Contribuinte durante o
procedimento fiscal (e-fls. 516/2133), bem como o resultado da pericia contratada
(arquivo ndo pagindvel de e-fl. 2841), deixam patente a complexidade dos fatos cuja
prova € exigida nestes autos. Ainda que se trate de informagBes de base da
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contabilidade, acerca das quais poder-se-ia invocar o dever do sujeito passivo manté-los
em ordem e boa guarda para apresentacdo imediata as autoridades fiscais, 0s registros
em questdo decorrem de liquidacdo financeira, cuja comprovacdo se da por meio do
exame dos termos dos contratos firmados e das oscilagdes da moeda ou do mercado
financeiro, a exigir significativo empenho para correlacdo dos fatos com os registros
contabeis e, para além disso, com as adi¢cdes e exclusdes para determinagdo do lucro
real. Logo, ndo se vislumbra desidia do sujeito passivo em ndo ter produzido a prova
por ocasido da manifestacdo de inconformidade ou do recurso voluntario, mormente
tendo em conta que foi requerida pericia para verificagdo destas informagdes junto a sua
escrituragéo.

E certo que o sujeito passivo somente apresentou as provas 4 (quatro) anos depois da
interposicdo do recurso voluntario. Contudo, fato é que elas foram apresentadas 2 (dois)
anos antes do julgamento do recurso. Em tais circunstancias é razoavel supor que,
diante da demora do julgamento do recurso, 0 sujeito passivo reputou mais seguro
contratar a pericia requerida no recurso voluntario, correndo o risco de seu resultado nao
ser produzido a tempo de o recurso voluntario ser julgado. Porém, logrou juntar os
elementos muito antes disso, antes mesmo de o processo estar distribuido para o
Conselheiro Relator do acérddo recorrido — vez que o prazo para inclusdo dos processos
sorteados em pauta é de 180 (cento e oitenta) dias —, inexistindo razdo, assim, para se
negar a esta prova o mesmo efeito que teria a sua juntada alguns meses depois da
interposicéo do recurso voluntério.

Assim, embora interprete com mais rigor o art. 16, 84° do Decreto n°® 70.235/72,
entendo que a complexidade da prova exigida do sujeito passivo e o rapido tramite do
processo administrativo até a interposicao do recurso voluntario, associado aos pedidos
de pericia reiterados em manifestacdo de inconformidade e em recurso voluntério,
impdem que seja DADO PROVIMENTO ao recurso especial para apreciacdo das
provas juntadas cerca de 2 (dois) anos do julgamento do recurso voluntario.

Nestes termos, ainda que ausente justificativa expressa para a apresentacao tardia
da prova, é possivel concluir, a partir de suas caracteristicas, que sua admissibilidade ndo esta
vedada na legislacdo processual administrativa.

Fixadas estas premissas, passa-se ao caso concreto.

As provas apresentadas em 05/07/2016 foram identificadas como copias de fichas
do Razéo e de notas fiscais visando a comprovar alguns dos langcamentos relacionados ao
pagamento de honordarios advocaticios que integravam as despesas glosadas relativas ao ano-
calendario 2010, as quais, embora sejam cOpias de baixa qualidade, aparentam ser coincidentes
em data e valor com os langamentos indicados nas trés ultimas linhas da tabela 3 do TVF (fls.
831).

Trata-se, portanto, de documentos que deveriam estar sob guarda do sujeito
passivo como suporte de sua escrituragdo, sendo que nenhum evento excepcional foi apresentado
acerca dos itens glosados, apesar das intimagdes dirigidas ao sujeito passivo em 27/03/2014,
13/05/2014, 26/06/2014 e 02/08/2014, e de todas as extensbes de prazo de atendimento
concedidas pela autoridade fiscal. Em 21/11/2014, mais uma vez, a Contribuinte nada fez ao
apresentar a impugnacéo ao lancamento formalizado, apenas deduzindo alegagdes e protestando
pela juntada posterior de documentos, que ndo implementou até a decisdo de primeira instancia
proferida em 30/05/2016, e limitando-se a trazer registros precarios no recurso voluntario em
05/07/2016.

Assim, distintamente das circunstancias verificadas no caso tratado no Acordao n°
9101-004.563, também tratando de informacGes de base da contabilidade, acerca das quais cabe
invocar o dever do sujeito passivo manté-los em ordem e boa guarda para apresentacdo imediata
as autoridades fiscais, ndo se vé qualquer justificativa para a tardia conduta do sujeito passivo,
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restando evidente sua desidia em provar, por ocasido da impugnacédo, os fatos que nao logrou
demonstrar no curso do procedimento fiscal, apesar das sucessivas prorrogacoes de prazo que lhe
foram concedidas.

Assim, na linha interpretativa adotada por esta Conselheira acerca do art. 16, §4°
do Decreto n° 70.235/72, as caracteristicas da prova exigida do sujeito passivo e da sua conduta
ao longo do procedimento fiscal e do contencioso administrativo, impdem que seja NEGADO
PROVIMENTO ao recurso especial, validando-se a decisdo recorrida quanto a negativa de
apreciacdo dos documentos de e-fls. 897/906.

Ainda no mérito, a divergéncia desta Conselheira também foi manifestada quanto
a dedutibilidade da amortizacdo de agio na apuracdo da CSLL, na hip6tese em que a autoridade
fiscal exige a adicdo de tais amortizagdes registradas enquanto o investimento correspondente
subsiste no patrimonio da autuada. Em tal contexto, antes de se exigir determinacdo legal de
adicdo, constata-se que ndo ha autorizacdo legal para sua dedugdo no lucro liquido, referéncia
inicial da apuracéo da CSLL.

Antes, porém, registre-se que a maioria deste Colegiado ja manifestou
entendimento divergente daquele adotado pelo I. Relator, como bem espelha o voto do ex-
Conselheiro André Mendes de Moura, condutor do Acérddo n° 9101-003.005>:

A discusséo é se deveria ou ndo ter sido realizada a adi¢do na Base de Calculo da CSLL
de &gio contabilizado na aquisi¢cdo de investimento, vez que a participagdo societéria
que deu causa ao &gio ndo foi objeto de alienacdo, e tampouco esteve envolvida em
eventos de absor¢do de patrimdnio (cisdo, fusdo ou incorporagao).

Assim, a regra da adi¢do ao Lucro Real, visando a neutralidade do langcamento contébil
de amortizacdo de &gio, também teria repercussao na Base de Calculo da CSLL?

Ha que se buscar a interpretacdo sistémica da legislacdo tributéria, sob pena de incorrer
em contradigdes.

Toda a constru¢do empreendida pelo Decreto-lei n°® 1.598, de 1977, encontra-se em
consonéncia com a edigdo no ano anterior (1976) da Lei n° 6.404 ("lei das S/A™), no
qual se buscou modernizar 0s conceitos de contabilizagdo de investimentos decorrentes
de participacBes societarias, inclusive com a ado¢do do método de equivaléncia
patrimonial (MEP).

Foram tratados trés momentos cruciais para o investidor, nascimento, desenvolvimento
e fim do investimento, respectivamente delineados: (1) o da aquisi¢cdo do investimento,
normatizando-se a figura do "agio", que consiste no sobrepreco pago na aquisicao, e (2)
0 momento em que o investimento gera frutos para o investidor, ou seja, a empresa
adquirida gera lucros; e (3) e desfazimento do investimento.

Em relacdo ao segundo momento (desenvolvimento do investimento), a interpretacéo
integrada dos dois diplomas normativos consolidou a construcdo de sistema no qual 0s
resultados de investimentos em participagdes societarias pudessem ser devidamente
refletidos no investidor, por meio do MEP, e ao mesmo tempo, ndo fossem objeto de
bitributacdo. Isso porque, em se considerando estritamente os langamentos contabeis, 0s
resultados da investida seriam refletidos no investidor, fazendo com que tanto na
investida quando no investidor fossem apuradas receitas operacionais que, em tese,
integrariam o lucro liquido e a base de célculo tributavel. Por isso, determinou-se que 0

> Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto, Adriana Gomes Régo,
Cristiane Silva Costa, André Mendes de Moura, Luis Flavio Neto, Rafael Vidal de Aradjo, Livia de Carli Germano
(em substituicdo a conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio) e Gerson Macedo Guerra, e divergiram na matéria
os Conselheiros Luis Flavio Neto (relator), Cristiane Silva Costa e Gerson Macedo Guerra.
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investidor poderia efetuar ajuste, no sentido de excluir da base de calculo tributavel os
resultados positivos auferidos pela investida.

E o que prescreve o art. 22 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, quando determina o
procedimento a ser adotado pelo investidor ao final de cada exercicio: o valor do
investimento na data do balanco (...), deverd ser ajustado ao valor de patrimdnio
liquido, mediante lancamento da diferenca a débito ou a crédito da conta de
investimento. Caso tenha apurado resultado positivo, langamento a débito na conta de
investimento e a crédito em conta de resultado (receitas de equivaléncia patrimonial),
com repercussao na base tributavel.

Tal repercussdo € neutralizada logo no artigo seguinte (art. 23), ao predicar que a
contrapartida do ajuste por aumento do valor de patriménio liquido do investimento
nao serd computada no lucro real (...). Assim, o crédito em conta de resultado seria
excluido na apuracdo do lucro real.

Com a criacdo da CSLL, a Lei n° 7.689, de 1988, discorreu sobre ajuste na base de
calculo para fins fiscais, e determinou pela exclusdo do resultado positivo da avalia¢do
de investimentos pelo valor de patrimdnio liquido (art. 2°, § 1°, alinea "c", item 1).
Restou, nesse momento, nitida, clara e transparente, a convergéncia entre as bases de
calculo do IRPJ e CSLL, no que concerne as operacdes decorrentes de participacbes
societérias e os correspondentes resultados auferidos.

A preocupacdo do legislador em compatibilizar a apuragdo das bases de calculo do IRPJ
e da CSLL, mediante a operacionalizacéo de ajustes no lucro liquido, é evidente.

Portanto, ndo h& nenhum sentido entender que, para as operagdes societarias relativas ao
primeiro momento (aquisi¢do do investimento) e o terceiro momento (desfazimento do
investimento), poder-se-ia aplicar um entendimento diferente daquele relativo ao
segundo momento (desenvolvimento do investimento).

Em relacdo ao terceiro momento (desfazimento do investimento), predica a norma que
na alienacdo do investimento, o valor do agio devera ser considerado, na apuracdo da
base de calculo tributavel (art. 25 e 33 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977).

E, em conexdo indissocidavel com o segundo momento (desenvolvimento do
investimento) e o terceiro momento (desfazimento do investimento), o primeiro
momento (nascimento do investimento) trata da aquisicdo do investimento que, se for
realizada com sobrepreco, implica na contabilizagdo desse valor a maior em conta
especifica. E o que diz o art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, ao determinar nos
incisos | e Il que o custo de aquisi¢do deveria ser desdobrado em (1) valor do patrimdnio
liquido na época da aquisigdo e (1) &gio ou deségio na aquisicdo. Por isso que, apesar
da disposicdo no art. 25 do Decreto-lei n°® 1.598, de 1977, ser no sentido de que as
contrapartidas da amortizacdo do 4gio ndo seriam computadas na determinacédo do lucro
real, ndo ha nenhum sentido em se considerar que tal ajuste ndo se aplica para fins de
apuracao da Base de Calculo da CSLL.

Vale destacar que abracgar a tese da Contribuinte de que para a CSLL a amortizacdo
contabil, realizada a qualquer momento, sem nenhum critério, poderia ser realizada, e
sem nenhum ajuste na base de célculo da contribuicdo social, carrega insustentaveis
incoeréncias.

Primeiro: ora, se o Decreto-lei n® 1.598, de 1977, foi editado em época em que nao
existia a CSLL, s6 poderia ser aplicado para o imposto de renda. Entdo, a contabilizacao
do &gio, na aquisi¢do do investimento, s6 poderia surtir efeitos para fins de apuracdo do
IRPJ. Para a CSLL, sequer existiria agio na aquisicdo do investimento. Por
consequéncia, ndo haveria de se falar na amortizacdo do sobrepreco pago.

Segundo, admitindo-se que a redagdo do art. 25 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, teria
deixado grande margem de discricionariedade, e que a amortizagdo poderia ser efetuada
sem nenhum critério, é fato incontestavel que tal cenario alterou-se completamente com
a edicdo da edicdo Lei n® 9.532, de 1997.
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Com o novel diploma, restou claro que a amortizacdo do agio ndo se daria sem
qualquer critério. Os arts. 7° e 8° discorrem, ndo por acaso, que a pessoa juridica que
absorver patriménio de outra, em virtude de incorporacédo, fusdo ou ciséo, na qual
detenha participacdo societaria adquirida com agio ou desagio, apurado segundo o
disposto no art. 20 do Decreto-Lei n°® 1.598, de 26 de dezembro de 1977, podera
amortizar o valor do 4gio no prazo minimo de sessenta meses. E no que concerne ao
desagio a determinacdo é ainda mais incisiva, vez que o comando é que a empresa
devera amortizar o valor do desagio.

Ora, a partir do momento em que o legislador determina que a amortizagdo do agio
podera ser realizada sob determinada condicdo, fica claro que a amortizagdo do agio a
critério exclusivo da pessoa juridica ndao pode ser realizada. Ndo ha que se falar em
amortizacdo do agio sem motivacdo. Ou seja, se contabilmente o Contribuinte decidir
amortizar o agio, tal medida ndo tera efeito para fins fiscais, porque a legislacdo
fiscal expressamente estipulou condicdo no qual o agio poderia ser amortizado: eventos
societéarios previstos nos arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 1997, incorporacdo, fuséo e
cisdo envolvendo investidora e investida.

Assim, se a Contribuinte resolveu amortizar o agio contabilmente, sem a ocorréncia dos
eventos expressos nos arts. 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 1997, trata-se de ato de
liberalidade ndo oponivel ao Fisco, cuja contabilizacdo ndo tera repercussdo no Lucro
Real ou na Base de Célculo da CSLL.

E a discussdo sobre compatibilidade entre as bases de calculo do IRPJ e CSLL tem
ainda outros contornos.

Isso porque 0 &gio é despesa, submetida a amortizacéo.

Logo, encontra-se a despesa do agio submetida ao regramento geral das despesas
disposto no art. 47, da Lei n° 4.506, de 1964, base legal para o art. 299 do RIR/99:

Art. 299. Sdo operacionais as despesas ndo computadas nos custos, necessarias
a atividade da empresa e a manutengdo da respectiva fonte produtora (Lei n°
4.506, de 1964, art. 47).

§ 1° S&o necessarias as despesas pagas ou incorridas para a realizacdo das
transacOes ou operacBes exigidas pela atividade da empresa (Lei n° 4.506, de
1964, art. 47, § 1°).

§ 2° As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou normais no tipo de
transacOes, operacgdes ou atividades da empresa (Lei n° 4.506, de 1964, art. 47,
§ 29).

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se também as gratificagdes pagas aos
empregados, seja qual for a designacéo que tiverem.

Por sua vez, o art. 13 da Lei n® 9.249, de 1995, dispde:

Art. 13. Para efeito de apuracdo do lucro real e da base de célculo da
contribuigdo social sobre o lucro liquido, sdo vedadas as seguintes dedugdes,
independentemente do disposto no art. 47 da Lei n° 4.506, de 30 de novembro
de 1964: (Grifei)

(.)

A interpretacdo dada ao dispositivo pelo Conselheiro Marcos Pereira Valaddo, no
Acorddo n° 9101-002.396, é didatica e esclarecedora:

Assim, o texto legal acima transcrito evidencia claramente o vinculo entre a
apuracdo da base calculo da CSLL e os referidos requisitos para a
dedutibilidade de despesas, do contrario ndo faria nenhum sentido a ressalva
contida no texto. Com efeito, se o texto diz que para uma determinada situacdo
deve se aplicar "A" independentemente de "B", é porque "B" também é aplicavel
aquela mesma situagéo.
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Nessa perspectiva, as regras de dedutibilidade de despesas previstas no art. 47 da Lei n°
4.506, de 1964, aplicam-se tanto ao IRPJ quanto a CSLL.

A redacdo do art. 13 da Lei n° 9.249, de 1995, dispBe claramente sobre hipéteses de
despesas indedutiveis tanto para o IRPJ quanto para a CSLL, incluindo
expressamente as situacdes previstas no art. 47 da Lei n°® 4.506, de 1964.

Sendo a despesa de amortizacdo de agio submetida ao regramento geral das despesas
operacionais, ndo ha que se falar em auséncia de previsdo normativa para a sua adicao a
Base de Calculo da CSLL.

No mesmo contexto, encontra-se a redacdo do art. 57 da Lei n° 8.981, de 1995,
mencionada pela autoridade fiscal:

Art. 57. Aplicam-se a Contribuicao Social sobre o Lucro (Lei n° 7.689, de 1988)
as mesmas normas de apuracdo e de pagamento estabelecidas para o imposto de
renda das pessoas juridicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38,
mantidas a base de célculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor, com
as alteraces introduzidas por esta Lei.

Pela expressdo normas de apuracgéo entende-se o computo do quantum tributavel, o
procedimento consistente em determinar a base de calculo do tributo, mediante
operacOes de soma e diminuicdo de valores. Ou seja, precisamente a discussdo dos
presentes autos. Pelo dispositivo, resta mais evidente que repercussdo dos ajustes
efetuados para apuracéo da base de calculo do IRPJ para a CSLL.

Portanto, ndo h4 que se amparar o procedimento adotado pela Contribuinte, efetuado
sem base legal e em completa dissonancia com o sistema tributario. (destaques do
original)

Excluida a referéncia ao art. 57 da Lei n° 8.981/95, tais fundamentos sdo aqui
adotados como razdes de decidir.

E, quanto a objecdo inicialmente referida, foi ela erigida por esta Conselheira no
voto condutor do Acorddo n° 1302-001.895:

A figura do agio surge, em regra, no momento da aquisicdo do investimento, quando
seu custo de aquisicdo é confrontado com a correspondente parcela do patrimdnio
liquido da investida e mostra-se superior a ela. Assim, sua formacdo decorre,
necessariamente, da ado¢do do método de equivaléncia patrimonial para avaliagdo de
investimentos. E, neste ponto, nota-se que a legislagdo, ao disciplinar a forma como
seriam registrados os investimentos permanentes em coligadas ou controladas, néo
tratou especificamente daquela figura.

Originalmente, o Decreto-lei n°® 2.627/40 adotava apenas o custo de aquisicdo como
regra para valoracdo de investimentos:

Art. 129. No fim de cada ano ou exercicio social, proceder-se-a a balango geral,
para a verificagdo dos lucros ou prejuizos.

Paragrafo Unico. Feito o inventario do ativo e passivo, a estimacéo do ativo
obedecera as seguintes regras:

a) os bens, destinados a exploracdo do objeto social, avaliar-se-ao pelo custo de
aquisicdo. Na avaliacdo dos que se desgastam ou depreciam com 0 uso ou pela
acdo ao tempo ou de outros fatores, atender-se-a4 a desvalorizacdo respectiva,
devendo ser criados fundos de amortizagdo para assegurar-lhes a substituicdo ou
a conservagao do valor;

b) os valores mobiliarios, matéria prima, bens destinados a alienagdo, ou que
constituem produtos ou artigos da industria ou comércio da sociedade, podem ser
estimados pelo custo de aquisicdo ou de fabricacéo, ou pelo prego corrente no
mercado ou Bolsa. Prevalecera o critério da estimagdo pelo prego corrente,
sempre que este for inferior ao preco do custo. Quando o preco corrente ou venal
estiver acima do valor do custo de aquisi¢do ou fabricacdo, se avaliados os bens
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pelo preco corrente, a diferenca entre este e o prego do custo ndo sera levada em
conta para a distribuicdo de dividendos, nem para as percentagens referentes aos
fundos de reserva;

[...] (negrejou-se)

A Lei n° 6.404/76 alterou significativamente este contexto, ao instituir a avaliagio de
investimentos com base no patriménio liquido da investida. O tema foi assim abordado
em sua Exposicao de Motivos:

L.

Na avaliacdo, no balanco patrimonial, de investimento considerado relevante,
0 principio geral do custo de aquisicdo, atualizado monetariamente, ndo é
critério adequado, porque ndo reflete as mutagdes ocorridas no patriménio da
sociedade coligada ou controlada. Dai as normas do artigo 249 que imp&em, nos
casos que especifica, a avaliacdo com base no patrimdnio liquido. Quando
esses investimentos correspondem a parcela aprecidvel dos recursos proprios da
companhia, nem mesmo o critério de avaliacdo com base no patrimdnio liquido é
suficiente para informar acionistas e credores sobre a sua situa¢do financeira:
somente a elaboracdo de demonstraces financeiras consolidadas, segundo as
normas constantes do artigo 251, podera proporcionar esse conhecimento.

[.]

Os critérios de avaliagdo do ativo (art. 184) sdo os da lei atual, com as seguintes
inovacdes:

1

b) o custo de aquisicdo dos investimentos em outras sociedades deverd ser
deduzido das perdas provaveis na realizacdo do seu valor e ndo serd modificado
pelo recebimento de agdes ou quotas bonificadas; mas os investimentos
relevantes em coligadas e controladas deverdo ser avaliados pelo valor de
patriménio liquido (n° IT); (negrejou-se)

A Lei n° 6.404/76, por sua vez, restou assim redigida, em seu texto original:

Art. 183. No balango, os elementos do ativo serdo avaliados segundo os
seguintes critérios:

[-]

Il - os investimentos em participacdo no capital social de outras sociedades,
ressalvado o disposto nos artigos 248 a 250, pelo custo de aquisicéo,
deduzido de provisdo para perdas provaveis na realizacdo do seu valor,
quando essa perda estiver comprovada como permanente, € que nao sera
modificado em raz&o do recebimento, sem custo para a companhia, de a¢des ou
quotas bonificadas;

[-]

§ 2° A diminuico de valor dos elementos do ativo imobilizado ser4 registrada
periodicamente nas contas de:

[-]

b) amortizagdo, quando corresponder a perda do valor do capital aplicado
na aquisicdo de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer
outros com existéncia ou exercicio de duragao limitada, ou cujo objeto sejam
bens de utilizacéo por prazo legal ou contratualmente limitado;

[-]

Art. 248. No balan¢o patrimonial da companhia, os investimentos relevantes
(artigo 247, parédgrafo Unico) em sociedades coligadas sobre cuja administracéo
tenha influéncia, ou de que participe com 20% (vinte por cento) ou mais do
capital social, e em sociedades controladas, serdo avaliados pelo valor de
patrimdnio liquido, de acordo com as seguintes normas:
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| - o valor do patriménio liquido da coligada ou da controlada sera determinado
com base em balanco patrimonial ou balancete de verificacdo levantado, com
observancia das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) dias, no
maximo, antes da data do balango da companhia; no valor de patriménio liquido
ndo serdo computados os resultados ndo realizados decorrentes de negécios com
a companhia, ou com outras sociedades coligadas a companhia, ou por ela
controladas;

Il - o valor do investimento serd determinado mediante a aplicacdo, sobre o valor
de patrimdnio liquido referido no ndmero anterior, da porcentagem de
participacdo no capital da coligada ou controlada;

11l - a diferenca entre o valor do investimento, de acordo com o nimero Il, e 0
custo de aquisi¢do corrigido monetariamente; somente sera registrada como
resultado do exercicio:

a) se decorrer de lucro ou prejuizo apurado na coligada ou controlada;
b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou perdas efetivos;

) no caso de companhia aberta, com observancia das normas expedidas pela
Comisséo de Valores Mobiliarios.

§ 1° Para efeito de determinar a relevancia do investimento, nos casos deste
artigo, serdo computados como parte do custo de aquisicdo os saldos de créditos
da companhia contra as coligadas e controladas.

8 2° A sociedade coligada, sempre que solicitada pela companhia, deverd
elaborar e fornecer o balanco ou balancete de verificagdo previsto no nimero I.
(negrejou-se)

[.]

Art. 250. Das demonstragdes financeiras consolidadas serdo excluidas:

| - as participa¢fes de uma sociedade em outra;

Il - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;

111 - as parcelas dos resultados do exercicio, dos lucros ou prejuizos acumulados
e do custo de estoques ou do ativo permanente que corresponderem a resultados,
ainda ndo realizados, de negocios entre as sociedades.

[-]

§ 2° A parcela do custo de aquisi¢ao do investimento em controlada, que néo
for absorvida na consolidacdo, devera ser mantida no ativo permanente,
com deducdo da provisdo adequada para perdas ja comprovadas, e sera
objeto de nota explicativa.

§ 3° O valor da participacao que exceder do custo de aquisi¢do constituira
parcela destacada dos resultados de exercicios futuros até que fique
comprovada a existéncia de ganho efetivo.

[.]

Nestes termos, os investimentos avaliados pelo custo de aquisicdo, em determinadas
circunstancias, poderiam ser ajustados por provisdo de perdas provaveis em sua
realizacdo, mas o regramento da avaliagdo de investimentos por equivaléncia
patrimonial ndo cogitava de destaque semelhante, ao qual poderia equivaler o agio pago
na aquisicdo do investimento. Por sua vez, a amortizacdo prevista em razdo da
diminuico de valor dos elementos do ativo imobilizado ficou restrita a direitos de
propriedade industrial ou comercial ou outros bens e direitos com duragéo ou utilizagéo
contratual limitadas, distintos, portanto, dos investimentos permanentes em outras
sociedades.

Significa dizer que o investimento avaliado por equivaléncia patrimonial deveria ser
registrado pelo custo de aquisi¢do e, no momento do balango patrimonial da investidora,
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seria confrontado com o equivalente patriménio liquido da investida, sendo a diferenca
registrada como resultado do exercicio, mas somente se decorrente de resultados da
investida e ganhos ou perdas efetivos, ou em razdo de determinacbes da Comissdo de
Valores Mobiliarios. Evidéncia de que o agio permanecia integrando o custo de
aquisicdo do investimento em tais circunstancias sdo as determinagdes do art. 250, §§2°
e 3° da Lei n° 6.404/76, que revelam o tratamento a ser dado as diferencas positivas e
negativas entre o custo do investimento avaliado por equivaléncia patrimonial e o
correspondente patrimdnio da investida em caso de consolidacéo de balancos.

Na mesma linha ¢ a doutrina citada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, confirmada
em edicdo anterior do Manual de Contabilidade das Sociedades por AcGes
(IUDICIBUS, Sérgio; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. 3* edigdo.
Editora Atlas. Sdo Paulo, 1991: pag. 248):

Ao comprar acBes de uma empresa que serdo avaliadas pelo método da
equivaléncia patrimonial, deve-se, jA& na ocasido da compra, segregar na
contabilidade o preco total de custo em duas subcontas distintas, ou seja, o valor
da equivaléncia patrimonial numa subconta e o valor do 4gio (ou desagio) em
outra subconta.

A lei das S.A., na verdade, ndo abordou esse tratamento contabil
especificamente; todavia, ele estd de acordo com adequada técnica contabil e
expresso ainda na legislacdo fiscal, através do art. 259 do RIR (Decreto n°
85.450, de 04-12-80) e na Instrugdo CVM n° 01, itens XX e XXV.

A subconta relativa ao 4gio ou desagio deve figurar no préprio grupo de
investimentos, sendo que a instru¢do CVM n° 01 estabelece que, para fins do
Balango Patrimonial, os saldos de ambas as contas devem estar agrupados no
Ativo Permanente.

Somente com a edicdo do Decreto-lei n® 1.598/77 surge a primeira determinacéo legal
para que as pessoas juridicas submetidas a tributacdo pelo lucro real, sociedades
andnimas ou ndo, promovam o desdobramento do custo de aquisi¢do do investimento
avaliado por equivaléncia patrimonial, destacando o 4gio ou desagio correspondente e
apresentando seu fundamento econdmico. Neste sentido sdo as disposi¢es de seu art.
20:

Art 20 - O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patriménio liquido deverd, por ocasido da aquisi¢do da
participacdo, desdobrar o custo de aquisi¢do em:

| - valor de patrimdnio liquido na época da aquisicdo, determinado de acordo
com o disposto no artigo 21; e

Il - 4gio ou desagio na aquisi¢cdo, que sera a diferenga entre o custo de
aquisicao do investimento e o valor de que trata o namero I.

§ 1° - O valor de patriménio liquido e o &gio ou desagio serdo registrados em
subcontas distintas do custo de aquisi¢do do investimento.

§ 2° - O lancamento do agio ou desagio deverd indicar, dentre os seguintes, seu
fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou
inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsdo dos
resultados nos exercicios futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razes econdmicas.

§ 3° - O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2°
deverd ser baseado em demonstracdo que o contribuinte arquivard como
comprovante da escrituracéo.
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8 4° - As normas deste Decreto-lei sobre investimentos em coligada ou
controlada avaliados pelo valor de patriménio liquido aplicam-se as sociedades
que, de acordo com a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, tenham o dever
legal de adotar esse critério de avaliacdo, inclusive as sociedades de que a
coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimento
relevante, cuja avaliacdo segundo 0 mesmo critério seja necessaria para
determinar o valor de patriménio liquido da coligada ou controlada.

A amortizacdo contabil do 4gio, por sua vez, é implicitamente admitida no art. 25 do
Decreto-lei n° 1.598/77, mas sua deducéo no lucro real é postergada para 0 momento da
alienacgdo do investimento, nos termos do seu art. 33:

Art 25 - O 4gio ou desagio na aquisicdo da participacdo, cujo fundamento
tenha sido a diferenca entre o valor de mercado e o valor contabil dos bens
do ativo da coligada ou controlada (art. 20, § 2° letra a ), devera ser
amortizado no exercicio social em que os bens que o justificaram forem baixados
por alienacdo ou perecimento, ou nos exercicios sociais em que seu valor for
realizado por depreciagdo, amortiza¢do ou exaustdo.

8§ 1° - A contrapartida da amortizagéo do agio ou desagio nos termos deste artigo
somente serd computada na determinacéo do lucro real pela diferenca entre o
montante da amortizacao e o da participacdo do contribuinte:

a) no resultado realizado pela coligada ou controlada na alienagdo ou baixa dos
bens do ativo cujo valor tenha constituido o fundamento econémico do agio ou
desagio; ou

b) no valor realizado pela coligada ou controlada na depreciagéo, amortizacdo ou
exaustéo desses bens.

8§ 2° - As contrapartidas da amortizacdo de agio ou desdgio com o0s
fundamentos das letras b e ¢ de § 2° de artigo 20 ndo serdo computadas na
determinacao do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33.

[-]

Art 33 - O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital
na alienagdo ou ligquidagdo do investimento em coligada ou controlada
avaliado pelo valor de patrimonio liquido (art. 20), serd a soma algébrica dos
seguintes valores:

| - valor de patrimdnio liquido pelo qual o investimento estiver registrado na
contabilidade do contribuinte;

Il - saldo ndo amortizado de &gios ou deségios na aquisicdo da participagcdo com
fundamento na letra a do § 2° do artigo 20;

111 - agio ou desagio na aquisi¢ao do investimento com fundamento nas letras
b e c do § 2° do artigo 20, ainda que tenha sido amortizado na escrituracéo
comercial do contribuinte;

IV - provisdo para perdas (art. 32) que tiver sido computada na determinacéo do
lucro real.

8§ 1° - Os valores de que tratam os itens Il a 1V serdo corrigidos monetariamente.
§ 2° - Serdo computados na determinacdo do lucro real:

a) como ganho de capital, o acréscimo do valor de patriménio liquido decorrente
de aumento na porcentagem de participacdo do contribuinte no capital social da
coligada ou controlada, resultante de modificacdo do capital social desta com
diluicdo da participacdo dos demais sOcios;

b) como perda de capital, a diminuicdo do valor de patriménio liquido decorrente
de reducdo na porcentagem da participacdo do contribuinte no capital social da
coligada ou controlada, em virtude de modificacdo no capital social desta com
diluicéo da participacéo do contribuinte.
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Sera, assim, a Instrugdo CVM n° 01, editada posteriormente, em 27/04/1978, que
primeiro determinara o registro desta amortizagéo:

Desdobramento do custo de aquisicdo de investimento

XX - Para efeito de contabilizacdo, o custo de aquisicdo de investimento em
coligada ou em controlada devera ser desdobrado e os valores resultantes desse
desdobramento contabilizados em sub-contas separadas:

a) equivaléncia patrimonial baseada em balanco patrimonial ou em balancete de
verificacdo levantado até, no maximo, sessenta dias antes da data da aquisicao
pela investidora ou pela controladora, consoante o disposto no Inciso XI

b) agio ou desagio na aquisicao, representado pela diferenca para mais ou
para menos, respectivamente, entre o custo de aquisi¢cdo do investimento e a
equivaléncia patrimonial.

XXI - 0 &gio ou desdgio computado na ocasido da aquisi¢do do investimento
deverd ser contabilizado com indicacdo do fundamento econémico que o
determinou:

a) diferenca para mais ou para menos entre o valor de mercado de bens do ativo e
o0 valor contabil desses mesmos bens na coligada ou na controlada;

b) diferenca para mais ou para menos na expectativa de rentabilidade baseada em
projecdo do resultado de exercicios, futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis ou outras razdes econdmicas.

XXII - O 4gio ou o desagio decorrente da diferenca entre o valor de mercado
de bens do ativo e o valor contabil na coligada ou na controlada desses mesmos
bens devera ser amortizado na proporcdo em que for sendo realizado na
coligada ou na controlada por depreciacdo, por amortizagdo ou por
exaustdo dos bens, ou por baixa em decorréncia de alienagdo ou de
perecimento desses mesmos bens.

XXIIl - O 4gio ou o desagio decorrente da expectativa de rentabilidade
deverda ser amortizado no prazo e na extensdo das projecdes que o
determinaram ou quando houver baixa em decorréncia de alienacdo ou de
perecimento do investimento antes de haver terminado o prazo estabelecido
para amortizagéo.

XXIV - O agio decorrente de fundo de comércio, de intangiveis ou de outras
razdes econdmicas, devera ser amortizado no prazo estimado de utilizacéo,
de vigéncia ou de perda de substancia ou quando houver baixa em
decorréncia de alienagdo ou de perecimento do investimento antes de haver
terminado o prazo estabelecido para amortizagéo.

XXV - Na elaboracéo do balanco patrimonial da investidora ou da controladora,
0 saldo ndo amortizado do 4gio ou do desagio devera ser apresentado no ativo
permanente, adicionado ou deduzido, respectivamente, da equivaléncia
patrimonial do investimento a que se referir. A provisdo para perdas devera
também ser apresentada no ativo permanente por deducdo da equivaléncia
patrimonial do investimento a que se referir.

Resta evidente, assim, que a amortizagcdo contdbil do agio pago na aquisicdo de
investimentos era apenas uma possibilidade no momento da edicdo do Decreto-lei n°
1.598/77, e ndo estava cogitada na Lei n° 6.404/76. A determinacdo de que ela fosse
apropriada contabilmente surge, apenas, com a manifestacdo da Comissdo de Valores
Mobiliérios.

Assim, é valido concluir que a Lei n°® 7.689/88 ndo cogitava dos efeitos desta
amortizagdo quando fixou o resultado do exercicio como base de calculo da CSLL, e
determinou 0s ajustes pertinentes, estes evidentemente expressos em razdo do que
estabelecido pela Lei n° 6.404/76:
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Art. 1° Fica instituida contribuigdo social sobre o lucro das pessoas juridicas,
destinada ao financiamento da seguridade social.

Art. 2° A base de calculo da contribuicdo é o valor do resultado do exercicio,
antes da proviséo para o imposto de renda.

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de dezembro de
cada ano;

b) no caso de incorporacéo, fusdo, cisdo ou encerramento de atividades, a base de
calculo é o resultado apurado no respectivo balanco;

¢ ) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislacdo
comercial, serd ajustado pela: (Redacao dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

1 - adiclo do resultado negativo da avaliagcdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido; (Redagéo dada pela Lei n® 8.034, de 1990)

2 - adicdo do valor de reserva de reavaliacdo, baixada durante o periodo-base,
cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base;
(Redagéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

3 - adicdo do valor das provisdes ndo dedutiveis da determinacdo do lucro real,
exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redacdo dada pela Lei n° 8.034, de
1990)

4 - exclusdo do resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido; (Redacéo dada pela Lei n® 8.034, de 1990)

5 - excluséo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo
custo de aquisicao, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela Lei
n° 8.034, de 1990)

6 - exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisfes adicionadas na
forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base. (Incluido
pela Lei n° 8.034, de 1990)

De outra forma, 0 ato normativo da CVM estaria determinando incidéncia tributéria, ou
afastando-a, como pretendido neste caso. Por sua vez, a prépria recorrente admite que
o0s conceitos disciplinados pela CVM nao tém o condao de fixar, diretamente, as regras
fiscais de dedutibilidade. (destaques do original)

Assim, em verdade, inexistiria possibilidade de amortizacdo do &gio na apuracdo
do lucro liquido contébil, tornando desnecesséria a previsdo de sua exclusdo no ambito das
normas de determinacdo da base de calculo da CSLL.

Estas as razfes, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da
Contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA



